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•  onhecimento  átã^c 

CVi- 

ladr  para  (|uanto»  ne  in* 
i.  i.  --.tin  prloh  drfftinoB  da  Ci- 
vilização moderna ...» 

1 i.:.uí..   I traga  ao  pr«>lo- 
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niirávcl   iir^cnvolvimcnti     ,        t*m 
todos  (»v  campo  tividade  humana  o 

Japão   nos  patentua  e  bem  assim  o  papel 
que  os  sociólogos  lhe  assinalam  no  impor- 
tantíssimo íenómeno  geralmente  conhecido 
spertar  das  raças  amarelas  impõem 
'      '  '     '    '  '-  uto 

.   .  ,  ^"" 

rle  tem  sido  Já  objecto  dos  mais  diver- 
sos estudos,  especialmente  por  parte  daque- 
las que  com  ele  se  encontram  mais  directa- 
mente relacionadas,  existindo,  sobretudo 
em  lingua  inglesa,  uma  relativamefãte  nu- 
merosariariddahit'  '  '     to. 

ojc  para  que  o 
Jtnpèno  do  òt>/  Xtiscentc  seja  por  tais  na- 
ções justamente  compreendido.  O  ^^''ito 
mercantil  da  época  tem  dado  />/  ..ia 


aos  assiuitos  de  cariictcr  cconóiuico  c  assim 
é  qtiCy  apesar  da  iuiportância  que  tem  para 
o  conhecimento  de  um  povo  o  seu  estudo 
sob  o  ponto  de  vista  politico^  pouca  aten- 
ção tem  sido  dedicada  até  agora  ao  estudo 
politico  do  Japào,  sendo  ainda  hoje  muito 
redu:{ido  o  iiúiiicro  de  obras  tratando  o 
assunto  em  I/nguas  europeias^  e  ainda  assim, 
devidas  pri)icipalmc)itc  a  publicistas  iabo- 
neses. 

Por  issOy  pensa  ainda  hoje  muita  gente 
110  Ocidente  que  a  civilização  japonesa  data 
apenas  da  abertura  do  pais  à  influência 
europeia  c,  tomando  demasiadamenti  à 
letra  a  palavra  europei:^açãOy  que  em  geral 
se  emprega  para  traduzir  tal  influencia, 
crê  na  existência  de  um  Japão  novo,  todo 
à  moda  ocidental,  quando  a  verdade  é  que 
aquela  civili^^ação  conta  bons  quinze  séculos 
de  existência,  encontrandose  num  elevado 
grau  de  desenvolvimento  ao  ser  forçado  o 
Japão  a  entrar  no  convívio  internacional, 
nem  de  outra  forma  se  poderia  explicar 
tão  grande  transformação  como  a  que  no 
curto  espaço  de  duas  gerações  se  tem  ope- 
rado neste  pais.  Acresce  que  à  semelhança 
do  que  sucedeu  com  a  influência  que  sobre 
a  vida  nacional  japonesa  exerceu  noutros 
tempos  a  índia,  através  da  China,  por 
intermédio  do  Budismo,  esta  e  a  Coreia 
por  meio  da  literatura  e  das  belas  artes, 
não  tem  ido  a  iíi  fluência  europeia  além  de 
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um  simples  prod  adaptaçào  dos  ele* 

J''  '"        ""    ' s    (ia   .       '         ■  '   oci" 

/it,  SCtH  í»   dos 

antigos  ideais  ,-  característicos  peculiares 
da     naçào    japonesa  com 

excepcional  poder   d.    — ..nilaçdo    . 
trar^se  assim  extraor dinar iamrti te  ^n  . 
siva,   nem  por  isso  deixa  d  ttada  de 

um   espirito  particularmeuii  '  /*. 

l*odetnos  mesmo   di^er,  com  un    ,  ia 

americano,  que  o  Japão  moderno  nãa  passa 
do  Japão  antigo,  dedicando  a  sua  atenção 
i)  vida  activa  dos  negócios  e  tratando  de 
armar-se, . .  que  não  existe  um  Japão  novo, 
mas  apenas  um  Japão  antigo  a  expressar ^se 
na    "  '  ':    '      .  '  ■•     :: 

niiui 

E  o  que  assin  im  modo 

geral  encontra  especial  vertjUayão  na  sua 
... ,  ,.... ,    -•  '  ^olitica,  que  nos  oferece  a  par- 
ntercssante  de  ser  constitucio- 
nal, sipft  deixar  de  ser  o  que  era  antes 
t\  '         '  Hica   e        '  /. 

Sou,: o  a  ela  *  as 

ideias  de  liberdade  que  inspiram  as  consti» 
tuiçâes  politicas  dos  povos  de  a-  to 

, uropeia,  sendo  ate  de  notar  que,  /. .,  . , //- 
!'\irio,   apesar  de  tais  ideias  seretu  para  o 


povo  japonês  uni  exotismo,  rias  se  vâo  pro- 
gressivamente alargando,  como  o  revelam 
claramente  as  manifestações  da  sua  activi- 
dade politica  interna.  O  que  importa,  po- 
rém, trilar  é  que,  não  tem  ido  o  conceito  de 
liberdade  no  seu  desenvolvimento  a  ponto 
de  subverter  ou  adulterar  no  espirito  japo- 
nês os  princípios  pol/tií  os  tradicionais,  que 
continuam  constituindo  a  base  da  organi- 
zação politica  do  pais.  Como  as  demais 
influências  estrangeiras,  também  esse  con- 
ceito tem  sido  recebido  pela  civili:^ação 
nipónica,  não  de  forma  pura  e  simples  com 
todos  os  seus  corolários  c  consequências, 
mas  com  as  inodificações  reclamadas  para 
sua  perfeita  adaptação  aos  princípios  fun- 
dameíitais  da  mesma  civilização. 


A  organi^^ação  politica  do  pais  e  a  sua 
vida  politica  interna,  eis  o  objecto  do  pre- 
sente trabalho. 

Para  êle  nos  serviram  de  elementos  de 
estudo  as  suas  leis  constitucionais  e  a  acti- 
vidade que,  no  campo  politico,  a  sociedade 
japonesa  oferece,  dia  a  dia,  a  observação, 
tendo- Jios  fornecido  os  aiitores  citados  no 
texto  esclarecimentos  e  opiniões  que  ;/(»\ 
prestaram  valioso  auxilio  fia  interpretação 
daqueles  elementos. 

Numa  breve  Í7itrodução,  exporem, 
caracteres  fundamentais  da  nação  japonesa. 


hcill  í  iiitic  li  smi  iiiiui^n  i'/ i^iiii  t  ^iii  íin  ^'('lí- 
tica, CUJO  conhecimento  se  torna  necessário 
para  a  compreensão  das  suas  actuais  insti- 
tuições. 

Dando-o    a   piiblu.,    j;.'..;      ;    ;:  ;// 

vista  contribuir,  ainda  que  modestamente, 
para  tornar  conhecido  dos  nofisos  concida- 
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I.     Orii;»  m  •    c.ir.n  t.-r  do  l»ov. 
j.     Or^aniiavAo  politica  do  Ani„      ,    ,  . 
Kt>»ta4lraçáo  Imperial;  a  CoMtituivAo. 


I.  2sàt)  se  encontra  ainda  mlcira- 
iiicnte  esclarecida  a  origem  do  povo 
<]ue  lioje  habita  as  cerca  de  quatro 
mil  ilhas — entre  grandes  epeqnenas  — 
que  constituem  o  arquipélago  japonês. 
Nem  elementos  históricos  que  nâo  vão 
além  do  século  vii  antes  de  Cristo,  nem 
dados  antropológicos,  que  escasseiam 
por  enquanto,  teem  permitido  formu- 
lai até  agora  conclusões  precisas  e  se- 
guras sobre  ó  assunto. 

Tni  ponto  i^oiic.  entretanto,  consi- 
dcrar-se  averiguado,   c   que  este  povo 


nào  provém  de  uma  origem  única, 
sendo,  pelo  contrário,  o  resultado  da 
fusão  de  ra^as  diversas  operada  lenta- 
mente através  dos  séculos. 

Sustenta-se,  efectivamente,  em  ge- 
ral, que  em  remotas  idades  prc-liistóri- 
cas  foi  o  Japão  habitado  por  uma  rav;a 
de  homens  de  pequena  estatura,  muito 
provavelmente  os  Pigmeus  de  que  fala 
Quatrefages;  que  em  época  posterior, 
a  esta  raça  sucedeu  outra,  como  ela 
de  origem  duvidosa,  conhecida  pelo 
nome  de  Aino,  de  que  ainda  hoje  se 
encontram  representantes  no  Ocaido, 
a  antiga  ilha  de  lezo;  que,  mais  tarde, 
duas  importantes  migrações  se  dirigi- 
ram a  este  país,  uma  descendo  do  con- 
tinente, através  da  Coreia,  outra  pro- 
veniente do  sul,  aquela  de  origem 
mongólica,  esta  de  origem  malaia  ou, 
segundo  uma  opinião  talvez  mais  pre- 
tenciosa  que  fundamentada,  de  origem 
ariana  (*);  que,  tinalmente,  destas  duas 


(')  E  a  opinião  defendida  pelo  Professor  Karl  Kiyoshi  Kawakami. 
que  nssini  pretende  explicar  as  semelhanças  que  aproximam  os  Japoneses 
das  raças  europeias,  as  dif<'renças  que  os  separam  dos  demais  represen- 
tantes   da    raça    mon^olica    r    ainda    a    facilidade    «>    a    rapidés    com    que 


rasus  a  segunda,  mai.s  U)ric  c  niai>  in- 
teligente, acabou  por  dominar  o  país, 
desenvolvendo -se,  entretanto  a  pri- 
meira a  ponto  de  toniar-se  pelo  sen 
número  o  elemento  predominante 
por  consequência,  o  principal  fundo 
étnic       V  japonês. 


listudos  etnográficos  atribuem  aos 
Pigmeus  t|ual idades  verdadeiramente 
notáveis,  tais  como  a  modéstia,  a  cas- 
tidade, a  constância,  a  cortesia  e  a 
afectividade,  o  respeito  pelo  seme- 
lhante, a  coragem,  etc.  Aos  antigos 
Ainos  os  raros  representantes  desta 
ra<a  que  ainda  hoje  se  encontram,  atra- 
vessam uma  fase  de  degeneraçA' 
tendem  a  desaparecer)  são  igualmcuic 
atribuídas  como  qualidades  caracterís- 
ticas a  valentia  e  o  amor  da  liberdade. 
Quanto   à    raça   mongólic  ci- 

dailc    ijuc    o   exemplo   dos  chinesa 


cc)rcaiu)>,  u>  >c-iLs  iiiai>  peiieiíu^  icpre- 
sentantes,  não  é  de  inokle  a  permitir 
que  se  lhe  reconheçam  qualidades  su- 
periores, não  devemos  esquecer,  con- 
tudo, ter  sido  a  própria  China  o  centro 
de  toda  a  antiga  cultura  extremo-orien- 
tal.  Relativamente  à  migração  do  Sul, 
qualidades  nobres  a  caracterizavam, 
avultando  entre  elas  os  sentimentos 
de  patriotismo  e  de  progresso. 

Fundidas  estas  diferentes  raças,  bem 
se  compreende  como  no  produto  delas 
resultante  viessem  a  manifestar-se  as 
suas  qualidades  predominantes.  E, 
efectivamente,  [ninguém  ignora  o  alto 
grau  em  que  no  povo  japonês  existe 
a  capacidade  e  o  desejo  do  progresso, 
como  se  tornou  proverbial  o  seu  lea- 
lismo  e  cavalheirismo  (o  lamato-Da- 
maxi  e  o  Buxido),  qualidades  a  que 
a  abertura  do  país  ao  convívio  inter- 
nacional veio  patentear  o  novo  e  vasto 
campo  de  acção  em  que,  desde  então, 
tão  brilhantemente  se  teem  manifes- 
tado. 


A  par  das  influências  ancestrais, 
outras  existem,  porém,  e  que  nào  me- 
nos i|ue  aquelas  contribuern  para  a 
íormavâo  do  carácter  dos  povos.  São 
as  influências  que  as  condições  do 
meio  directamente  exercem  sobre  o  ho- 
mem. Assim  é  que  o  povo  japonês 
nos  apresenta  características  cuja  ex- 
plicação deve  procurar-se  nesta  última 
ordem  de  influências.  Os  seus  fortes 
sentimentos  de  união  ou  coesão  social 
e  consequentemente  de  unidade  nacio- 
nal, que  são  um  dos  seus  traços  mais 
salientes,  derivam  necessariamente  do 
isolamento  determinado  pela  situação 
geográfica  do  país.  O  seu  clima  rela- 
tivamente temperado  deve  ter  permi- 
tido o  desenví)lvimento  físico  e  espirito 
de  iniciativa  e  progresso  dos  seus  ha- 
bitanti.  >cii    regime   orográtic 

conservação  neles  do  antigo  espirito 
de  independência  e  amor  da  liberdade. 
Aos  relativamente  frequentes  rigores 
com  que  a  natureza  atormenta  os  ja- 
poneses, ciclones,  tremores  de  terra, 
inundações,  etc,  devemos  pedir  ;■ 
plicasão  da  sua  índole  inipulsiva 
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constante,  supersticiosa,  assim  como  o 
admirável  estoicismo  com  que  costu- 
mam encarar  o  perigo.  Finalmente, 
dos  maravilhosos  scenários  que  a  natu- 
reza tao  prckligamente  espalhou  pelo 
país,  devia  ter  derivado  o  seu  tempe- 
ramento artístico  tão  original  e  deli- 
cado que  nós  ocidentais  não  cessamos 
de  admirar  .  .  . 

Podíamos  prosseguir  nesta  interes- 
sante análise,  mas  não  se  torna  neces- 
sário. Aí  licam  já  apontadas  e  expli- 
cadas, embora  de  forma  superíicial,  as 
qualidades  que  fundamentalmente  ca- 
racterizam o  povo  japonês  e  que  nos 
habilitam  à  compreensão  do  seu  modo 
de  ser  social  e  político  ^;. 


(1)  Acaba  de  ser  publicado  ura.  livro  intitulado  Cma  análise  d» 
povo  japonês,  dovido  à  pena  do  Dr.  Sakunoshin  Motoda,  I)iri'ctor  de» 
Coló^fio  de  S.  Paulo,  de  Tóquio,  no  qual  o  autor  expõe  os  mérito»  e 
os  defeitos  da  sua  raça.  Mencionji  entre  os  primeiros,  a  lealdade,  o 
patriotismD.  a  devoção  pelos  antepassados,  o  respeito  pelo  nome  da  famí- 
lia, a  íifeiçílo  pelos  parentes  e  ami^<ts.  a  piedade  filial,  o  carinho  pelas 
crianças,  o  .issoio.  o  poder  de  adaptação  e  a.<«.<«imilaçi!o.  o  apreço  das 
belezas  naturais,  o  Huxido  com<»  um  ideal  nacional,  a  polidés.  a  h.ibi- 
lidadc  manual  e  uma  profunda  inluíçào  do  espírití>  das  coisas.  Aponta 
como  defeito*  n  brandura  na  moral  pública,  a  deticiência  de  simp.-\tia 
social  e  falta  de  espirito  públiio,  a  devoção  pela  rotina  oficial,  a  talta 
de  coordenaçio  de  idea»  morais,  uma  prernupaçáo  nervosa  da  própria 
pessoa,  um  respeito  nào  escrupuloso  da  verdaile.  o  desprt*.so  odcial  das 
nassas   p*ípulare*.    a   inconstância,    a   falta   de   pontualidade,   a- ausência 


Como  dizemos  no  capítulo  an- 
terior, vein  a  migração  oriunda  do  Sul 
a  dominar  as  demais  raças  que  aqui 
encontrou.  A  ela  coube  iniciar  a  <> 
nizaçHo  política  tpie,  embora  aprocn- 
tando  modalidades  diversas  no  decorrer 
dos  tempos,  tem  encontrado  unidade  e 
continuidade  na  dinastia  que,  desde  o 
primeiro  imperador,  Jimú,  isto  é,  desde 
há  mais  de  dois  mil  e  quinhentos  anos, 

se    tem   ininterniptamente   prolf lo 

ate  loxiito,  o  actual  Imperador. 

Naturalmente  determinada  na  sua 
primeira  fase  pelas  elementares  e  pri- 
mordiais necessidade>  «mperaçào, 
auxílio  mútuo  e  deíesa  comum,  não 
podia  tal  organização  deixar  de  reves- 
tir entào  o  carácier  simples  que  apre- 
sentam «s  primitivas  organizações  de 
todos  os  povos  civilizados  e  bem  assim 
as  daqueles  que  ainda  hoje  se  encon- 
tram num  estádio  de  civilização  rudi- 
ment'V      Vau    vm^«-    -^-^    ..i...r..    .r.     •-..r. 


íainília  reúniam-sc  os  membros  desta; 
as  famílias  agrupavam-se  em  núcleos 
de  cinco  fgoniú-cumi),  espécie  de  co- 
munidade rural  com  certa  independên- 
cia na  administração  dos  seus  interes- 
ses: estes  núcleos,  associando-se  por 
seu  turno,  formavam  a  nação,  cujos 
negócios  eram  dirigidos  efectiva  e 
absolutamente  por  um  chefe  supremo 
(teno). 

Os  sentimentos  que  ligavam  os 
membros  de  cada  família  comunica- 
vam-se  não  só  de  família  para  família, 
mas  entre  os  diferentes  grupos  de  famí- 
lias e,  por  consequência,  a  obediência 
devida  ao  pater-famílias  era  igualmente 
tributada  ao  chefe  supremo  da  nação, 
por  todos  considerado -como  um  pater- 
-famílias  comum.  Este,  por  seu  lado, 
assim  como  o  chefe  de  cada  família, 
não  exercia  os  seus  poderes  despotica- 
mente, mas  de  maneira  benévola  e 
sempre  no  intuito  de  promover  o  bem 
dos  seus  súbditos  e  dar  à  actividade 
destes  a  direcção  mais  vantajosa  para 
os  interesses  colectivos.  Entre  sobe- 
rano e  súbditos  não  existia  barreira  de 


espécie  alguma,  dirigindo-se-Ihe  estes 
livremente,  embora  sempre  com  res- 
peito lilial,  acollieiído-os  ele  com  pie- 
dade paternal  e  recebendo  os  seus  tri- 
butos nào  por  extorsão,  mas  como  uma 
(»íerta  '  mitsugui-mono). 

Iam,  porém,  ainda  mais  longe  estes 
sentimentos  de  coesão  e  lealismo,  abran- 
gendo também,  sob  a  forma  de  culto, 
os  antepassados,  criando  assim  a  dou- 
trina conhecida  pelo  nome  de  Xinto 
(caminho  dos  deuses >,  que  mais  tarde 
devia  vir  a  ocupar  um  lugar  proemi- 
nente na  constituição  da  alma  nacional 
c  que  atribui  a  jimii  Icik».  segundo 
todas  as  probabilidades  o  primeiro  chefe 
da  migração  vencedora,  uma  origem 
divina,  como  descendente  directo  da 
Deusa  -  Sói ,  Amaterasu  -  O  -  Mi  -  Cami , 
por  intermédio  de  seu  neto,  Ninigui- 
-no-Micôto,  a  quem  ela  lizera  entrega 
dos  símbolos  da  dignidade  imperial, 
um  espelho,  uma  espada  e  uma  jóia, 
Jizcndo-lhe,  ao  mesmo  tempo,  que  o 
Pats  das  Kspigas  luxuriantes  de  Arroz 
(  Toioaxiuara  -  no  -  Mizuonocuni  >  era 
aquele   em   que  os  seus  descendentes 


eternos  .  '  i. 


lira,  pois,  como  acabamos  de  ver,  a 
primitiva  organização  política  do  Japão 
caracterizadamente  teocrática  e  patriar- 
cal e  reduzida  a  um  tipo  rudimentar. 
Por  volta  do  século  vii,  porém,  sob  a 
acção  de  ideas  importadas  da  China, 
cuja  civilização  muito  mais  antiga  que 
a  japonesa  fazia  sentir  a  sua  influência 
em  todo  o  Extremo-Oriente,  começa 
essa  organização  a  diferenciar-se.  Al- 
gumas famílias  ganham  preponderân- 
cia junto  do  Imperador,  que  pouco  a 
pouco  deixa  de  dirigir  pessoalmente  os 
negócios  públicos,  e  assim  se  cria  uma 
primeira  forma  de  nobreza. 

A  tendência  acentua-se  com  o  de- 
correr do  tempo  e  o  governo  do  país 
chega    a    adquirir    uma    feição    nítida- 


('j  i>rifí»'ra  lios   Impcr.Klon^s  do  Jai»úo.  Ir-st*  com  inUT<»s.!»e 

um  pequeno  livro  intitulatlo  Cérémonie  SoUnnelle  de  lAvJtttrmí-Ht  au 
ikrâue  de  Sa  Majesié  lEmpereur  du  Jafon,  publicado  pelo  MinÍAtArio 
(la  Casa  Imperial,  a  proinisito  da  entronização  do  Imperador  loxiito  e 
distribuído  por  todas  as  pessoas  que  a  esta  assistiram. 


mente  burocrática,  à  imitação  do  que 
sucedia^na  China,  sendo  constituído 
pelas  oito  repartições  ou  ministérios 
se/i^uinles:  Nacatsucasa-xò  negócios 
do  Palácio  Imperial  u  Xiquibu-xò  ne- 
gócios civis  e  educação),  Jibu-xô 
queta  e  ceremónias  ,  Mimbu-xò    censo 

ontribuiçôes  ,  lobu-xô  guerra ), 
i^uiobu-xò  I  justiça',  Ocura-xô  <  tesou- 
ro ,  Cunai-xò  administração  da  Casa 
líTTperial  ,  sobre  os  quais  superintendia 

ionselho   de    Hstado,    composto    àc 
quatro    membro  jrande    ministro 

do  Grande  Governo  tuma  espécie  de 
chanceler  do  Império  ,  o  Ministro  da 
l:squerda,  o  Ministro  da  Dircit  i  »•  o 
Primeiro  Conselheiro  de  Hstad<» 

Os  negócios  do  estado  caem  entào 
inteiramente  nas  mãos  de  favorito 
autoridade  do  Imperador  torna-se  ape- 
nas nominal.  De  acordo,  porém,  com 
os  próprios  ensinamentos  de  Confúcio, 
inspiradores  do  regime  político  chinês 
e  que  por  este  conduto  vieram  a  influir 
>'  1  :c  a  organização  política  japonesa, 
não  perdeu  ele  perante  os  seus  súbdi- 
tos o  primitivo  Larácí'  *■  ^     pater-famí- 
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lias  da  nação,  sendo  até  bem  significa- 
tiva desse  lacto  a  proclamação  entíío 
feita  por  um  Imperador,  de  que  ^assim 
como  o  Ceu  que  cobre  todas*  as  coisas 
e  como  a  terra  que  alimenta  todos  os 
seres,  deve  a  piedade  do  soberano  ser 
sem  limites,  merecendo  o  soberano  que 
ofender  este  princípio  fundamental  da 
monarquia  ser  punido  pelo  poder  di- 
vino e  censurado  pelos  seus  súbditos, 
e  devendo,  pelo  contrário,  ter  em  vista 
que  o  princípio  mais  importante  para 
quem  dirige  os  outros  é  saber  dirigi r-se 
a  si  mesmo». 


O  processo  de  desintegração  social 
continua,  porém,  e  cedo  se  encontram 
frente  a  frente  a  classe  civil  e  a  classe 
militar  e  depois  a  sacerdotal  f  padres 
budistas)  que,  como  nas  nações  euro- 
peias, também  ambicionava  iníluência 
e  mando.  As  três  classes  envolvem-se 
em  luta,  de  que  sai  triunfante,  pelos 
tins  do  século  xii,  a  classe  militar.  A 
paz  restabelece-se,  mas  o  sistema  de 
governo    centralizado,     que    se    havia 


constituído,  dissolvera-se  por  efeito  da 
luta,  para  dar  lugar  à  autoridade  mili- 
tar que  íica  dirigindo  os  negócios  do 
estado  de  íornia  absoluta  e  indepen- 
dente do  Imperador,  e  presidindo  à 
organizavao  amplamente  descentrali- 
zada a  que  se  tem  aplicado  a  designa- 
Vâo  de  feudalismo  e  na  qual  veiu  a 
distinguir-se  —  mais  como  estadista  do 
que  como  general  —  Tocugaua  leiaso. 
Kxistiam  nesta  ocasiAo,  lado  a  lado, 
l  içado  nome  por  que  entAo  tam- 
bém designado  o  Imperador 
Xogum  \  generalíssimo -,  este  dirigind4> 
com  poderes  ilimitados  todos  os  negó- 
cios do  estado,  como  chefe  supremo 
dos  Daímios  i  grandes  senhores  )  pos- 
suidores do  território  e  administrando 
os  seus  domínios  de  forma  autónoma, 
aquele  vivendo  em  verdadeira  reclu- 
são no  seu  palácio  de  Quióto,  c|uâsi 
scíu  os  meios  necessárí'»^  P\t  i  n.  íhiit 
às  suas  necessidades. 


1  )c   tal  forma,,  porém,  se  encontra- 
\.tiii    arreigados   no   espírito     '      '^.)\íV 


laponès  os  antigos  sentimentos  de  lea- 
lismo  para  com  o  seu  Imperador,  que, 
apezar  da  situação  precária  cm  que 
este  se  encontrava,  continuou  sempre 
a  venerá-lo  como  o  verdadeiro  sobe- 
rano do  país,  a  queni  a  Deusa  Amate- 
rasu-O-Mi-Cami  havia  encarregado  de 
dominar  com  grandeza  e  poder  eternos, 
náo  tendo  a  própria  autoridade  xogunal 
jamais  pretendido  contestar  tal  princí- 
pio, antes  exaltando  sempre  tais  senti- 
mentos. H  é  interessante  notar  que  o 
próprio  leiasu,  que  completou  e  con- 
solidou o  regime  xogunal,  é  o  autor 
de  um  documento,  uma  espécie  de  tes- 
tamento político,  em  que  se  deíinem  as 
relações  entre  o  poder  militar  e  o  Impe- 
rador e  entre  aquele  e  os  senhores 
feudais,  no  qual  recomenda  aos  seus 
sucessores  respeitem  sempre  a  autori- 
dade imperial  como  ^<a  fonte  de  todo  o 
poder  soberano». 


O  regime  dualista  em  que  o  Xogu- 
nado  se  traduzia,  representava,  entre- 
tanto, uma  verdadeira  aberração  política 


e  por  isso  nào  podia  deixar  de  mais  cedo 
liais-  tarde  vir  a  despertar  nos  espí- 
nlos  cultos  um  movimento  de  protesto. 
K  assim  sucedeu,  na  verdade,  tendo 
para  isso  concorrido  poderosamente 
os  estudos  de  Azumaro,  Mabuchi, 
Norinaga  c  Atsutanc,  q^ue,  produzindo 
uma  intensa  revivescência  das  doutri- 
nas xintoistas,  vieram  chamar  a  aten-  . 
silo  para  <>  lacto  de  nos  primitivos 
tempos  do  Império  serem  os  negócios 
públicos  dirigidos  de  íormn  efectiva  e 
absoluta   pelo   Micad<».  ostrar. 

mesmo   tempo,   à  saciedade,  com< 
íuiHòcs  que   mais  tarde  se  arrogaram 
'  '        Oda,  Toiotomi  e  Tocugaua  eram 
desmente  actos  de  usuq>avào     ^ 
)ra  íoi  precisamente  a  reacç.lo  ^ 
pertada  por  esta  organização  anómala 


a  razão  mais  forte  do  movimento  reali- 
zado em  iSOy,  conhecido  pelo  nome 
de  Restauração  Imperial  e  não,  como 
tantas  vezes  se  tem  pensado  no  Oci- 
dente, a  influência  estrangeira,  embora 
esta  tenha,  é  claro,  contribuído  para 
isso  grandemente. 


T.  Não  nos  propomo.s  ,../.^i  histó- 
ria e,  por  isso,  não  relataremos  aqui  os 
diferentes  acontecimentos  que,  sob  a 
designação  de  Restauração  Imperial, 
se  conglobam.  Mostraria  a  sua  expo- 
sição como  no  curto  espaço  de  quatro 
anos  se  conseguiu  a  abdicação  espon- 
tânea do  Xogum  e  a  renúncia  por 
parte  dos  Daímios  às  suas  prerrogati- 
vas territoriais  (autonomia  legislativa 
e  íhianceira),  levando-se  assim  a  cabo 
com  notável  habilidade  a  substituição 
do  regime  feudal  pelo  sistema  de^ 
governo  centralizado  que,  evolucio- 
nando desde  então,  sob  o  influxo  de 
circunstâncias  diversas,  se  foi  gradual- 
mente transformando  até  se  converter 


no  regime  político  que  lioje  vigora 
no  país.  Para  o  nosso  tini  basta  lixar 
que,  conseguida  a  resigna*;ao  do  Xoguin 
em  favor  da  autoridade  imperial,  se  tra- 
tou, desde  logo.  de  organizar  mu  novo 
governo,  procurando  naturalmente  res- 
tabelecer-se  o  sistema  que  existia  antes 
da  implantação  do  feudalismo,  isto  é, 
quando  o  governo  da  nação  se  encon- 
trava unificado  sob  o  poder  imperial, 
e  qiK  de  Abril  de  i8()8  dirigia  o 

chefe  do  Hstado  aos  seus  súbditos,  a 
título  de  programa  político  embora  de 
carácter  vago,  uma  importante  proclà- 
Tn.ir:1o    iiijo  conteúdo  é  o  seguinte: 

jrá    estabelecida    uma   assem- 
blea  largamente  convocada  c  todos  os 
ios  do  Estado  decididos  com  pré- 
\  a  discussão  imparcial. 

II.  lodos  os  assuni«'7>  vi^  *.cii.n.n.i 
a^lininistrativo  serão  dirigidos,  em  coo- 
;  cracão.  por  governantes  e  governailos. 

I  i !       \  )vo  —  ofIciai^ 

dados  c  outros  —  deve  evit. 
sidade  e  o  descontentamento,  anuuanUo 
a  rcali/ncão  dos  seus  legítimos  desejos, 

í\'.      'I^oilas  as  aiitiiriis  usanças  Sc^rto 


banidas,    de    forma    qu  :nparciali- 

dade  e  a  justiça  regulem  todas  as  acções. 

V.  Sciência  e  conhecimentos  senlo 
procurados  por  todo  o  mundo,  e  assim 
grandemente  fortalecidas  as  bases  da 
política  imperial    '  . 

lifectivamente  em  1871  encontra- 
vam-se  restabelecidos  com  mais  ou 
menos  modi  ti  cações  os  antigos  conse- 
lho de  Hstado  e  departamentos  ou  mi- 
nistérios, sendo  os  lugares  públicos 
de  importância  ocupados  pelos  Daímios 
e  Samurais  que  na  Restauração  tinham 
tomado  parte  proeminente,  ou  sejam 
os  dos  clans  de  Choxu  e  Satsuma  espe- 
cialmente, e  quanto  à  dita  proclama- 
ção, ou,  como  depois  veio  a  ser  conhe- 
cida, <?juramento  dos  Cinco  Artigos», 
conquanto  não  deva  ver-se  nela  uma 
promessa  do  estabelecimento  de  insti- 
tuições representativas,  assunto  que 
nesta   ocasião   não   fazia  ainda  sentido 


(')      Ks:t  ~  „  traduzidos    e  interpretados  d(> 

diversas  formas.  Na  impossibilidâilo  de  apreciarmos  o  texto  original, 
preferimos  a  tradução  e  inlerpretaçfio  do  Dr.  Goorjfe  Etsujiro  Uyehara. 
^r^^.  faz  «obre  o  assunto  uma  lúcida  e  meticulosa  exposição,  no  seu  livro 

T»i    roltii\\il   /)i7i.'o/ininí    o/'/n/>an,   jSój-Içoç.     ( London-iqio).  p.tf{- 


para  o  pavo  japonês.  entretanto, 

omptínlta  i  desenvol  vi  mento 

P'>:ii:co  ulterior  ua  nação  um  papel 
primacial,  representando  o  primeiro 
pn sso  dado  no  sentido  da  reori;an:/n- 

acicmal     coii  vOoperaçA' 

po\  da   adopção   das    instituições 

ocidcniais  com  o  fim  de  assegu 
independência  da  nação,  e  desempe- 
nhando, como  nota  Uyehara,  na  vida 
política  japonesa  um  papel  correspon- 
dei u  ao  que  na  vida  política  inglesa 
desempenhou  a  Magna  Charta  Liberta- 
tum.  visto  com  cia  se  ter  iniciado  a 
*  democrática  que   veiu  a  dr 

\.  .x^i-se  mais  tarde  no  povo  japtnn.-. 

Ora,  se  a  nova  organização  gover- 
nativa não  era  uma  inovação  no  país, 
representando,  na  realidade,  uma 
tauração   do    antigo    regime    imperial, 
o   1  não  pode  dizer-se  acerca  do 

C(>!iu  iiv.w  daquele  juramento  que  é  evi- 
(i'  iitemente  uma  consequência  do  con- 
tacto dos  povos  de  civilização  europeia 

Devemos,    porém,  advertir  qii 
antigos  sentimentos  de   lealdade  para 
com  o  soberano  resistiram,  como  ante- 


rionnente,  à  noxa  provação  que  tal 
contacto  para  eles  representava,  náo 
tendo  a  influência  das  doutrinas  do 
ocidente,  religiosas,  íilosólícas  ou  po- 
líticas, podido  obliterá-los,  e  assim  é 
que  mais  tarde  (1889),  introduzindo  a 
constituição  diversas  inovações  na  (*i- 
ganização  política  do  país,  a  deíinição 
^  enumeração  dos  direitos  e  obriga- 
ções dos  súbditos  japoneses,  a  dieta 
Imperial,  etc,  proclamava,  entretanto, 
como  base  dessa  mesma  organização, 
que  a  pessoa  do  Imperador  é  sagrada 
e  inviolável  (artigo  iii),  que  êle  é  a 
cabeça  do  Império,  combinando  em  si 
os  direitos  de  soberania  (artigo  iv":  e 
assim  é,  igualmente,  que  ela  reconhece 
aos  súbditos  japoneses  o  direito  de 
apresentarem  petições  directamente  ao 
soberano,  o  que,  como  adiante  vere- 
mos, não  significa  mais  do  que  o  res- 
tabelecimento da  primitiva  faculdade 
do  povo  se  dirigir  livremente  ao  Chefe 
do  Estado,  como  seu  grande  protector, 
pater-famílias  de  toda  a  nação. 

\l   que,   não  tendo  os  reformadores 
japoneses  perdido  de  vista  que  as  úni- 


ca>  iii-^uiuisic^  pi) nucas  que  convccin 
a  um  povo  sào  ae]uelas  que  se  encon- 
tram de  harmojua  com  as  siins  condi - 
»;ões  históricas,  não  tizeram. 
rar  a  Constituíçilo,  mais  do  que  san- 
cionar a  antiga  política  do  pais,  de 
forma  que  na  realidade,  não  passa 
tal  ConstitUKílo  de  um  documento 
em  que,  sob  a  aparência  de  institui- 
ções representativa  iicontram 
signad  princípios  tradicionais  da 
política  japonesa.  como  escreve 
Ito,  autor  e  comeniaacji  da  Constituí- 
'^<»  Política  do  Ja]^'»  '^O  facto  de  se 
luírem  nos  arti...  i  Constituição 
ilsposiçôes  expressas  referentes  ao  po- 
herano   nào   signilica 

|ue   pela   Constituição  lenha 
»   aatíptada  qualquer  opinião  nova 
..  ;al  respeito;  pelo  contrário,  a  antiga 
política   nacional    não  é  por  ela  alte- 
rada de  qualquer  fonna  mas  confirmada 
lortemente  que  nunca     '  . 


A  constituição  é  assim,  como  se  vê, 
a  resultante  de  duas  forças  contrárias, 
uma  o  tradicionalismo,  que,  sob  a  forma 
de  lialismo  para  com  o  Imperador,  é 
um  dos  braços  que  fundamentalmente 
caracterizam  o  povo  japonês,  como  mos- 
trámos, a  sua  ideosincrasia,  como  se 
lhe  tem  chamado:  outra  o  amor  da 
independência  e  o  desejo  ardente  de 
progresso,  qualidades  que,  como  igual- 
mente apontámos,  exercem  na  sua  acti- 
vidade poderosa  influência. 

E,  posto  isto,  tempo  é  de  entrarmos 
no  objecto  do  nosso  estudo,  começando 
por  analisar,  embora  de  forma  sucinta, 
os  elementos  que.  constituem  a  organi- 
zação política  do  Império  Japonês. 


\! 


^.     O  Miiii».tiTÍf». 

>  ConHcrlho  Privad 
*  Gufiiro  ou  Con-' 
.  Di»"ta  Impf^rial. 


Atribuições  da  í>u-ta  Imperial, 
ta  Imperial. 

I  pap«'l  na  actividade  Ic^slativa. 
rdadcs  individuais. 


4.  Dos  diferentes  elementos  que 
constituem  o  organismo  constitucional 
japonês,  nenhum  se  encontra  tão  inti- 
mamente ligado  à  tradição  histórica  e 
modo  de  ser  psicológico  do  povo,  como 
o  Imperador,  que,  pode  dizer-se,  repre- 
senta na  história  política  do  país  o 
trací>  1-  ..., -♦:.... ..1-1-  ^p^^»  ]\fr^  o  velho 


1- 


Japào  ao  Japão  moderno;  daí  as  peculia- 
ridades Constituição  no-lo 
revela. 

Desde  tempos  nnciuoruus  iciii  siao 
princípio  fundamental  da  organização 
política  japonesa  o  da  soberania  abso- 
luta do  Imperador  por  direito  divino. 
E  de  tal  forma  este  princípio  se  enrai- 
vou no  espírito  da  nação  que  não  foi  a* 
influência  das  doutrinas  avançadas  das 
nações  de  civilização  europeia  capaz  de 
o  alterar. 

A  europeização  do  Japão,  traduzin- 
do-se  numa  tão  vasta  quão  assom- 
brosa transformação,  desde  a  demolição 
do  regime  feudal  até  à  construção 
desta  obra  extraordinária  que  se  chama 
Japão  Moderno,  não  adulterou  ^lunca 
na  mente  japonesa  os  sentimentos  de 
leal  obediência  para  com  o  Imperador, 
não  atingindo  nunca,  por  consequên- 
cia, o  princípio  tradicional  da  sua  polí- 
tica, que  em  tais  sentimentos  encontra 
a  sua  base. 

Por  outro  lado,  se  reduzido  pelo 
Xoguni  à  situação  para  assim  dizer 
de     prisioneiro     do     Palácio    Imperial 


Quiòto.    durante    largo    tempi 
encontrou  iperador  praticamente 

despojado  de  toda  a  interferência 

«)cios  do  Hstado,  a  verdade  é 
tendo    aquele    nunca    preteun.viw 

testar  a  soberania  do  Micado,  antes 
ílirifçindo  sempre  em  nome  dêM 
idministraçíío  pública,  essa  mesma 
cunstância,  evitando  que  sobre  o  poder 
teoricamente  absoluto  do  Imperador 
recaísse  qualquer  controvérsia,  concor- 
re!i  ;H>ilcrosamente  para  que  da  revolu- 
Ktinguiu  a  instituição  xogu- 
iiai.    s;ii>sc    completamente    restaurada 

a  ajitiga  autoridad 

Assim  se  explica  que,  lenuo  sido 
deiinida  a  orv  '»^' '  içâo  política  do  país 
numa    constii  •    e    sancionando-se 

ncM  «garantias    individuais    indis- 

pensáveis à  liberdade  dos  cidadãos, 
procurando  assim  manter-se  em  har- 
monia o  direito  do  Hstado  com  o  direito 
do  indivíduo,  objecto  fundamental  de 
toda  a  constituição  política,    *  i  reside, 


<*>««  rair*  Mbriraao  •  «úbdito  fnr«M  mU- 


entretanto,  a  base  dessa  mesma  orga- 
zização  nos  preceitos  de  que  a  pessoa 
do  Imperador  é  sagrada  e  inviolável 
(artigo  iin,  e  de  que  ele  é  a  cabeça  do 
Império  combinando  em  si  os  direitos 
de  soberania  que  exerce  de  acordo  com 
as  provisões  da  constituição  (artigo  i\    . 


De  hannoiíia  com  t-blcv^  priiici|n(í>, 
domina  o  Imperador  por  completo  o 
poder  legislativo  e  executivo.  A  Cons- 
tituição prescreve  que  ele  exerce  o 
poder  legislativo  com  o  voto  da  Dieta 
( art.  v  ),  e  que,  quando  esta  não 
esteja  reunida  e  o  reclame  a  segurança 
pública,  pode  expedir  decretos  com 
força  de  lei,  os  quais  devem  ser  sub- 
metidos à  aprovação  daquela,  logo  que 


belccidas  quando  o  Kstadi)  foi  fun<la<lo.  A  iinuladt!  tios  po«l. 
foi  enfraquecida  durante  a  idade  média  por  uma  série  de  fíMfrr.i>  .  iv.>. 
Desde  a  Restauração,  porém,  tem  o  poder  imperial  rres<-ido  forte  e  vi>j<>- 
roso  e  o  Imperador  bem  havi<lo  por  bem  publiear  decretos  proclamando 
a  ffrandc  politica  «la  instituição  da  forma  <le  tfovèrno  constitucional  qn" 
se  espera  tornará  precisos  os  direitos  e  deveres  dos  súbditos  e  ^railual- 
mente  promoverá  o  «eu  bt-m  estar,  mantendo  a  unidaile  dos  poderes 
sob«'ranos  «lo  Chefe  do  Estado,  abrindo  um  mais  lar^ro  campo  de  activi- 
dade para  o  servir  e  prescrevemlo  com  a  assistência  dos  ministros  de 
Estado  e  com  o  voto  tia  Dieta  a  forma  conveniente  e  perfeita  «lo  funcio- 
namento do  maquinismo  d«i  Kst.iW  >  .  .  .  ». 


reúna.  cclarados    de    nenhum 

cícito  Je  futuro,  i|uando  não  sejam  apro- 
vados (  artigo  VIII;,  mas  não  só,  perten- 
ccndo-lhe  livremente  dar  sanção  hs  leis 
•  artigo  VI  .  possui  direito  absoluto  de 
veto    sòbiL     loci  !egisla4;ão.    mas. 

dependendo  inteiramente  da 
tade    convocar,    prorr<  .uccnar   a 

iJieta   e    dissolver  a  Camará  dos   De- 
putados, pode  servir-se  desta  prern>'j  »- 
tiva  para  tolher  e  embaraçar  sèriauK 
são  parlamentai . 

Pode  ainda  o  Imperador  expedir  os 
decretos  necessários  para  a  execução 
das  leis  (decretos  de  carácter  admi- 
nistrativo ou  regulamentar  I  ou  para 
i^arantir  a  paz  e  ordem  pública  e 
promo\  prosperidade    da    nação 

artigo  i\  I  e,  se  é  verdade  que  nenhuma 
medida  desta  natureza  pode  ali- 

dade quando  contrária  ás  leis  existen- 
tes, nào  o  é  menos  que,  ampliada  ♦  >l 
tr     :M;u!c  ao  que  se  refere  ao  inter. 

.Hiblic;  prosperidade  Ja 

na.à".  ofereci  lieíe  do  Hstado  um 

iargo  campo  para,  por  si  ou  por  intermé- 
dios seus  ministros  subtrair  à  acção 


U' 


cl(^  Parlamento  os  mais  importantes  e 
variados  assuntos  de  carácter  legisla- 
tivo. 

Igualmente.  Imperador    que 

determina  a  orgiiiu/açào  dos  diferentes 
ramos  da  administração,  nomea  e 
demite  todos  os  funcionários  civis  e 
militares  e  lixa  os  seus  vencimentos 
( artig(^  x  .  A  ele  pertence  não  só  o 
comando  supremo  do  exército  e  da 
armada,  mas  até  determinar  a  sua  orga- 
nização e  efectivos  em  tempos  de  paz 
(artigo  XII).  Compete-lhe  ainda  decla- 
rar a  guerra,  fazer  a  paz  e  concluir 
tratados  (artigo  xiii  ,  declarar  o  estado 
de  sítio  (artigo  xivj,  conferir  títulos  de 
nobreza  e  outras  honras  (artigo  xv), 
ordenar  a  amnistia,  o  perdão,  a  coiuu- 
tação  de  pena  e  a  rehabilitação  (arti- 
go XVI    . 

Não  sucede,  porém,  o  mesmo  com 
o  poder  judicial,  que  o  autor  da  Cons- 
tituição, inspirando-se  na  doutrina  da 
divisão  mecânica  dos  poderes  do  lista- 
do, se  esforçou  por  tornar  indepen- 
dente. 1:  Certo  que  ao  poder  judicial 
compete    aplicar   as   leis    ;  artigo    l\ii^, 


podendo  assim  considerar-se  este  poder 
na  dependência  do  legislativo  e,  por- 
tanto, do  imperador;  é  certo  que  ' 
pertence  nomear  os  juízes  'artigo  .  , 
e  que  a  justiça  é  administrada  em  seu 
nome  íartitío  i  vii),  m??<^  iinanto  h  fnn- 
s;n»     j>u!..  ;mples 

há  dispobivàí)  alguma  que  nela  possa 
permitir-lhc  a  menor  ingerência,  não 
pí)dendo,  pí)r  outro  lado,  nenhum  juiz 
ser  destituído  da  sua  posição,  sen;lo 
por  meio  de  sentença  criminal  ou  puni- 

disciplin 

^  In  .1  ainda  o  imperador  de  impor- 
lantissimas    atribuições    pelo   n  s- 


CJonstituíção.  A  revisão  ^^  ...litucio- 
nal  pertence  à  Dieta  Imperial  mas 
esta  não  pode  tomar  iniciativa  em 
tal  assunto,  devendo  a  revisão  ser 
ordenada  previamente  pelo  Imperador 
iartií(()  Lxxiii).  Ito  justifica  nos  seus 
comentários  tal  atribuição,  desta  forma: 
^O  direito  de  emendar  a  Constituição 
deve  pertencer  ao  próprio  Imperador, 
visto  ser  élc  o  .^cu  iiiico  autor/.. 
Atenta  a  grande  importância  que  tem 
na  vida  do  Estado  a  revisão  constitu- 
cional, que  é  verdadeiramente  uma 
válvula  de  segurança  —  usando  da  frase 
de  Bagehot — já  impedindo  a  estagna- 
ção das  instituições  a  que  respeita,  já 
evitando  movimentos  revolucionários, 
bem  se  pode  avaliar  quanto  o  Japão 
lucrara  em  ter  soberanos  prudentes. 

Quanto  à  interpretação  da  Cons- 
tituição, não  existe  disposição  alguma 
que  a  atribua  a  um  determinado  órgão 
do  Estado,  mas  existe  já,  segundo  o 
testemunho  de  Uj^ehara,  o  precedente 
de  a  deixar  ao  Imperador  com  a  opi- 
nião do  Conselho  Privado.  Em  1892, 
tendo  surgido  uma  divergência  entre  a 


Câmara  dos  l>>cjniiadc)S  e  a  cios  Pares, 
a  i^ropósito  de  esta  ler  restabelecido  no 
(nçanKiito  certas  verbas  que  haviam 
sido  reduzidas  pela  Câmara  dos  De- 
putados c  negando-lhe  esta  direito  para 
tal,  apelou  a  Câmara  Alta  para  o  Impe- 
rador, que  com  a  opinião  do  Conselho 
Privado  declarou  que  as  duas  casas  do 
Parlamento  possuem  iguais  poderes, 
ficando  assim  explicado  o  sentido  do 
artigo  1 

Relacionadas  com  a  pessoa  do  Chefe 
do  listado,  encontram-se  ainda  na  Cons- 
tituição disposições  reíerentes  à  suces- 
sAo  ao  trono  e  à  regência.  A  sucessão 
recairá  em  descendentes  imperiais  mas- 
culinos, coníorii  disposições  da 
^  via  Casa  Imperial  (artig  r)a 
mesma  forma,  é  em  conformiaaae  com 
os  preceitos  desta  lei  que  deve  ser  ins- 
tituída n  rcL^cncia  i  artigo  xvn  i,  nAo 
teiui  menor  intervenção  em 
assuntos  desta  natureza. 


De  tudo  o  que  deixámos  dito  se 
deduz  que,  ao  contrário  do  que  sucede 
com  a  maior  parte  das  constituições 
políticas  modernas,  encontra  o  Cliefe 
do  Estado  na  Constituição  Política 
Japonesa  poderes  verdadeiramente  ili- 
mitados, à  parte,  é  claro,  não  poder 
ter  a  menor  ingerência  na  função  de 
jnlgar. 

Seria,  porém,  um  erro,  concluir 
que  êle  exerce  na  realidade  os  pode- 
res que  a  Constituição  lhe  reconhece 
ou,  ao  menos,  qualquer  influência  no 
funcionamento  dos  diferentes  órgãos 
do  Estado  que  possa  assemelhar-se  ao 
poder  pessoal  de  alguns  chefes  de 
Estado.  A  sua  intervenção  é  solicitada 
frequentes  vezes  e  sempre  acolhida 
com  todo  o  acatamento,  mas  não  se 
ocupa  jamais  o  Imperador  directa  e 
pessoalmente  dos  negócios  públicos. 

E  que,  assim  como  a  Constituição 
não  modiflcou  o  princípio  tradicional 
da  política  japonesa,  também  o  Impe-^ 
rador  na  nova  ordem  política  não  dei- 
xou de  manter  a  tradição  imperial 
relativamente   à  direcção  dos  negócios 


públicos.  Antes  do  feudal isino,  eram 
estes  negócios  dirigidos,  desde  tempos 
muito  remotos,  pela  Corte  dos  Nobres, 
com  o  seu  assentimento:  durante  o  re- 
gime feudal  era  o  Xogmn  que,  eii 
nome,  embora  com  poderes  descricio- 
nários,  governava  o  país;  depoi 
Restauração  Imperial,  é  ainda  a  viaa 
pública  dirigida  ní!o  pessoalmente  pelo 
Cbefe  do  listado^  mas  apenas  em  sen 
níiinc  pelos  Ministros,  a  (|uem  ele 

plenamente  a  direcçft  os 

ncgóci  carácter    legislativo, 

como  os  ae  caracter  meramente  admi- 


nistério  é,  pois,  um  meio 
l^^ii)  qual  o  Chefe  do  Estado  exerce  os 
seus  poderes  soberanos.  A  sua  acçfto 
é  delinida  na  Constituição  pela  forma 
seguinte:  ^Os  respectivos  Ministros  de 
Hstado  darão  o  seu  couselli 
rail  ;>or  ele   (conselho)   serA« 

pons.i  Iodas    as    Leis,    Ordenan- 


l-\  .  .  f  I    •! 


.1..        ..,,.,1 


natureza  que  sejam,  relativ(  i;V)- 

cios  públicos,  requerem  a  relereuda  de 
um  Ministro  de  Estado  (artigo  lv).    , 

Em  face  desta  disposi(;ão,  não  cons- 
titui, como  é  óbvio,  o  Ministério  um 
corpo  colectivo,  visto  que,  segundo 
ela,  cada  Ministro  dará  individual- 
^^ente  o  seu  conselho  e  por  ele 
será  individualmente  responsável,  mas 
existe,  na  realidade,  na  organização 
política  japonesa  uma  instituição  deno- 
minada ^<Naicaco//  que  é  formada  por 
todos  os  Ministros,  sob  a  direcção  de 
um  Ministro  Presidente  e  tem  por 
função  tomar  resoluções  de  carácter 
político. 

Encontra-se  esta  instituição  orga- 
nizada em  um  Rescrito  Imperial  de 
Dezembro  de  i88s,  cvijas  disposições 
se  encontram  em  vigor  por  força  do 
disposto  no  artigo  lxxvi  da  Constitui- 
ção, em  tudo  o  que  a  esta  não  fôr  con- 
trário. Do  estudo  das  disposições  refe- 
rentes ao  assunto  resulta  que  não  pode^ 
um  Ministro  proceder  independente- 
mente dos  outros,  precisando  para  os 
seus    próprios    actos    da    apro^"^:'M>    do 


Ministério  menos,  do  Ministro 

Presidente:  que  cada  membro  do  Go- 
verna deve  acatar  as  decisões  tomadas 
conselho  c  proceder  conforme  as 
instruções  do  Presidente:  que  cada 
Ministro  é  apenas  responsável  pelos 
actos  da  sua  própria  Secretaria  de 
Estado,  ao  passo  que  o  Presidente  é 
responsável  pelos  actos  de  cada  Secre- 
taria de  Estado  e  pelos  do  Ministé- 
rio considerado  como  uma  entidade 
colectiva:  que  a  responsabilidade  dos 
Ministros  se  torna  efectiva  perante  o 
Imperador,  náo  perante  o  Parlamento. 

vidente  quc 
Ministério  constituído  cm  unidade  poli- 
tica com  a  funçílo  constitucional  de 
intei^rar  a  personalidade  do  Chefe  do 
Estado,  assumindo  a  responsabilidade 
dos  seus  actos  e  realizando  a  harmonia 
constante  entre  êlee  o  Parlamento,  tal 
com(  onstituiu   lenta  e  progressi- 

vanicnic  na  Iiiíçlaterr  >  '  certo  que 
nào  falta  ao  '«'Naicav.w^  japonês  a 
unidade  do  gabinete  inglês,  pois  que 
nele  existe  um  presidente  a  quem  o 
Imperador  deixa  na  prática  a  faculdade 
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gerir  as  diferentes  pastas,  iiem  a  una- 
nimidade política,  visto  que  os  Minis- 
tro reúnem  para  tomar  resolu- 
ções sobre  a  orientação  política  geral 
a  seguir,  mas,  ao  contrário  do  que 
sucede  com  os  membros  do  gabinete 
inglês,  não  são  solidariamente  respon- 
sáveis perante  o  Parlamento. 

Em  certos  casos,  porém,  pode  o 
«Naicaco)í>  revestir  na  prática  o  cara- 
cterístico da  responsabilidade  solidária, 
pois  que  «relativamente  a  assuntos 
importantes,  quer  de  ordem  interna 
quer  externa,  é  o  governo  considerado 
como  um  todo  e  não  pode,  por  conse- 
quência, um  só  Ministro  ser  exclusi- 
vamente responsável  por  eles;  com 
relação  a  tais  matérias  todos  os  Minis- 
tros resolvem  em  Conselho  e  nenhum 
deles  pode  esquivar-se  à  responsabili- 
dade; em  tais  casos,  está  naturalmente 
indicado  para  o  Ministério  assumir  res- 
ponsabilidade    solidária  yy     í^\     sendo 


o  i 


ainda  de  notar  que  ^comquanto  o  Im- 
perador possua  pela  Constituição  o 
direito  de  nomear  livremente  os  Minis- 
tros, deve  ter  também  em  conta,  ao 
fazer  a  sua  nomeaçílo,  a  opinião  públi- 
ca^ i'N  tornando  assim  os  Ministros 
responsáveis  perante  o  povo,  embora 
indirectamente. 


i  LI  1  n  »-l  i«  »'>      ilílíkí»'  .11'».     a     iL>- 

ponsabilidadc    polítici.     .v    propósito, 
diremos   que,   quanto    à    criminal 
civil,    sancionai  ipones 

soluçilo  democrática,  coniiando  aos  tri- 
bunais ordinários  o  seu  julgamento,  e 
que  a  responsabilidade  proveniente  de 
assuntos  de  carácter  administrativo  é 
julgada  pelo  Tribunal  do  Contencioso 
Administrativo. 


gnintcs  pastas:    Interior.   Xcltócíos  Es- 
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Irangeiros,  Justiça,  Guerra,  Marinha, 
Finanças,  Educação,  Agricultura  e 
Comércio,  Comunicações  e  Casa  Im- 
perial, organização  que,  apesar  de  mol- 
dada no  tipo  geral,  não  pode,  em  face 
do  antigo  sistema  governativo  ( con- 
írontem-se  as  páginas  29  e  35)  consi- 
derar-se  exclusivamente  uma  inovação. 
O  xMinistro  da  Casa  Imperial  não  faz 
parte  do  Naicaco. 


().  Intimamente  relacionado  com  a 
direcção  suprema  dos  negócios  públi- 
cos, encontra-se  o  Conselho  Privado, 
criado  pela  Ordenança  Imperial  n/'  22, 
de  28  de  Abril  de  1888,  como  um  órgão 
especialmente  destinado  a  aconselhar 
o  Imperador. 

São  os  seus  membros  actualmente  em 
número  de  vinte  e  quatro  ( sem  con- 
tar os  Ministros  de  Estado,  que  pela 
artigo  IX  da  referida  ordenança,  nele 
têem  assento  em  virtude  das  funções 
que  exercem)  e  não  têem  na  adminis- 
tração   pública   qualquer   outro    lugar, 


nào  podendo,  além  disso,  fazer  parte 
de  partidos  políticos,  nâo  porque 
haja  disposição  de  lei  cjiic  o  proíba, 
inas    pelos    precedentes  lecidos: 

Ocunia  foi  expulso  do  C'Mi>ciho  Fri-r 
vado  em  I^l>l,  pelo  papel  activo  que 
ent^o  desempenhava  na  política  parti- 
dári  :n    i»ío4   teve   lio  de  abando- 

nar a  chefia  de  ura  dos  partidos  polí- 
ticos a  lira  de  poder  desempenhar  as 
funções  de  seu  presidente.  Dentre  os 
seus  membros,  são  nomeados  pes- 
soalmenle  pelo  Imperador,  segundo  o 
artigo  III  da  mesma  Ordenança,  o  pre- 
sidente ice-president  .  on- 
selheii 

Os  a^bUlll^»^,  >»»Imc  i|ilc  «»  «^tMi>ciinj 
Privado  pode  ser  chamado  a  pronun- 
ciar-se,  estfío  indicados,  de  um  modo 
geral.  iiM  iiiiLi».  i\i  da  Constituição, 
♦.jiic   estabelece  qu  í Conselho  Pri- 

\;ul<»    apreciará,   de    harmonia  com  as 

disposições  da  sua  lei  or    '**• ^'- 

os  assuntos  importantes  n     :.. , ^ 

H  a  Ordenança  Imperial  n.  i6,  de  iiSt>o, 
contém  nos  seus  artigos  n  e  m  a  enu- 
meração das  matérias  que,  em  especial, 


potlein    coiibii  uiii    ol^jcclo   da  siui  con- 
sulta pelo    Chefe    «l'»   T^Ilim     .m,-   ^In  :m 

sei;*iiintes: 

I .  Assuntos  que  pertencem  à  juris- 
dição da  Lei  da  Casa  Imperial.  Bsta  lei 
estabelece  expressamente  no  artigo  ix 
que,  se  o  herdeiro  do  trono  se  encon- 
trar afectado  de  qualquer  doença  incu- 
rável ou  se  outra  causa  de  peso  existir, 
pode  a  ordem  da  sucessão  ser  alterada, 
de  harmonia  com  as  prescrições  na 
mesma  lei  contidas,  com  a  opinião 
do  conselho  de  família  imperial  e  com 
a  do  Conselho  Privado,  e  no  artigo  xix 
que,  encontrando-se  o  Imperador  im- 
possibilitado de  governar  por  uma 
causa  de  ordem  permanente,  será  ins- 
tituída uma  regência  nas  mesmas  con- 
dições. 

2."  Assuntos  relativos  a  artigos  da 
Constituição  ou  a  leis  e  ordenanças 
dela  dependentes. 

Proclamação  do  estado  de  sítio 
e  publicação  de  ordenanças  imperiais. 
.    \  4."     Acfordos  internacionais. 
-'     s.'      Emendas  à  sua  lei  orgânica. 

São   as  funções   deste   instituto   de 


carácter  passivo,  pois  que.  segundo  a 
disposiçAí»  acima  citada,  da  Constituí- 
<;ãc)  «Llcin    ler  lugar  aquando  ele 

tenha  ^ulo  consultado  pelo  Impera- 
dor^, e,  ao  mesmo  tempo,  de  natureza 
meramente  consultiva,  visto  que  o 
Chefe  do  listado  pode,  em  face  do 
artigo  I  da  referida  Ordenança  Impe- 
rial. .)U  regeitar 
o  ^lU  parecer. 

Os  casos  em  que  o  Conselho  Pri- 
vado  pode    ser  chamado  a  dar  o  seu 
parecer  permitem  aquilatar  da  impor- 
tância  que    na   direcção   dos   negócios 
públicos  êle  pode  assumir.    Sempre  que 
o  Imperador  convoque  o  Conselho  Pri- 
v.kIo  e  se  conforme  com  as  suas  '^ 
sues,  teremos  este  instituto  presidiuvií. 
de  facto  aos  negócios  do  Kstado.   H  ver- 
dade que  dele  fazem  parte,  como  disse- 
mos, os  próprios  Ministros  de  Kstado, 
mas  Ministério  e  Conselho  Privado  sAo 
duas  entidades  completamente  di 
tas  e  independentes,  re-  "^  "ulo-se  v 
uma  nor  seu  estatuto  c  ^         il,  de  ii 
que.  invocados   pelo    Imperador, 

Ministros    e    Conselheiros,   entre    eles 


ho 


surgir  divergência  c  o  soberano  ado- 
ptar a  opinião  destes  últimos,  que  são 
a  maioria,  evidente  é  que  ficará  o  Con- 
selho Privado  dominando  inteiramente 
a  orientação  do  governo. 

Não  consta,  porém,  que  se  tenham 
dado  até  agora  entre  uma  e  outra  ins- 
tituição quaisquer  colisões,  o  que  l'>em 
s'e  compreende  em  lace  da  circunstân- 
cia de  os  governos  serem,  em  geral,  de 
carácter  burocrático,  feição  que  igual- 
mente caracteriza  o  Conselho  Privado. 


7.  Além  do  Conselho  Privado  e 
com  maior  influência  ainda  na  vida  do 
estado,  existe  na  organização  política 
japonesa  uma  outra  entidade  colectiva, 
desempenhando  a  alta  função  de  acon- 
selhar o  Imperador:  é  o  «Guenro/x. 

O  conselho  assim  chamado  que  po- 
demos denominar  em  português  <<  Con- 
selho dos  Antigos  Estadistas»,  não  de- 
riva a  sua  existência  da  Constituição 
ou  de  qualquer  outro  diploma  legisla- 
tivo.    O  Imperador  Meiji  habituou-se, 


de  a  Restauração,  a  pedir  conselho 
jioíí  assuntos  mais  graves,  aos  estadis- 
tas que  nela  desempenharam  um  papel 
proeminente  e  esse  costume,  apesar  de 
ler  adoptada  sistema  de 

governo  constitucional,  anida  nâo  íoi 
até  hoje  posto  de  parte.  Sào  esses  es- 
tadistas que   constituem  tal  conselho. 

Nào  tem,  pois,  existência  de  direito, 
mas,  gosando  os  seus  membros  da  con- 
fiança ilimitada  do  Imperador,  tem  de- 
sempenhado e  desempenha  aimi 
vida  politica  do  estado  um  papel  im- 
portantíssimo, dir.amos  mesmo  deci- 
sivo, tanto  n«»  t Minin»  intrrnr)     rrmin  un 

internaciona 

H  cslc  o  motivo  por  que  dele  nos 
ocupamos  neste  lugar 

Percorrendo-se  a  historia  da  politica 
interna  do  país,  observa-se  que  nâo  pou- 
cas vezes  ele  tem  iníluido  e  poderosa- 
mente na  organização  e  vida  dos  gover- 
nos, representando  como  que  um  travão 
na  marcha  das  aspirações  democráticas. 
Na  uiicrra  russo-japonesa  larga  inge- 
rência lhe  coube,  nâo  só  no  campo  es- 


até  nos  assuntos  militares  e  financei- 
ros: igualmente  na  negociação  da  alian- 
ça anglo-japonesa,  dos  entendimentos 
franco -japonês,  russo -japonês,  e  da 
convenção  japano-coreana. 

I:  que  a  sua  influencia  está  longe 
de  diminuir  demonstra-o  claramente  a 
intervenção  que  nos  iiltimos  tempos 
Tem  tendo  na  agitada  vida  política  da 
nação. 

São  seus  membros  actualmente  os 
Príncipes  lamagata  e  Oiama,  os  Mar- 
queses Matsucata,  Inòie  e  Saionji  e 
entre  eles  se  contaram  os  falecidos  Prín- 
cipes Ito  e  Catsura,  os  Marqueses 
Saigo  e  Curoda. 

-  Pela  sua  própria  origem  se  vê  que 
a  sua  existência  não  será  longa,  que  é 
uma  entidade  condenada  a  desaparecer 
com  os  seus  actuais  elementos,  cuja 
transitória  embora  importante  função 
é  na  verdade  pouco  compat-vel  cnm  a 
existência  da  Constituição  i  ' 


(*)     Inôie  ftileceu  cm  Setembro  (in   1915.  tondo-úom  Õ1<*  dosapA- 

■i<l(.   (!<..>    .intii^(..>   rstadistasi   da    Restaurari?"   .ujíuIc  ijui-  mai-r  í;'.Uu*mi- 
óg  ncífócios  do  Rstad"       '  ' 


hucoiurando-se   concentrada, 
VW...W  iiiostrámos,  Ioda  a  soberania  na 
pessoa  saturada  do  Imperador.  n:l«)  c   a 
Dieta  Imperial  Japone&a  mi. 
soberania  nacional,  sendo  o  seu  papel 
na  vida  política  do  país  inteiramente 
subalterno.     Como   diz   Ito,    nos 
Comentários:   ^.  .  .  A  O»  •♦»  serve 
habilitar  o  Chefe  do    i  •  a  ex^ 

legisla- 
tivo Lstá  em  ultima  análise  nas  mãos 

Imperador,  competindo  à  Dieta  dar 
conselho  e  aprovação    '  Intervém 

na  elaboração  das  leis,  ,,,.».^  não  parti- 
cipa do  poder  soberano;  tem  poder 
pdra  apreciar  as  leis,  nílo  para  as  deter- 
minar. Direito  de  voti»  '.i  h  ti 
Imperial  deve  ser  exercido  nos  termos 
estabelecidos  na  ConstituíçH 
lie  íorma  alguma  ilimitado-^ 

(]omo  sucede  com  a  maior  parte  das 


^1 


constituições  políticas,  foi  adoptado  na 
Constituição  Japonesa  o  sistema  bica- 
meral, seiTdo  a  Dieta  constitu'da  pela 
Câmara  dos  Pares  e  pela  dos  Depu- 
tados (artigo  xxxni),  o  que,  se  obedeceu 
ao  pensamento  de  dar  representação 
especial  às  classes  chamadas  superio- 
res, nào  deixou  de  resultar  também  —  a 
atender  aos  comentários  de  Ibo  —  das 
razões  de  ordem  política  e  legislativa 
que  nos  regimes  democráticos  deter- 
minam a  sua  necessidade. 

Efectivameote,  diz  o  Comentador 
da  Constituição:  ^Os  membros  da  Câ- 
mara dos  Pares,  quer  sejam  hereditá- 
rios, eleitos  ou  nomeados,  devem  re- 
presentar as  classes  superiores  da  so- 
ciedade. Se  a  câmara  dos  Pares  desem- 
penhar integralmente  as  suas  funções, 
servirá  em  notável  grau  para  manter 
em  equilíbrio  os  poderes  públicos  e 
impedir  a  indevida  influência  dos  par- 
tidos políticos,  combater  as  suas  ten- 
dências para  discussões  irresponsáveis, 
segurar  a  estabilidade  da  Constituição, 
será  um  instrumento  para  manter  a 
harmonia    entre  governantes  e  gover- 


nadí  onservar    permanente- 

mente a  prosperidade  do  paí^  t.  a  ícl- 
cidade  do  povo.  O  objecto  da  Câmara 
dos  Pares  é  não  simplesmente  a  admis- 
são das  classes  superiores  a  participar 
nns  discussòes  í>nhrc  assuntos  legis la- 
ias também  a  representa<;ão  da 
prudência,  experiência  e  perseverança 
do  y  unindo  juntamente  homens 

que  iciu  prestado  assinalados  serviços 
"»  F^t  ulo  e  homens  de  iortuna^r  (^  L 

cmos   a  analisar  a  composição 
:ia  das  Câmaras  e  bem  assim 
os  seus  poderes  e  atribuições. 


xemplo   do   que    sucede   geral- 
inci  .instituições  políti^ 

nào  III     a    consti*"     ^        -.^ 

•1'-  ,  ws  referentes  ». 

a  dos   Deputados,  ndo 


apenas  que  esta  Câmara  será  com- 
posta de  membros  eleitos  pelo  povo, 
segundo  as  provisões  da  Lei  lileitoral 
(artigo  XXXV  ). 

Foi  a  primeira  lei  vi^nwial  obra  do 
próprio  autor  da  constituição,  tendo 
sido  promulgada  no  mesmo  ano  que 
ela  (1889).  Elaborada  à  imitação  dos 
estatutos  que  nos  países  ocidentais 
regulam  o  assunto,  sem  o  estudo  prévio 
das  circunstâncias  especiais  do  país  a 
que  se  destinava  e  para  o  qual  repre- 
sentava uma  arrojada  inovação,  come- 
çou de  fazer  sentir  os  seus  defeitos 
apenas  posta  em  execução :  a  má  orga- 
nização dos  distritos  eleitorais  permitia 
com  frequência  que  uma  minoria  de 
votantes  obtivesse  um  maior  número  de 
deputados,  a  sua  exiguidade  favorecia 
o  predomínio  das  influências  locais;  a 
qualilicação  dos  eleitores  fundada  na 
propriedade  produzia  uma  desigual 
representação  das  diferentes  classes  de 
população,  predominando  a  classe  agrá- 
ria sobre  a  mercantil  e  a  industrial;  a 
qualificação  dos  candidatos  baseada  em 
condições  de  propriedade  e  residência 


introduzida  neste  país,  ein 
raro    encontrar    homens    de    superior 
ilustras*:!  inteligência    sem    meios 

pecuniii  orno  consequência 

bem  sciiMNCj  mij^dir  c]ue  elementos 
de  valor  prestassem  o  seu  concurso  à 
Dieta,  sucedendo,  por  outro  lado,  que 
o  sistema  de  escrutínio  de  lista  empre- 
gado nos  distritos  em  que  dois  ou  mais 
candidatos  devessem  ser  eleitos;  per- 
mitia por  vezes  a  eleição  de  persona- 
gens menos  competentes:  linalmente  a 
publicidade  de  voto  revelava  pratica- 
mente t()d<  iiconvenientes  que  a 
tal  sistema  sào  apontados. 

Xestas  condições,  cedo  se  reconhe- 
ceu a  necessidade  de  a  reformar  e, 
efectivamente,  logo  em  iSi^s  era  apre- 
sentado por  iniciativa  parlamentar  um 
projecto  de  reforma  que.  aprovado  pela 
Câmara  dos  Deputados,  era,  entretanto, 
rejeitado  pela  dos  Pares.  Três  anos 
depois,  era  o  próprio  Ito,  entAo  Presi- 
dente do  Conselho,  que,  convencido  da 
necessidade  dessa  reforma,  apresentava 
uma  proposta  eu  entido.     Veiu, 

porém,  a  ter  a  sorte  da  anterior,  sendo 


()« 


só  cm  M)()o  niic,  por  iniciativa  ..^ 
lamagata  (mais  por  fins  políticos  do 
que  por  desejo  de  reformar  o  eleitorado, 
acusa  Uyehara  )  a  lei  eleitoral  é  refor- 
mada. 

Vejamos  iu>.-.  ^cíí.s  iitiçoh  m>.icii^  tir> 
disposições  mais  importantes  da  lei  em 
vigor: 

Pelo  que  respeita  a  colégios  eleito- 
rais, isto  é,  à  forma  por  que  se  encon- 
tram distribuídos  os  eleitores  para  os 
eleitos  da  representação,  consigna  ela 
como  critério  desta  distribuição,  o  sis- 
tema do  território  combinado  com  o  da 
população.  O  artigo  i  dispõe  que  os 
membros  da  Câmara  dos  Deputados  são 
eleitos  em  distritos  eleitorais:  que  estes 
e  o  número  de  membros  a  eleger  em 
cada  distrito  são  lixados  num  apêndice 
à  lei. 

Segundo  este  apêndice  existem  cin- 
quenta e  seis  distritos  eleitorais  rurais, 
correspondendo  a  cada  um  deles  d^e 
quatro  a  doze  deputados,  conforme  a 
população,  e  cinquenta  e  três  distritos 
eleitorais  urbanos,  a  cada  um  dos  quais 
correspondem   um   ou  dois  deputados. 


\cepv;lo  dos  distritos  de  Tóquio, 
^  >saca^e<^^uit)to,  que  elegem  onze,  seis 
c  três  deputados  respectivanientt 

O  artigo  II  estabelece  que  osdiMi  ii'»> 
eleitorais  coincidem  com  os  limites 
jurisdicionais  da  Xi  (municipalidade), 
Cho  cidade  ou  Son  (vila);  que  nas 
II  Son  em  que  isso  se  torne 
uccc.sí»anu,  pode  ser  estabelecido  mais 
que  um  distrito  eleitoral  e  que,  da 
mesma  forma,  podem  várias  cidades  ou 
vilas  combinar-se  e  formar  um  só  dis- 
trito eleitoral. 

Quantí  >  ^  ondiçóes    necessárias 

para  se  desempenhar  a  íunçiío  eleitoral, 
adopta  a  lei  a  escola  do  sufrágio  restrito, 
estabelecendo  de  forma  positiva  certas 
condições  para  que  possa  exercer-se: 
súbdito  masculino  J.  •  Império  ^ 
lenos,  vinte  e  cinco  anos  de 
u:  residir    no    distrito    eleitoral: 

pa^.i.  pelo  menos  dez  Ienes  i cinco 
l:sciidos  aproximadamente)  de  contri- 
buições directas,  n<>s  termos  do  arti- 
II  e  seus  números,  disposições  que 
ipletadas  por  outras.de  carácter 
negativo,  que  desqualificam  como  elei- 


torcs  '»>  incapazes  nos  termos  da  lei 
civil ;  os  que  não  estão  no  gôso  dos  seus 
direitos  civis  e  políticos  (artigo  xi, 
n/'"  1,  2  e  ^);  o  Coxu  (pater-famílias) 
das  famílias  da  nobreza;  os  que  servem 
no  exército  e  na  armada;  os  estudantes 
tanto  .das  escolas  públicas  como  das 
particulares  (artigo  xii  . 

Relativamente  à  elegibilidade,  esta- 
belece a  lei  japonesa,  como  em  geral  as 
legislações,  um  certo  número  de  condi- 
ções. Assim,  lixa  de  um  modo  positivo 
que  para  se  ser  eleito,  é  necessário  ser 
súbdito  masculino  do  Império  com 
trinta  anos  pelo  menos  (artigo  x),  pres- 
crição a  qvie  faz  certas  restrições,  decla- 
rando inelegíveis  os  incapazes  nos 
termos  da  lei  civil ;  os  que  não  estão  no 
gôso  dos  seus  direitos  civis  e  políticos 
(artigo  XI,  n.  '  i,  2  e  3  >;  o  Coxu  (pater- 
-famílias )  das  famílias  da  nobreza;  os 
que  servem  no  exército  e  na  armada, 
os  estudantes  das  escolas  públicas  e  das 
particulares  (artigo  xn),  isto  é,  os  mes- 
mos que  desqualilica  para  eleitores. 

Considera  ainda  como  inelegíveis 
os  padres  de  Xinto,  os  padres  e  profes- 


ores  de  religião,  de  qualquer  espécie, 
L*  os  professores  das  escolas  comuns 
(que  aso  de   resijçnaç;lo 

elegíveis  ires  '  Jepois  ),  os  cuiura- 

tadores  do  (iw^^,.io  •  artigo  xiii ):  os 
funcionári(»s  do  Ministério  da  Casa 
Imperial,  Juízes,  Procuradores,  o  Presi» 
dente  e  os  Conselheiros  do  Tribunal  do 
Contencioso  Administrativo,  os  Audi- 
tores, os  íuncionários  de  finanças  e  de 
polícia  í  artigo  xv);  ainda  os  íuncioná- 
rios ocupados  nos  serviços  eleitorais, 
relativamente  ao  distrito  eleitoral  em 
que    serve I  iso    de 

resignação,  su  scrào  ilegíveis  três  meses 
depois  (artigo  xiv 

A  lei  não  íahi  viv  ...^w..,^.alihilula- 
des,  mas  cremos  não  errar  alirmando 
que  ela  as  estabelece,  adoptando  sobre 
o  assunto  um  sistema  intermédio,  pois 
que,  admitindo  como  princípio  ^ue  os 
íuncionários  j^.  '  exercer  o  cargo  de 
deputado  cons^ ;  w^.tdo  os  seus  lugares 
í  artigo  XVI),  limita,  ao  mesmc^  tempo. 
essa  faculdade  aos  casos 
funções  argos   nà  nu 

interrupção    <:íh\\  xercíc; 


creve,  além  disso,  que  os  membros  das 
assembleas  de  prefeitura  f  Fu  ou  Quen) 
nào  podem  desempenhar  a  um  tempo 
as  suas  funções  e  as  de  deputado 
(artigo  xvn).  Ainda,  a  disposição  da 
Constituição  que  proíbe  que  se  seja,  ao 
mesmo  tempo,  membro  de  uma  e  outra 
casa  do  Parlamento  (artigo  xxxvi)  não 
traduz,  a  nosso  ver,  senão  uma  incom- 
patibilidade. 

Quanto  ao  suíragio,  adopia  a  Ici 
japonesa  o  sistema  uninominal,  reco- 
nhecendo a  cada  pessoa  apenas  inn  voto 
(artigo  XXIX ),  o  que  resultou  do  facto  de 
o  escrutínio  de  lista,  adoptado  pela  lei 
primitiva,  ter  revelado  alguns  inconve- 
nientes. Para  que  um  candidato  se 
considere  eleito  não  basta,  entretanto, 
que  obtenha  maioria  de  votos;  sê-lo  há 
apenas  quando  essa  maioria  seja  supe- 
rior a  um  quinto  do  resultado  obtido 
pela  divisão  do  número  total  dos  elei- 
tores pelo  dos  candidatos.  No  caso  de^ 
sobrevir  qualquer  circunstância  que 
impeça  o  candidato  mais  votado  de  ser 
deputado,  considerar-se  há  eleito  o  ime- 
diato no  número  de  votos  obtidos.     Se 


dois  candidatos  obtiveram  o  mesmo 
número  de  votí^s,  decidirá  a  idade:  no 
caso  de  esta  ser  a  mesma,  proceder-se 
há  a  sorteio    artigo  i.x\ 

Devemos  ainda  mcnLunKir  l^uc  o 
voto  é  secreto,  escrevendo  cada  eleitor, 
no  liií^nr  da  eleição,  o  nome  de  quem 
elege  lançando-o    na    urna    (arti- 

gos xxxvi  e  \i  \  I  e  que  nenhuma  dispo- 
sição se  encontra  na  lei  eleitoral  japo- 
nesa que  torne  o  voto  obrigatório 


h      Camará  dos  Parbs.  compo- 

sição. 

providcnL-ia  a  este  respeito.     Segundo 
Câmara    dos    Pares    assim 
constituída: 

I        Meml^ros  'imília  Impe- 

rial, 
Príncipes  e  Marqueses, 
Condes,  Viscondes  e  Barões 
eleitos  pelos  membros  das 
Mia>    respectivas    ordens^ 


1  Pessoas  especialmente  no- 
meadas pelo  Imperador, 
em  razão  de  serviços  meri- 
tórios prestados  ao  Estado, 
ou  de  sua  erudição. 

^.  Pessoas  eleitas,  uma  por 
cada  Ihi  .cidade)  e  Quen 
(Prefeitura)  por  e  dentre 
os  maiores  contribuintes, 
e  nomeadas  depois  pelo 
Imperador  (Ordenança,  ar- 
tigo i). 

Os  membros  a  que  se  referem  os 
números  i  e  2  são  hereditários  (arti- 
gos n  e  III);  os  membros  de  nomeação 
imperial,  em  razão  de  seus  serviços  ou 
méritos,  são  vitalícios  (artigo  v);  as 
funções  daqueles  a  que  se  referem  os 
n/'  3  e  =>  —  os  eleitos — duram  apenas 
sete  anos  (artigos  iv  e  vn.  O  número 
total  dos  pares  nomeados  não  excederá 
o  número  dos  pares  com  título  de 
nobreza  (artigo  vii). 

Estas  são  as  disposições  principais  da 
Ordenança,  mas  devem  ser  completa- 
das com  as  que  desqualificam  os  padres 


c-  professores  a  que  nos  referimos  a  pro- 
l^osito  da  Lei  eleitoral  dos  Deputados, 
para  o  efeito  de  poderem  ser  eleitos 
membros  da  Câmara  dos  Pares  ( Lei 
eleitoral  dos  Condes,  \'iscondes  e  Ba- 
rões, artigo  n  e  Lei  eleitoral  dos  Maioivs 
Contribuintes,   artigo  ni),  lulena- 

dos  por  senten(;a  e  os  declarados  insol- 
ventes c  os  idiotas  (leis  citadas,  arti- 
'j'-   '■•  ••  "   ■•  í -*'  ^•'-  <'^*^Tnnr:is.  nrtiirí^  '  ' 


Atriwtiçôk^   i\    Difta    Imperial. 

Ouaiito  aos  poderes  da  Dieta  Impe- 
rial,   aparte    a   disposiçíio   que    mar  ■ 
apresentar    o   orçamento   em    primei 
lugar  na  Câmara  dos  Deputados  (arti- 
go Lxve  Lei  das  Câmaras,  artrgOLiii).  o 
princípio  estabelecido  é  o  da  atribuirão 
de  iguais  direitos  às  duas  casas  do  Par- 
1.1  ima  e  outra  votarão  sòbrr 

pi.  I    ......    de     lei     apresentadas     pc.^ 

(jovérno  e  poderAí)  iniciar  projectos  de 

lei  (artigo  xxxvin ),  votarão  sobre  o  orça- 

anual    das   receitas   e  despesas 

(artigo  i.xiv):  (pialqucr  delas  pode  rece- 


ber  petições  apresentadas  pelos  súbdi- 
tos (artigo  l),  salvo  sobre  emendas  à 
Constituição  (Lei  das  Câmaras,  ar- 
tigo i.xvii),  que,  como  já  mostramos,  síío 
de  iniciativa  imperial  (artigo  lxxiii),  ou 
que  vão  interferir  na  administravao  da 
justiça  ou  no  contencioso  administra- 
tivo (Lei  das  Câmaras,  artigo  lxx),  o 
que  tem  por  motivo  o  especial  cuidado 
de  Ito  em  garantir  a  independência  do 
poder  judicial  e  em  pôr  a  autoridade 
administrativa  a  salvo  de  toda  e  qual- 
cjuer  ingerência  popular;  podem  os 
membros  de  uma  e  outra  casa  do  Parla- 
mento interpelar  o  Governo  (lei  das 
Câmaras,  artigo  xlviii);  ambas  as  Câ- 
maras podem  apresentar  representa- 
ções directamente  ao  Chefe  do  Estado 
(artigo XLix)  ou  ao  Governo  (artigo  xl). 
Além  destes,  outros  direitos  de  im- 
portância secundária  lhes  são  atribuí- 
dos :  podem  formular  as  regras  neces- 
sárias para  a  regulamentação  dos  seus 
negócios  internos  (artigo  li),  não  pode 
aos  seus  membros  ser  exigida  qualquer 
responsabilidade  pelo  seu  voto  ou 
opinião    expressa    dentro    da    Cân:iara 


(artigo  lào  podem  tão  pouco  ser 

presos,   durante  a  sessão  parlamentar, 
sem  í)  consentimento  da  Câmara  a  que 

pertencem,     salvo    ca<'  "'  -    '  — : 


Conhecida  nos  seus  trados  gerais 

a  u>u  uuira  da  Dieta  Imperial,  pn 

a   analisar  o  papel   qu»-   oi    ui 
legislativa  lhe  pertenci. 

Do  que  deixamos  dito  nas  páginas 
anteriores.  acOrca  da  lunçào  qi 
Governo  desempenha  na  vida  politica 
da  nação,  se  infere  que  ele  domina  ou 
pode  dominar  completamente  o  Parla- 
mento.   \i  assim  suctnle  na  verdad« 

Po!  Imperado 

sanção  às  leis  sempre  segundo  a  opiniàu 
do  gabinete  e  o  mesmo  acontece  co 
convocação  e  encerramento  da  D.^i.i 
e  com  a  dissolução  da  Câmara  dos  De- 
putados; por  outro  lado,  e  de  um  modo 
geral,  pode  o  Governo  apresentar  pro- 
postas de  renovar  com  emendas 
qualquer  proposta  já  apresentada  (Lei 


das  Câmaras,  artigo  wx)  e  as  suas  pro- 
postas têm  precedência  na  ordem  do 
dia  sobre  as  de  origem  parlamentar  (lei 
citada,  artigo  xxvi);  os  ministros  de 
estado  e  os  delegados  do  Governo 
podem,  em  qualquer  ocasiíío,  tomar 
lugar  e  falar  em  qualquer  das  Câmaras 
(Constituição,  artigo  uv):  além  disso, 
podem  assistir  às  reuniões  dos  comités 
a  que  nas  câmaras  é  coníiado  o  estudo 
de  certas  questões  e  aí  emitir  as  suas 
opiniões  que  facilmente  conseguem 
fazer  triunfar  entendendo-se  particular- 
mente com  os  Icadcrs  dos  diferentes 
partidos  ou  facções  (Lei  das  Câmaras, 
artigo  XLiii).  Ora  tudo  isto  são  meios 
que  permitem  ao  Governo  nâo  só 
interferir  na  actividade  do  Parlamento, 
mas  até  assumir  imediata  e  completa- 
mente a  direcção  de  toda  a  obra  legis- 
lativa. 

Mesmo,  quanto  as  atribuições  da 
Dieta  em  matéria  financeira,  as  mais 
importantes  que  a  Constituição  Ibe 
atribui,  não  se  encontra  ela  em  condi- 
ções mais  favoráveis.  O  artigo  lxiv 
estabelece  que  as  despesas  e  as  receitas 


slado  requereu  >lo  da  Dieta 

imperial  por  meio  de  um  orçamento 
anual.  mas.  dispondo  o  artigo  lxii  que 
a  imposu  n»  de  novas  contribuições  ou 
a  modilicaçilo  da*^  •  ^'^tt^ntes  será  deter- 
minada pela  lei.  ^  ^  iiiou.  entretanto, 
todo-  éditos  de  carJcter  adminis- 

trativo ou  que  tenham  a  natureza  de 
compensação  (passagens  em  caminhos 
de  íerro.  propinas  escolares,  etc. ).  Ora, 
atingindo  estes  créditos  cerca  de  um 
terço  da  receita  total,  muito  limitado  se 
torna  <>  poder  da  Dieta  para  tiscalizar 
as  receitas. 

Quanto  a.N  despesas,  outro  tanto 
Micede:  o  artigo  i.xvn  estabelece  que 
as  despesas  já  lixadas,  baseadas  pela 
contribuíçílo  sobre  os  poderes  que  per- 
tencem ao  Imperador,  as  que  possam 
derivar  de  lei  e  as  que  dizem  respeito 
a   obrigações   legais   do  Go\  *  m> 

seriío  rejeitadas  nem  reduzui.i>  pela 
Dieta  Imperial,  sem  o  concurso  do 
Governo.  Tendo  em  consideração  os 
poderes  An  Imperador,  vé-.se  que  a 
primeira  categoria  de  despesas  com- 
preende  as  despesas  ordinárias  reque- 


ridas  pela  organização  dos  diferentes 
ramos  da  administração,  pela  organiza- 
ção do  exército  e  da  armada,  os  honorá- 
rios de  todos  os  oliciais  civis  e  militares 
e  todas  as  despesas  que  possam  resultar 
de  tratados:  que  a  segunda  categoria  é 
constituída  por  todas  as  despesas  que 
derivam  da  organiazção  das  Câmaras 
legislativas  e  de  quaisquer  repartições 
determinadas  por  lei,  que  à  terceira 
categoria  pertencem  os  juros  da  dívida 
nacional,  seu  pagamento,  subsídios  e 
garantias  a  companhias,  despesas  resul- 
tantes das  obrigações  civis  do  Governo, 
compensações  de  todas  as  espécies,  etc. 

B  todas  estas  despesas  representam 
no  total  das  despesas  do  Estado  um 
importantíssimo  quantitativo. 

Mas  há  mais.  O  artigo  lxiv  permite 
ao  Governo  fazer  despesas  superiores 
às  lixadas  no  orçamento  ou  outras  que 
nele  não  tenham  sido  autorizadas, 
devendo  ser  depois  submetidas  à  Dieta, 
a  lim  de  receberem  aprovação.  Ora,  tra- 
tando^se  de  um  facto  consumado,  cujas 
consequências  a  Dieta  não  pode  impe- 
dir nem  alterar,  ou  as  aprova  integral- 


mente  ou  incorre  no  ri^co  da  dissolução, 
tornando-se    assi  scalizaçflo 

completamente  ilusória. 

Vem  a  propósito  relatar  um  caso 
•  ^^v>sto  por  Uyehara  no  livro  já  citado: 
por  ocasião  do  grande  tremor  de 
terra  nas  províncias  de  Mino  e  Ouari 
cm     i^  Governo    dispendeu    a 

quantia  ilc  2.2S0.000  Ienes,  em  virtude 
de  Ordenança  Imperial,  e  depois  pro- 
curou conseguir  a  n'^'-^  íção  da  Dieta. 
Então,  um  comité  t.  ,  il  na  Câmara 
dos  Deputados,  descobrindo  certas  irre- 
gularidades no  emprego  dessa  quantia, 
pediu     ao    Governo    explicaçôe  i 

apresentação  de  certos  documcniu.s, 
mas  ê.ste  não  só  o  recusou,  como  consi- 
derou a  desaprovação  da  Câmara  mo- 
tivo de  dissolução.  Por  e^ita  forma,  foi 
imara  forçada  a  da  issenti- 

mento  na  sessão  segumlc,  apesar  das 
irregularidades  serem  bastante  eviden- 
tes// (  »). 

Os  próprios  direitos  de  aceitar  peti- 


ções,  loriniilar  interpelações  c  dirigir 
representações,  atribuídos  à  Dieta  pela 
Constituição,  não  são  mais  consis- 
tentes. 

Assim,  quanto  ao  direito  de  aceitar 
petições,  está 'ele  longe  de  ser  um  uieio 
de  a  nação  conseguir  quaisquer  provi- 
dências legislativas.  As  petições  rece- 
bidas são  primeiro  examinadas  e  depois 
transmitidas  ao  Governo  simplesmente 
ou  acompanhadas  de  um  memorandum 
com  a  opinião  da  Dieta  e  o  pedido  para 
o  Governo  emitir  o  seu  parecer  Mas 
não  tem  este  obrigação  alguma  de 
garantir  o  seu  andamento  ( ^ ). 

E,  pode  dizer-se,  a  interpelação  a 
grande  arma  de  que  dispõe  o  Parla- 
mento Japonês,  algumas  vezes  tendo 
já  contribuído  fortemente,  se  não  deter- 
minado, a  demissão  do  Ministério, 
como  no  caso  do  célebre  escândalo 
naval,  ainda  na  memória  de  todos.  H  é 
sobretudo  assim  para  a  Câmara  dos 
Deputados.     Os  ministros  não  são  res- 


,t..,i.,. ,. 


pensáveis  pt» ranteo  Parlafnento,  como 
tem-  ncoiitra  a 

uma  compensa<;áo  no  atatpie 
viDicni  ^liiiistério,    esforçaiulo-se 

por  pòi     i   ^laro  quaisquer  irrcgulari- 

h., 

Mas,    aiiii.i    .ujiii    pnil  lovêrno 

escapa r-sc  lacilmente  às  diliculdades, 
pois  que  a  lei  lhe  permite  recusar-se  a 
»'  '^onder  às  perguntas  que  lhe  s;lo  pro- 
as, limilando-se  a  dar  a  ra/A<»ila  sua 
recusa  Lei  das  Câmaras.  artig« 
(Jnin»)    (\\/     I ' \  L-lia:  M)vern<' 

muito   capaz  de  se  lortiiicar  contra 
ataques  c  críticas  da  Câmara  ou  íugir 
às  suas  responsabilidades,      l  in  mem- 
bm  do  Gabinete  pode,  à  sua  vontade, 
responder  ou  recusar  responder  a  qual- 
quer    interpelaçíto    apresentada    pelos 
membros  da  Câmara,  declarando  sim- 
plesmente a  razAo  da  sua  recusa.    Ne  t 
'-".    qualquer   razAo,   como  a  de  q;.v^ 
atos    relativos   a    política   interna- 
cional  requerem  segredo,  é  quási  in \ 
riàvelmente  dada  pelo  Gabinete.     Nào 
é  mesmo  ran»  '  "nistrousa 
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nome  do  próprio  Imperador  para  defen- 
der o  seu  procedimento  ou  fugir  à  sua 
responsabilidade.  Quando  Ito  era  pre- 
sidente do  Gabinete  em  189^,  sendo 
muito  alvejado  na  Câmara  com  inter- 
pelações sobre  a  política ^r>>.v/  bclliuu  do 
Governo  relativamente  à  Coreia,  decla- 
rou que  a  política  internacional 
Governo  é  determinada  pela  decisão 
sagrada  de  S.  M.  o  Imperador  e  que  o 
Gabinete  não  tinha  a  liberdade  de 
anunciar  que  política  o  Governo  segui- 
ria em  certos  negócios  do  Estado. 
Desta  maneira,  reduziu  Ito  ao  silêncio 
a  Câmara>>  ('  ). 

Quanto  ao  direito  de  dirigir  repre- 
sentações ao  Chefe  do  Estado,  é,  sem 
dúvida,  este  um  importante  direito  que 
a  Constituição  Japonesa  atribui  ao  Par- 
lamento e  encontra  a  sua  razão  de  ser 
na  consideração  de  ordem  histórica  de 
que  o  Imperador  é  um  grande  pater-fa- 
mílias,  para  o  qual  cada  súbdito  é  ^r^ 
filho. 


Antes  da  Constituição,  não  tinha  o 
povo  meio  algiim  de  fazer  chegar  a  sua 
voz  ao  Imperador,  a  não  ser  por  con- 
duto dos  Ministros  de  Estado  c  Ofi- 
ciais da  Corte.  Agora  pode  apresentar 
directamente  as  suas  solicitações  ao 
Chefe  do  Kstado  <  Lei  das  Câmaras,  ar- 
tigo 

1:  a  Câmara  dos  Deputados  aquela 
c|uc  de  preferência  recorre  ao  expediente 
da  representação,  servindo-se  dela  como 
um  meio  de  contrabalançar  a  faculdade 
que  o  Governo  tem  de  se  escudar  com 
a  pessoa  sagrada  do  Imperador.  Mas, 
se  é  verdade  que  estas  representações 
^^  unas  vezes  têm  contribuído  para  as 
.....vianças  de  Gabinete,  certo  é  também 
que  o  seu  valor  é  relativamente  insigni- 
licante,  pois  não  podem  ser  de  for^na 
alguma  conselhos  dirigidos  ao  Impera- 
dor sobre  quaisquer  assuntos  de  ordem 
política,  mas  apenas  um  meio  de  o  povo 
se  queixar  perante  o  seu  grande  Fater- 
-fanulias,  de  quaisquer  faltas,  erros  ou 
atropelos  que  porventura  pratiquem  os 
Secretários  de  Hstado  que,  procedendo 
-   '      !iada  mais  devem  fazer 


do   que  concorrer  para  a   i^rospcridade 
pública. 

As  representações  dirigidas  ao  Go- 
verno (Constituição,  artigo  xl  i  podem 
ser  um  meio  de  iniciar  legislação. 
Por  elas  é  chamada  a  atenção  do 
Governo  para  a  necessidade  de  certas 
medidas  de  ordem  legislativa.  O  seu 
valor  depende,  entretanto,  couk 
óbvio,    da    aceitação    que  mesmo 

Governo  mereçam. 


As  considerações  que  deixamos 
expostas  referem-se  à  Dieta,  portanto, 
a  ambas  as  Câmaras  que  a  constituem. 
Não  se  pense,  porém,  que  na  realidade, 
as  duas  Câmaras  se  encontram  em 
situação  igualmente  precária.  A  Câ- 
mara dos  deputados  ocupa  uma  situa- 
ção muito  mais  desvantajosa  qiie  a  dos 
Pares. 

Possuindo  ambas  a^  Cámaicu^  w:> 
mesmos  direitos  e  atribuições,  longe 
estão,  entretanto,  de  se  encontrar  coor- 
denadas e  de  cooperar  com  igual  poder 
]ia  obra  legislativa,  pois  que  o  facto  de 


nàí)  scui:i  constituídas  por  elemen- 
tos idênticos,  mas.  pelo  contrário,  terem 
origens  tilo  diversas,  Címduz  necessa- 
riamente a  colisões  de  que  nâo  pode 
deixar  de  resultar  ó  predomínio  da 
mais  forte  ^òbre  a  mais  iraca,  que  o 
mesmo  da  Câmara   dos 

Pares  sobre  a  dos  Deputados. 

'  carácter  daquela  se  pode  avaliar 
pLÍ()>  elementos  que  entram  na  sua 
conslituii^ao.  Hm  parte  de  origem  here- 
ditrírin,  em  parte  de  nomeaçilo  imperial, 
uiiara  dos  Pares  Japonesa  um 
senado  cssencialmenti?  aristocrático, 
profundamente  conservador,  reunindo 
naturalmente  em  si  os  defeitos  que  de 
um  e  outro  sistema  de  recrutamento 
resultam.  Os  pares  hereditários  s;lo  a 
maioria  da  Câmara:  como  fàcilmeni 
compreende,  solidarizam-se,  em  geral, 
para  manter  o  prestígio  da  sua  classe, 
inanifestando-se  sistematicamente  ^ 
tis  perante  tudo  o  i|ue  possa  trail 
MintriL^em    para   os  partidos    polítK 

nomeados  em  razão  dos  .seus 
servi^-o  talentos,    em   geral   altos 

funcionários  do  Hstado.  que  o  Governo 


SM 


indica  para  tal  lim  ao  Imperador,  res- 
sentem-se  naturalmente  do  espírito 
burocrático  que  tem  dominado  a  vida 
política  do  país;  sendo  os  mais  hábeis 
da  Câmara,  sao  eles  que  dispõem, 
apesar  de  se  encontrarem  cm  minoria, 
de  maior  influência. 

Ora,  sendo  os  Governos,  em  geral, 
de  carácter  burocrático,  encontram-se 
ordinariamente  em  bom  entendimento 
com  a  Câmara  dos  Pares,  que  invaria- 
velmente lhes  dispensa  o  seu  apoio, 
emquanto  eles  se  mantêm  íieis  ao 
princípio  fundamental  da  burocracia  e 
se  conservam  alheios  aos  partidos  polí- 
ticos na  Câmara  dos  Deputados,  ao 
passo  que  esta  se  encontra  sujeita  à 
contingência  da  dissolução. 

Em  resumo,  da  situação  relativa  que 
os  dois  elementos  Governo  e  Parla- 
mento ocupam  na  Constituição,  se  vê 
c|ue  naquele  reside  a  fonte  de  toda  a 
acção  política  e  legislativa  da  nação, 
pertencendo  apenas  a  este  último  acom- 
panhar essa  acção  com  o  seu  voto.  Por 
consequência,  como  nota  Uyehara,  pro- 
cedendo o  Imperador  sempre  conforme 


a  opinião  dos  Ministros,  tranfonna-se  a 
política  ilêsles  na  política  do  Imperador 
^e  com  o  voto  da  Dieta,  nos  casos  em 
que  êstc  jcessário,  na  política  do 


I-sÍ-uIm 


lo.  Fará  concluirmos  o  esboço  que 
vimos  fazendo  da  Organização  Consti- 
tucional Japonesa,  rcsta-nos  íalm  i!<>s 
direitos  e  liberdades  individuais. 

Dado  o  carácter  das  relav^Ões  que, 
desde  o  princípio  do  ly^pério  têm  ligado 
a  pessoa  do  soberano  aos  seus  súbditos, 
evidente  é  que  não  podiam  existir  no 
antigo  regime,  ou  mais  rigorosamente 
antes  da  Revolução  de  1867,  da  parte 
destes  quaisquer  faculdades  estabele- 
cidas por  lei  que  podessem  ter  o  carácter 
do  que  no  Direito  Público  Moderno  é 
conhecido  pelo  nome  de  direitos  e  liber- 
dades individuais.  Apenas  as  classes 
privilegiadas  se  encontravam  na  posse 


de  certos  poderes  de  algum  modo  equi- 
valentes a  alguns  desses  direito- 
liberdades,  fendo  a  Constituição  san- 
cionado, como  dissemos,  a  política 
tradicional  dii  naçào,  não  foi  evidente- 
mente alterado  o  antigo  espírito  dessas 
relações.  Foram  abolidos  os  antigos 
privilégios  e  agora  todos  os  súbditos 
iaponeses,  sem  distinção  de  classe, 
gosam  de  iguais  direitos,  mas  ao  Cbeie 
do  Estado  continuou  pertencendo  a 
soberania  e  é  para  com  ele  que  os  Minis- 
tros de  Estado  se  tornam  politicamente 
responsáveis,  c^cunstâncias  que.  c 
claro,  impedem  toda  e  qualquer  limita- 
ção do  direito  do  Estado  pelo  direito  do 
indivíduo. 

lem,  pois,  uru  sabor  acentuada- 
mente socialista  ou  solidarista  o  capí- 
tulo da  Constituição  de  que  nos  ocupa- 
mos. O  poder  soberano  não  impede 
o  indivíduo  de  desenvolver  a  sua 
actividade,  mas  regulamenta  essa  acti- 
vidade a  seu  talante. 

Dentro  desta  orientação,  consigna 
ela  direitos  de  carácter  pessoal  e  de 
carácter  patrimonial,  a  saber: 
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lodos  OS  súbditos  japoneses  podem, 
segundo  qualificações  estabelecidas  em 
le/s  ou  ordenanças,  ser  oomeailos  para 
os  lui^ares  públicos,  civis,  militares  ou 
de  qualquer  outra  natureza  i  artigo  xix); 
poilem  igualmente  residir  e  mndnr  de 
residênci.i    dentro    d«.>    limite  lei 

(  artiii' 

Nenhum  súbdito  japonês  será  preso, 
detido,  julgado  ou  punido,  senão  em 
virtude  da  lei  <  artigo  xxni),  da  mesma 
forma,  nào  será  privado  do  direito  de 
ser  julgado  pelos  juízes  determinados 
na  lei  (artigo  xxiv  i. 

Os  súbditos  japoneses  gosarâo  de 
liberdade  de  crença,  dentro  dos  limi- 
tes nAo  prejudiciais  à  paz  e  à  ordem 
e  Uílo  contrários  aos  seus  deveres  de 
súbditos  (artigo  xx-viii):  gosaráo  igital- 
mente  dentro  dos  limites  da  lei,  da 
liberdade  de  expressão  de  pensamen- 
to, seja  qual  for  a  sua  forma,  do  di- 
reito de  reiiniào  c  de  associaçAo  ( ar- 
tigo XXIX  I  c  poderáo  apresentar  direc- 
tamente ao  Trono)  petições,  observan- 
do vidas  fónnula^  aspeito  e 
satisíazcnd<             ormas  c>pccialmente 
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estabelecidas    para    tais    petições      ar 

tigO    XXX  ). 

Excepto  ncv>  casos  estabelecidos  na 
lei,  é  o  domicílio  de  todo  o  cidadão 
japonês  inviolável,  níio  podendo,  sem 
seu  consentimento,  entrar-se  nele  ou 
proceder-se  aí  a  alguma  busca  (arti- 
go XXV);  o  direito  de  propriedade  dos 
súbditos  japoneses  é  inviolável;  quais- 
quer medidas  reclamadas  pelo  bem  pú- 
blico serão  lixadas  por  lei  (artigo  xxvii  . 

Como  se  vê  desta  exposição,  encon- 
tra-se  a  garantia  de  todos  estes  direitos 
na  lei,  o  que,  em  vista  da  forma  por  que 
no  país  esta  vê  a  luz,  significa  o  mesmo 
que  orientação  política  ou  vontade  do 
Governo.  E  a  prova  de  que  assim  é 
realmente  encontra-se  em  inúmeros 
casos,  dos  quais  nos  limitamos  a  citar 
o  da  liberdade  de  imprensa,  um  dos 
mais  típicos.  A  lei  de  imprensa  foi 
publicada  em  1883  e  já  por  si  é  forte- 
mente restritiva  (^).     Não  obstante,  em 


(*j  A  lei  <!('  imprensa  de  1883  é  o  resultado  <la  revisão  ile  uma 
lei  anterior,  de  1875.  Segundo  a  primitiva,  somente  o  editor  era  rcspon- 
sável  pelos  artigos  publícadus  ;  segundo  a  lei  .ictualmente  em  vigc-r  não 
só   aquele,    mas  também   o  proprietário  e  até  o  administrador  são  junta- 


iSí).|  Jurante  a  guerra  com  a 

í  ihina  e  em  ufos,  por  motivo  da  guerra 
russo-japoiK-s  im    publicadas    as 

mais  severas  hiLunias  sobre  a  matéria. 

Além  disto,  devemos  mencionar 
que,  dando-se  luna  iníraccAo  de  lei 
referente  a  direitos  e  liberdades  indivi- 
duais, por  parte  de  cjualquer  autoridade 
administrativa,  éor  tivo  pi 

da  conipetcMicia  do  1 1  nMinal  do  Comí^m- 
cioso  Administrativo  (artigo  lxi)  que  se 
encontra,  de  facto,  inteiramente  depen- 
dente do  poder  executivo. 

X:u'  entretanto,    qu<. 

povo    j  vive    num    regime    ae 

escraviti.i..  vw^.íarv'ado  em  regime  cot^^- 
titucional.    Pelo  contrário,  nunca  n<. 
país   existiu,    nem   mesmo  durante 
tempos  de  mais  intenso  absolutismo, 
nada  de   comparável  ao  que  entre 
povos  -de  civilização  europea  pode  ser 
de  '/'^  ulo  por  aquele  noir-       \Ao  era 
L.  Jo.    tAo   pouco,    n.i         .iie   pu- 


desse  parecer-se  com  o  nosso  conceito 
abstracto  de  liberdade,  mas  o  povo 
vivia  feliz  e  ia  desenvolvendo  a  sua 
actividade,  sem  leis  nem  códigos,  mas 
á  sombra  dos  costumes  e  dos  sentimen- 
tos inactos  de  justiça.  Hoje  mesmo,  que 
a  liberdade  é  na  Constituição  japonesa 
o  que  liça  exposto,  não  deixa  o  país  de 
progredir  e  evolucionar,  de  forma  até  a 
ser  olhado  com  admiração  pelas  nações 
de  civilização  europeal 

E  que,  como  muito  bem  disse  •> 
malogrado  Dr.  Marnoco.  o  \  alor  de 
uma  Constituição  não  está  tanto  no  que 
nela  se  encontra  disposto,  como  no 
modo  por  que  ela*  é  aplicada  na  prá- 
tica ...  a  melhor  garantia  dos  direitos 
individuais  encontra-se  nos  costumes, 
no  espírito  nacional  ou  na  educação 
cívica  ('). 

Aproveitando  para  ilustrar  este  pen- 
^cUiiento  o  caso,  acima  citado,  da  liber- 
dade de  imprensa,  devemos  mencionar 
que  se  contam  neste  país  centenas  de 


Portii^ 


revistas,   versando  todo  Jos 

conhecimentos  humanos,  e  de  jornais, 
e  qiie,  contanto  que  se  abstenham  de 
intn:)meter-se  nos  negócios  da  íannlia 
imperial  c  de  criticar  sistematicamente 

istituieòes   existentes,   de  ofender 
a    moral  tranquilidade   públicas, 

podem  tratar  com  inteira  liberdade 
todos  os  assuntos. 

Igualmente,  é  a  lilx.v.c^v..  .v.i^.w.a 
no  Japào  qualquer  coisa  de  real,  sendo 
hoje  inconcebível  que  neste  país  se 
procedesse  de  qualquer  forma  que 
pudesse  traduzir  perseguição  por  moti- 
vos religiosos.  A  religião  cristã,  que 
cm  tempos  passados  foi  alvo  das  mais 
sanguinárias  e  tráiricns  violências,  não 
conta    ainda    hoj<  número   muito 

sensível  rosélii  tem 

sidade  de  ocultar  ãs  suas  nianifes- 
iav(»cs,  às  quais  são  concedidas  sem 
mistificação  de  espécie  alguma,  as  mes- 
ma^ garantias  que  ao  culto  xintoista  e 

l^udisino. 


II.     o  que  nos  capítulos  preceden- 
Un  liça  dito  é  revelador  de  que  o  re- 
í^ime  político  expresso  na  ConstilnVc*" 
1^  Itica  Japonesa,  inspirado  no  air 
;ii>    \intoisi  icadoism« 

caracterizadamente  teocrático  e  patriar- 
cal, bem  podendo  em  face  dele  o  In 
rador  reviver  a  clássica  ir-        •rihinu.i 

a  Luís  XIV  ^L'état  cest  ii .  de  cru' 

rort^Tn,  na  rcn! idade  êle  reina,  mas 

teressa  dedicadamente 


pelos  negócios  do  listado,  sem  que  esse 
interesse  redunde  em  poder  pessoal. 
Observamos,  por  outro  lado,  quào 
precárias  sao  as  garantias  com  que  a 
Constituição  protege  os  direitos  indivi- 
duais e  liberdades  públicas. 

II  evidentemente  ocasião  de  mostrar- 
mos o  outro  aspecto  do  problema  polí- 
tico, o  que  diz  respeito  ao  indivíduo 
considerado  como  um  dos  poios  do  fenó- 
meno político,  noutros  termos,  como 
as  ideas  liberais  foram  recebidas  no 
Japão,  em  que  medida  elas  se  têm 
aqui  desenvolvido.  Eis  o  que  constitui 
objecto  deste  capítulo. 


Postos  os  Japoneses  em  contacto 
com  os  povos  ocidentais  —  os  bárbaros, 
traduzindo  à  letra  a  palavra  «Ban>>  com 
que  eles  designavam  os  estranjeiros — e 
compreendida  por  eles  a  impossibili- 
dade de  manttírem  por  mais  tempo  q 
seu  secular  isolamento,  todo  o  seur 
empenho  consistiu  em  se  «europeiza- 
rem», isto  é,  em  se  calocarem  ao  mes- 
mo nível  desses  povos,  meio  que,  desde 


logo,  SC  lhes  atigurou  ser  o  único  que 
lhes  poderia  permitir  íazer  face,  de 
fornia  elicaz.  às  suas  ambições  e  assim 
conservar  intacta  a  independência  da 
Pátria. 

Ora.  iicssc  colossal  trabalho  de 
assimilação  c  transformação  estava  na- 
turalmente indicada  como  ik  ordem 
vital  a  reforma  das  suas  velhas  c 
anacrónicas  instituições  feudais  c  assim 
os  vemos,  desde  h)íço,  febrilmente 
empenhados  ^m  adquirir  o  conheci- 
mento das  instituições  políticas  euro- 
peas.  I )  há  longos  séculos  imersos 
numa  atmosfera  de  completo,  embora 
benigno    absoluti^  nAo    faziam    a 

princípio  sentido  a.m.m  nos  seus  cére- 
bros os  conceitos  de  (iovérno  do  povo 
pelo  pnvo,  de  soberania  popular,  de 
direit'  herdades  individuais. 

^  ie^animam,  porém:  Fucu^aua 

visiia  a  América  e  a  liuropa  e,  ilus- 
trando-se  com  os  ensinamentos  dos 
economistas  ingleses,  com  o  conheci- 
mento da  Declaração  de  Independência 
ilns  listados  liiidos  da 
Declaraçílo   dos    Direito- 


publica  ao  regressar  ao  Japão  um  livro 

intitulado  ,  \  i  oudiçâo  das  jiúçÔí 
dentais  que  se  espalha  largamente  pelo 
país,  levando  a  todos  os  seus  cantos  a 
idea  democrática',  Nacámura  traduz  o 
Oii  lihcrty  de  Stuart  Mill,  divulgando 
assim  entre  os  seus  concidadãos  o  princí- 
pio do  «laissez  faire)^;  oDr.  Cato,  actual 
Presidente  da  Universidade  Imperial 
de  Tóquio,  traduz  a  Teoria  do  Estado, 
de  Bluntschli  que,  atribuindo  ao  Esta- 
do, como  se  sabe,  mais  larga  função  que 
a  de  simples  polícia,  veio  para  assim 
dizer  temperar  as  ideas  individualistas 
propagadas  pelos  dois  publicistas  ante- 
riores. Da  mesma  forma,  cedo  se  tor- 
nam conhecidas  as  obras  de  Rousseau, 
Spencer,  Beutham,  Mill,  Adams  Smith, 
enfim  dos  mestres  do  Direito  Público 
moderno,  cujas  doutrinas  vêm  assim 
influir  na  actividade  política  da  nação 
para  a  reforma  das  suas  antigas  *  ' 
tuVcoes  ( ^^. 


publicista  japonas,  movido  Bem  dúviUá  pèló  &cu  fino  c»pi- 
i....  ...     v.,wv..,  procura  distinguir  neste  período  de  estudo  e  ascimilação 

três    escolas    qtic    denomina 'económica,    liberal    e   paternalista;  -fiMadas 


Deste  movimento  de  ideas  em  breve 
derivavam  resultado-  ilor  prático. 

Em  17  de  Janeiro  de  1074  era  apresen- 
tado ao  Governo  um  memorial  cm  qne, 
chainando-se  a  atençAo  para  a  arbitra- 
riedade dos  oficiais  públicos  na  direcçAo 
dos  negócií  listado,  se  insistia  na 

necessidade  do  estabelecimento  de  uma 
for  '  •   Governo  reprcsentativ' 

i>  \ cidade  que-  o  Governo,  que 
aparentemente  recebera  com  favor  esta 
represciilaíjào,  lhe  uíIo  deu  satisfação 
imediata,  aproveitando,  pelo  contrário, 
todos  os  pretextos  que  se  lhe  ofereciam, 
para  sufocar  as  aspirações  populares, 
mas  a  onda  democrática  tomava  propor- 
ções assustadoras  e  o  Governo,  vindo  a 
compreender  a  impossibilidade  de  a  do- 
minar, decidiu-se  enfim  por  acalmá-la: 
em  1 2  de  Outubro  de  1881  era  publicado 
um  decreto  imperial  ordenando  para  o 


loi 


ano  de  1890  o  estabelecimento  de  uma 
assemblea  nacional;  no  ano  seguinte 
era  Ito  encarregado  de  estudar  as  insti- 
tuições })olíticas  europeas,  a  lim  de  se 

rediíjir  iimn  ^^^^nv^tituícno. 


12.  Abria  assim  o  próprio  Governo 
à  nação  as  portas  do  constitucionalismo. 
Com  a  promessa  formulada  no  decreto 
que  acabamos  de  mencionar  não  sere- 
nou, porém,  a  agitação  popular.  Apare- 
cem então  os  primeiros  partidos  políti- 
cos dignos  deste  nome. 

Antes  desta  ocasião,  motivos  de 
ordem  política  haviam  dividido  a  nação, 
entre  eles  o  problema  da  atitude  a 
adoptar  em  face  do  perigo  estranjeiro, 
que  uns  pretendiam  resolver  abrindo  o 
país  às  relações  exteriores,  ao  passo  que 
outros  teimavam  em  manter  a  todo  o 
custo  o  exclusivismo  tradicional;  igual- 
mente o  da  restauração  na  pessoa  do 
Imperador  dos  seus  antigos  poderes 
usurpados  pelo  Xogun,  que  devia  natu- 
ralmente determinar  o  aparecimento  de 


este  ullim»  \  IO  se  tratava,  porém, 
de  partidos  políticos  com  organização 
e  programas  definidos,  mas  de  simples 
manifestações  de  um  partidarismo  prin- 
cipalmcMitc  sentimental 

O  primeiro  partido  pw....^^  .^.^  .»j  .» 
rece  é  o  ^Jiiuto^  que  podemos  chamar 
Partido  Liberal,  tendo  por /a/íAt  1  taga- 
>  Rousseau  Japonês.  Com  um  pe- 
queno intervalo  aparece  constituído  um 
novo  partido  organizado  por  Ocuma,  o 
Gladstone  Japonês,  baptizado  com  o 
nome  de  Riquen  Caixinto,  que  pode- 
mos traduzir  por  Partido  Constitucional 
Progressista.  Por  seu  turno,  os  elemen- 
tos conservadores  —  membros  dos  clans 
que  na  Restauração  tinham  desempe- 
nhado um  papel  mais  importante,  e 
que.  com»)  noutro  ponto  notamos, 
haviam    monopolizado  igares  de 

importánci  csignadamente   os   de 

ministros  e  vicc-ministros,  vendo  amea- 
çada a  segurança  do  Governo  com  a 
existência  destes  partidos  nascidos  fun- 
damentalmente de  um  movimento  de 
oposiçAo  à  oligarquia  dominante,  orga- 


Riquen  Teiseito,  istoé.  Partido  Consti- 
tucional Imperialista,  do  qual  foi  Ito 
inspirador  e  chefe. 

Nao  importa  ao  nosso  prop(3sito 
expor  aqui  detalhadamente  os  progra- 
mas destes  três  partidos,  bastando 
delinir  a  orientação  fnndnmfntnl  de 
cada  um     '   . 

Os  liberais,  indivíduos  de  tempera- 
mento revolucionário,  limitavam-se  a 
discutir  os  problemas  teóricos,  expres- 
sando no  seu  programa  apenas  prin- 
cípios doutrinários,  profundamente 
inspirados  na  Declaração  da  Indepen- 
dência dos  Estados  Unidos  da  América 
e  na  Declaração  dos  Direitos  do  Ho- 
mem. 

Os  progressistas,  pelo  contrário, 
mais  ordeiros,  revelavam  uma  orienta- 
ção prática,  dedicando  a  sua  atenção 
aos  problemas  que  ao  país  interessava 
vêr  resolvidos  e  o  seu  programa  im- 
pregnado de  utilitarismo  era  verdadei- 


,'*)     Tais  programas  podem  U^r-se  cm  K.iwakam 
itadat»,  pág.  114  e  seg».  e  83  o  sejrs.  respcctivamo-nti 


rainente  um  enunciado  de  reformas:  ao 
passo' que  os  liberais  se  apresentavam 
como  revolucionários,  estes  maniíesta- 
vani-se  reformistas. 

Quanto    aos    impcnansUis.     i^em    bc 
nnilt*  dizer  que  eles  constituíram  o  forte 
lo   em   que   o   tradicionalismo  da 
naçAo  se  manteve  em  todo  o  seu  vigor, 
durante  do    agitação   popular, 

para  mai^  aUiante,  embora  revestido 
dos  trajes  europeus,  se  ostentar  brilhan- 
temente triunfante  na  Constituivao. 
Os  sequazes  do  Partido  Constitucional 
Imperialista  n<lo  eram  já  partidários  do 
antigo  absolutismo,  mas.  prudentes 
como  bons  conservadores.»  considera- 
vam prematuro  introduzir  no  pai 
^í^tnia  de  Governo  representativo. 

A  questão  primacial  para  Uk\os  estes 
partido  soberania:   para 

liberais  a  soberania  residia  no  povo; 
para  os  progrc  '       :im  nela  estar 

investidos  o  ^.ncnj  ».i«f  i.^iado  e  o  parla- 
mento -1  maneira  inglesa:  os  impe- 
rial! invocando  as  condições  his- 
tóricas do  país,  proclamavam  como 
indiscutív^  rincípio  da  soberania 


do  Imperador.  Neles  falava  evidente- 
mente o  antigo  espírito  xintóista,  mas 
para  reforçarem  o  sen  credo,  escnda- 
vam-se  com  os  princípios  snstentados 
na  Alemanha,  segnndo  os  qnais  ao 
Chefe  do  Estado  pertence  a  soberania, 
nào  passando  as  assembleas  legislativas 
de  simples  conselhos  qne  ele  entende 
por  bem  associar  a  si  para  o  exercício 
das  suas  prerrogativas,  sem  direito  de 
exercer  sobre  o  Governo  espécie  alguma 
de  controle. 

Ora,  é  interessante  notar  que,  ao 
passo  que  os  imperialistas  formularam 
claramente  o  princípio  da  soberania  do 
Imperador,  se  limitaram  os  progres- 
sistas a  declarar  no  número  primeiro 
do  seu  programa  •'^os  nossos  íins  sao 
manter  a  dignidade  da  Casa  Imperial 
e  promover  a  felicidade  do  Povo/y, 
tendo-se  abstido  os  liberais  de  manifes- 
tar-se  expressamente  sobre  o  problema 
delicadíssimo  de  determinar  a  situação 
do  Chefe  do  Kstado. 

É  que,  como  noutros  pontos  temos 
frisado  já,  um  dos  característicos  funda- 
mentais   do   povo  japonês,   tão   antigo 


como  a  sua  própria  história,  é  o  lealismo 
para  com   n    lmperaii<  -eu  grande 

Pater-íaniilias.  e  este  sentimento  é  tâo 
poderoso  que  fàcihnente  triunfou  da 
atmosfera  revolucionária  que  a  sciê**  •••' 
política  europea  largamente  havia  t  , 
Ihado  pelo  país,  só  assim  podendo 
igualmente  explicar-se  que,  organi- 
zando lt<  ;í)nstituíç/  naneira 
alemA.  <>  unuo  sistema  que  nAo  . 
trariava  a  política  tradicional  japoiK-.i, 
todos  os  cidadilos  do  Império  a  aceita- 
ram sem  protesto,  antes  saitdando-a 
como  uni  monumento  imorredoiro  da 
sua  gloriosa  nacionalidade. 


cria,  sem  diivida,  interessante 
expor  nesta  altura  vontecimentos 

que  formam  a  curta  mas  agitaria  vida 
política  do  Japilo  '  i  fase  con^'  * 

cionaK   tnas  nAo  piviv..x.cndo  n**'- 
história,    hnstn    nos    nossos    pi«  ,  »s 

tra^  cerais    da    evoluçílo 

(|uc    nesta   niesma   ía^  \\\u   wriíi- 

canvlo. 


Do  que  aciína  deixamos  exposto,  se 
vê  que  a  vidapolíticajapouesa  moderna 
é  caracterizada  por  uma  luta  constante, 
embora  algumas  vezes,  por  razões  de 
oportunismo,  mascarada  de  bom  enten- 
dimento, entre  os  antigos  elementos 
clanistas,  que  desde  a  Restauração  se 
apoderaram  do  Governo,  e  o  povo  que 
ííe  esforça  por, destruir  a  sua  influência 
e  encontrar  nos  ofícios  públicos  um 
sólido  apoio  em  seu  favor. 

Desta  luta  tem  resultado  a  realiza- 
ção gradual  das  aspirações  democrá- 
ticas, entre  as  quais  a  outorga  da 
Constituição  representa  um  autêntico 
triunfo  popular,  visto  signiíicar  uma 
satisfação  às  reclamações  do  povo,  que 
nela  encontra  consignados  os  seus 
direitos  e  liberdades  individuais  e  bem 
assim  estabelecida  a  sua  participação  na 
função  legislativa,  falhada  ela,  porém, 
como  vimos,  por  moldes  alemães,  não 
podia  naturalmente  satisfazer  o  espírito 
demotrático,  vindo,  pelo  contrário,  e 
por  isso  mesmo,  alimentar  a  agitação 
popular,  que,  entretanto,  perde  o  carác- 
ter mais  ou  medos  agudo  que  o  partido 


Jiinto  lhe  imprimira,  para  se  tomar  um 
leiito  i^eralmcnte  ordeiro. 

do  a  < 

perante  o  sohcritirr   .  ntnr^   .,  não 

manteTuin.   poi  ia,  em  face 

de  lgum:i  epentléncia 

para  com  os  partidos  pohtic 
pol^.    natur  '         te    ini: 
povo  a  aspiun,.»»!  da  sua  »»  a 

custa   dos   pnrtiilns   popula:,      ,    ...ies 
cucontrandí  i  base  on  npoio  parla- 

mentar, à  maneira  íxil  efectiva- 

i.iciitc,     ::l    '  iiriííe:-  ua 

actividade  o  pa  ral  e  o  i^rogres- 

sista,  cujos  lcui!Li>.   a^u    '••'-*     ""tU- 

s^imtas  *ia  organização  i  -,  -^a, 

líTí  a  umn  !!.  propaganda 

:  ra  a  luta  da  escola 
iii_  jonlra  a  escola  alemA.  iie 

cc-  iie^ou  ifo 

dam-icia,  p()  ac  i.u  'U- 

nli-1  ;ins  *»'(•  les  a  da 

irtido^  de 

>opulares,    que 
propr 
I  Uiivà*),   aceitava  a   caciui  ao   paruao 


Kiqiien  Seiucai  (Associação  Política 
Fraternal),  cm  que  então  se  nietainor- 
loseara,  sem  dúvida  por  sua  inspiração, 
o  partido  liberal,  e  mais  recentemente, 
em  Janeiro  de  19 ii,  Catsura,  justa- 
mente considerado  o  discípulo  dilecto 
de  lamagata,  o  adversário  intransigente 
do  sistema  dos  Governos  partidários, 
empenhava-se  seriamente  na  organiza- 
ção de  mn  forte  partido  que  pudesse 
deírontar-se  com  aquele,  o  qual,  tendo 
adquirido  luna  enorme  maioria  na 
Câmara  dos  Deputados,  era  acusado 
de,  por  muitas  formas,  fazer  sentir  à 
nação  o  que,  com  justo  motivo,  se 
denomina  tirania  das  maiorias. 

Desse  pensamento  de  Catsura  resul- 
tou o  recente  partido  conhecido  pelo 
nome  de  Riquen  Doshicai  (Partidários 
da  Constituição),  que  a  sua  morte 
prematura  lhe  não  deixou  ver  definiti- 
vamente constituído. 

•  E  ultimamente,  quando  após  a 
queda  do  Almirante  lamamoto,  que  um 
célebre  escândalo  obrigou  a  demitir-se, 
foi  coniiada  ao  Visconde  Quiioura, 
membro  do  Conselho  Privado  e  político 


das  hostes  de  lainagata,  a  missílo  de 
organizar  um  ministério  alheio  a  par- 
tidos, apesar  de  o  tim  t|ne  se  tinha  em 
vista  ser  apenas,  segundo  parece,  o 
,  iitas    políticas   sempre 

irritantes  viessem  alterar  o  ambiente  de 
tranquilidade  e  paz  que  desejava  man- 
ter-se  para  a  realização  das  ceremónias 
da  entronizaçAo  do  Imperador  loxiito, 
a  sua  tentativa  talhou  completamente 
e  de  tal  maneira  siernificativo  foi  esse 
facto  nembros  do 

Governo    tiutra    solução    par;  rise 

sen^o  a  de  indicar  para  formar  ^aDinctc 
o  estrénuo  defensor  do  sistema  inglês, 
o  sen  velho  inimigo  político,  Ocuma, 
bastantes  anos  e  por  motivo 
ligações  irtidos 

populares,  andava  afa>tado  da5  cadeiras 
do  pod< 
1:  p< 

tccimcnto.  1:,  na  verdade,  foi  geral- 
nieiiit  intcq-^retada  a  escolha  do  velho 
Sabi  aseda  coi  delini- 

tiva  à<»  Mstema  de  governo  partid«'irio 
sobre  o  tradicional. 


le' 


Governos  de  base  partidária — os  pre- 
sididos por  Saionji,  (que,  apezar  do  seu 
alto  nascimento  se  tornou,  depois  da. 
sua  longa  estada  em  França,  um  político 
de  orientação  eminentemente  democrá- 
tica) e  apoiados  pelo  partido  Seiucai, 
não  falando  no  ministério  Ocuma- 
-Itagaqui,  de  muito  curta  duração — não 
têm  deixado  até  agora  no  espírito  popu- 
lar as  melhores  impressões,  especial- 
mente confrontando-se  a  sua  obra  com 
a  dos  Governos  tradicionais,  pois  que, 
ao  passo  que  foi  sob  estes  Governos 
que  se  realizaram  os  grandes  aconteci- 
mentos que  fazem  época  na  história 
moderna  do  Japão,  como  são  o  estabele- 
cimento da  actual  administração  local, 
a  promulgação  da  Constituição,  a  revi- 
são dos  tratados,  as  guerras  com  a 
China  e  com  a  Rússia,  a  aliança  Anglo- 
Japonesa,  a  anexação  da  Corea,  etc, 
àqueles  se  deve  com  a  expansão  dos 
armamentos,  com  a  nacionalização  dos 
caminhos  de  ferro,  conversão  das  con- 
tribuições de  guerra  em  contribuições 
permanentes,  monopólios  do  tabaco  e 
do   sal,   o  grande  de-""n'T^'l 
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mico  L*  linanceiro  de  que  há  hastafites 
anos  o  povo  sofre  as  duras  consequên- 
cias. 

O    que,    |i(>!  <>s   lacU)s   revelam 

iniludivelmente  c  <\\\t  o  pensamento 
da  organização  de  ministérios  estranhos 
aos  partidos  passou  completamente, 
lamagata  curva-se  perante  Ocuma  e 
agora  a  idea  que  domina  a  actividade 
política  reside  na  definitiva  organização 
de  dois  fortes  partidos  políticos  que 
possam,  como  em  Inglaterra,  permitir 
o  funcionamento  de  um  regime  essen- 
cialmente democrático. 

Não  parece,  entretanto,  este  proble- 
ma destinado  a  encontrar  uma  solução 
rápida.  Um  desses  partidos  pode  ver-se 
no  Seiucai,  que  dispõe  de  grande 
influência  em  todo  o  pa.  utro  par- 

tido que  possa  realmente  alternar  com 
éle  não  existe  por  enquanto. 

Ora,  mais  de  dois  anos  sáo  passau»» 
depois  que  Ocuma  foi  chamado  à  pre- 
sidência do  Governo  e  n;lo  consta  que 
o  sistema  da  democracia  inglesa  tenha 
sido  aqui  implantado.  Todavia,  dispòe 
Ocuma,  desde  Itimas  eleições  de 


importante  apoio  na  Câmara  dos  Depu- 
tados que  llie  permitiria  a  organização 
de  um  grande  partido  sob  a  sua 
direcção  (  •).  Mas,  não  só  não  há  nada 
de  positivo,  a  data  em  que  escrevemos 
estas  linhas,  a  tal  respeito,  como  há  até 
quem  anuncie  a  sua  desistência  em 
tentar  qualquer  passo  nesse  sentido. 
Kfectivamente  nm  jornal  (')  que 
tciu  acompanhado  sempre  com  aplauso 
a  sua  orientação  e  que,  embora  não  seja 
órgão    do    Governo,    se    mostra   geral- 


(*)  Segundo  as  últimas  eleições,  realizadas  em  i  de  Abril  do  aao 
passado  (1915),  ficou  assim  constituída  a  Câmara  dos  Deputados :  145 
deputados  do  partido  Doxicai,  35  do  grupo  Xuscicai,  29  de  um  grupo  de 
partidários  ou  admiradores  de  Ocuma.  denominado  Coencai,  ou  sejam 
209  deputados  governamentais,  e  140  oposicionistas,  distribuídos  assim: 
113  do  partido  Seiucai  e  27  do  Cocuraiuto  (continuação  do  antigo  par- 
tido Caixinto)  e  ainda  31  independentes,  dos  quais  20  aproximadamente 
apoiando  o  Governo. 

Comparando  estes  números  com  os  que  representavam  a  consti- 
tuição da  Câmara  anterior  (206  deputados  do  partido  Seiucai.  39  do 
Cocuminto.  92  do  Doxicai,  35  do  grupo  Xuseicai  <•  X  independentes) 
vè-se  que  eles  traduzem  para  o  Governo  um  triunfo  i!:>trnndo80.  E  tão 
estron«loso.  na  verdade,  que  outro  igual  f.L'  não  regista  na  história  consti- 
tucional deste  país,  parecendo  ter  exrcilido  b;istante  a  espcctativa  do 
próprio  Governo,  sendo  atribuídas  a  Ocum.i  as  seguintes  palavras,  como 
sua  explicação : 

«Nos  últimos  de/,  anos  vinha  o  partido  Seiucai  adoptan»lo  uma 
política  de  intriga  e  engano  tanto  no  campo  das  relações  externas  como 
no  das  internas.  Mas  o  povo  abriu  os  olhos  e  a  hora  da  punição  soou. 
Podemos  agora  assistir  ao  lançaf  dos  fundamentos  do  verd.nh-in»  consti- 
tucionalismo no  Japão i  (recorte  de  um  periódico). 

(•)      Thf  Japan     Times,    de    20    de    Agosto    de  j.nn.il, 

escrito  em  inglês,  é  dirigido  e  redigulo  por  japonês. •>. 


mente  bem  intormado  sòhre  o  que  se 
passa  nas  altas  regiões  politicas,  dizia 

^Lina  das  mais  iiiicrcí>^amc.s  ocor- 
•--'^cias     no     progresso     constitucional 

le  país,  desde  que  o  Conde  Ocunia 
veiu  ao  poder  é  a  sua  renúncia  ao  prin- 
iilgarmente  conhecido  por  escola 
lovômo  Parlamentar,  por 
^!;m  aaajna*;ào  a  ôste  país  êle  tai  *  r 
vc/r^  V..  tem  pronunciado...  De  ..:^ 
quf  »io  de  Vaseda  veiu  ao  poder, 

porém,  tem  muito  cuidadosamente  pro- 
curado evitar  maniíestar-se  a  este 
respeito.  ppK-edendo  de  forma  intei- 
raineiile  cMilraria  àquele  princípio. 
Hii  uido  organizou  o  seu  primeiro  (jo- 

lo  há  ano  e  meio  (*)  afirmou  publi- 
camente que  o  novo  Govênio  se  náo 
baseava  sobre  partido  algum,  fez  com- 
■   r    ao    povo    que    ôle    n;lo    se 
1  iiia   com   partido   algum   à   ma- 

:a  inglesa  .  .  .     Por  outras» palavras, 

tem  praticamente  reconhecido  a  incom- 


patibilidade  entre  a  escola  inglesa  pura 
e  as  circunstâncias  em  que  actualmente 
funciona  o  Governo  Constitucional 
neste  país  .  .  . 


O  estudo  que  há  mais  de  dois 
anos  vimos  fazendo  da  política  japo- 
nesa, permitindo-nos  dar  um  balanço 
a  essas  circunstâncias,  habilita-nos  a 
compreender  os  motivos  de  ordem  geral 
por  que  Ocuma  nào  tentou  ainda,  nem 
tentará  por  agora,  atribuir  à  opinião 
pública  a  colaboração  que  na  vida 
política  do  país  ela  realmente  deve  ter. 

Não  se  pode  dizer,  como  faz  o 
periódico  acima  indicado,  que  Ocuma 
tenha  procedido  de  forma  inteiramente 
contrária  aos  princípios  da  escola 
inglesa.  Efectivamente,  náo  muitos 
meses  depois  da  sua  nomeação  para  o 
cargo  de  presidente  do  conselho,  atri- 
buía aos  cargos  de  Vice-ministros,  que 
se  encontravam  dependentes  do  arbítrio 
ministerial,  as  garantias  de  estabili- 
dade, em  regra  inerentes  aos  lugares 
públicos,  criando  ao  mesmo  tempo  os 
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cargos  de  sub-secretários  parlanien- 
tares*  cujas  nomeações  sào  inteiramente 
dependentes  da  confiança  ministerial, 
medidas  que  nào  podem,  evidente- 
mente, ter  outro  significado  senão  o  de 
aperfeiçoar  o  organismo  constitucional 
do  país  e  facilitar  o  seu  funcionamento 
no  domínio  daqueles  princípios.  Tam- 
bém mais  de  uma  vez  se  tem  tentado, 
sem  dúvida  por  sua  inspiração,  unificar 
sob  a  mesma  bandeira,  todos  os  elemen- 
tos que  na  Câmara  dos  Deputados  o 
apoiam,  esforços  que,  se  até  agora  nào 
têm  dado  resultado,  nem  por  isso 
deixam  de  ser  signilicati^ 

Razões  existem,  porem,  u.n»  iacil- 
mente  removíveis  que  impedem  natu- 
ralmente por  enquante  o  sucesso  demo- 
crático. 

Kis  o  que  Ocuma  decerto  conhece 
melhor  que  ninguém 

K  certo  que  a  hisi«»iui  iici>  iL:ía^,wc> 
entre  o  Governo  e  o  Parlamento  mostra 
claramente  que  ministérios  indepen- 
dentes c  alheios  a  partidos  sào  hoje 
impossíveis.  Tentá-lo  mais  uma  vez 
seria  provocar  nào  simplesmente  uma 


iih 


oposição  à  outrance  da  Câmara  dos 
Deputados  e  por  consequência  a  esta* 
gnaçilo  da  actividade  legislativa,,  numa 
larga  medida,  mas  iima  reacção  tre- 
menda que  assumiria,  sem  ihivida.  as 
proporções  da  revolução. 
(  ■«  Por  um  lado,  porém,  é  ainda  bas- 
tante poderosa  a  influência  que  «-^ 
antigos  elementos  conservadores  exer- 
cem sôhre  o  Governo,  como  tantas 
vezes  temos  tido  ocasião  de  observar  e, 
por  outro  lado,  atravessando  presente- 
mente a  história  da  nação  uma  fase 
aguda  de  militarismo,  que  a  sua  situa- 
ção internacional  lhe  criou,  toda  a  vida 
nacional  se  encontra  como  que  envol- 
vida numa  atmosfera  de  autoritarismo 
pouco  propícia  naturalmente  ao  desen- 
volvimento do  poder  popular.  Além 
disto,  está  a  educação  política  do  povo 
japonês  relativamente  atrazada,  o  que 
não  admira,  atenta  a  curta  idade  do 
seu  regime  parlamentar,  devendo  os 
partidos  a  sua  existência  mais  a  influên- 
cias de  ordem  pessoal  do  que  a  princí- 
pios políticos  e  encontrando-sc  habi- 
tuados antes  à  função  estéril  de  oposição 


cjiie   a  uma  actividade  metodicamente 
produtiva. 

■  evidente  que  com  lais  óbices 
loií^c  está  ainda  o  Império  Japonas 
de  poder  ser  governado  segim»!'»  nm 
regime    que    mereça    a   design  àe 

democrático. 


I  .|.  L\[n).sUi  a  .siiu..^.;w  ^u).s  partidos 
políticos,  relativamente  ao  Govénio, 
procuramos  conhecer  os  seus  programas 
e  a  medida  da  sua  realizaçfto. 

Sito  três  os  partidos  em  que  a  polí- 
tica japonesa  actualmente  se  divide:  o 
Cocuminto  ou  Nacionalista,  que  é 
uma  continuação  do  partido  Caixinto 
ou  Progressista,  íundado  por  Ocuma, 
como  vimos,  após  a  publicação  do  de- 
creto imperial  prometendo  o  estabele- 
cimento de  uma  assemblea  nacional:  o 
Seiucai  ou  AssociaçAo  Política  Frater- 
nal, organizado  em  1900  por  inspiração 
do  falecido  Príncipe  Ito;  o  Doxicai  ou 
dos  Partidários  da  Constituíçáo,  criado 
ultimamente  por  iniciativa  do  também 


já  falecido  Príncipe  Gatsura,  sendo 
seus  chefes  respectivamente  os  Senho- 
res Inucai,   Hara  e  Visconde  Cato. 

Presidido  pelo  Senhor  Ozaqui, 
actual  Ministro  da  Justiça,  existe  tani- 
téin  lun  grupo  de  pohticos,  denomi- 
nado Xuseicai.  Não  tem,  porém,  dis- 
ciplina partidária. 

Devendo  estes  partidos  a  sua  exis- 
tência mais  a  impulsos  sentimentais  e 
influências  de  ordem  pessoal  do  que  a 
princípios  políticos,  não  é  para  estra- 
nhar que  o  conteúdo  dos  seus  respec- 
tivos programas  seja  aproximadamente 
o  mesmo.  Não  falando  no  princípio 
tradicional  da  soberania  do  Imperador, 
que  todos  parecem  aceitar  sem  discus- 
são, todos  defendem  como  regime  de 
administração  interna  o  sistema  da  des- 
centralização, propugnam  pela  instru- 
ção e  educação  do  povo,  pelo  desen- 
volvimento das  forças  económicas,  da 
nação,  agricultura,  comércio,  indús- 
tria, meios  de  comunicação,  etc;  todos 
advogam  a  expansão  das  relações  inter- 
nacionais, propodo-se  contribujr  para  a 
paz  universal,  mantendo,  porém,  sem- 


prc  4Í()  da  naçáo  rantindo 

etica/inente  a  sua  defesa. 

Podem,  entretanto,  notar-se  nesses 
programas  algumas  características  dife- 
renciais, como  passamos  a  mostrar. 
Assim,  o  partido  Cocuminto  pretende 
o  estabelecimento  de  um  gabinete  res- 
ponsável perante  o  Parlamento.  Pelo 
contrário  ^eiucai.     incluindo    nos 

seus  propobiios  a  ^estricta  obediência 
â  Constituição  Imperial;»,  a  cuidadosa 
observância  das  suas  disposições,  im- 
plicitamente defende  acerca  da  respon- 
sabilidad  ^linistério  o  sistema  na 

constituição  consignado.  H,  quanto  ao 
Doxicai,  propondo-se  no  seu  programa 
'^definir  claramente  a  responsabilidade 
dos  Ministros  de  estado )>e  mencionado, 
ao  lado  deste  propósito,  o  preceito  da 
^conformidade  com  as  disposições  da 
constituição^,  o  <í respeito  pelas  prero- 
gativas  imperiais^,  parece  adoptar  o 
mesmo  sistema. 

De  resto  encontra  esta  diferença  nos 
programas  dos  partidos  a  sua  e.xplica- 
çâo  na  diversidade  de  orientação  pHtica 
dos   seus    fundadores.     Ocuma   é   um 


velho  soldado  do  liberalismo  jiiponês, 
pugnando,  desde  o  princípio,  pela 
adaptação  à  vida  política  japonesa  do 
regime  inglês.  O  partido  que  fundou 
é  ao  mesmo  tempo  que  um  atestado 
das  suas  convicções  políticas,  um  meio 
de  lutar  pelo  seu  ideal.  Pelo  contrá- 
rio, Ito  é  o  admirador  do  Príncipe  de 
Bismark  adepto  da  escola  política 
alemã.  Encarregado  de  dotar  o  seu 
país  de  uma  Constituição  política, 
organiza-a  segundo  os  princípios  da- 
quela escola,  para  si  mesmo  aceitando 
um  lugar,  de  certo  modo,  correspon- 
dente ao  do  Chanceler  de  Ferro.  Sendo, 
ao  contrário  de  Ocuma,  um  membro 
da  oligarquia  que  cerca  o  Imperador, 
não  traduz  o  partido  de  que  assume  a 
direcção  uma  convicção  política,  signi- 
ficando apenas  um  meio  de  fazer  face 
ao  que  então  se  denominava  partido 
popular — o  conjunto  das  facções  ini- 
migas do  clanismo  governativo — que 
no  parlamento  levantava  frequentes 
atritos  com  o  governo,  os  quais  tinham 
como  consequência  ora  a  dissolução 
da  câmara,  ora  a  queda  do  Ministério. 
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l)'ã  mesma  lorma.  <>  partido  de 
Catsura,  como  Ito  essencialmente  um 
burocrata,  nâo  é  mais  que  o  resultado 
de  um  motivo  de  oportunismo.  leií- 
do-se  incompatibalizado  com  o  partido 
Seiucai  que  apoiava  o  primeiro  gabi- 
nete da  sua  presidência,  compreendeu 
a  necessidade  de  lhe  opor  uni  noxo 
partido  fortemente  organizado  e  para 
isso  pretendeu  aproveitar  a  corrente 
popular  que,  em  íavor  do  estabeltti- 
mento  de  um  governo  partidári' 
íazia  senil I  Nilo  obedece  igualmente, 
como  se  vé,  a  qualquer  princípio  polí- 
tico, mas  apenas  à  necessidade  de 
combater  os  seus  inimigos. 

Desta  dilerenva  de  orientacíío  polí- 
tica entre  Ocuma,  de  um  lado,  e  Ito  e 
Catsura,  do  outro,  não  podia  deixar  de 
resultar,  como  é  óbvio,  a  diíerenva  que 
nos  seus  programas  políticos  apon- 
tamos 

i|U(  viicontra    nos  programas  dos 

partidos  políticos  japoneses,  mas  além 
drs  podem    apontar-sc 

mesmos  partidos,   nAo  já  em  face  Uos 
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seus  programas,  mas  da  orientaváo  que 
na  prática  vao  manifestando. 

h,  por  exemplo,  o  que  sucede  rela- 
tivamente ao  problema  do  restabele- 
cimento das  condições  económicas  e 
financeiras  do  país. 

Como  SC  salx',  tendo  entrado  o 
Japão  em  contacto  com  as  nações  de 
civilização  europeia,  cedo  compreendeu 
a  necessidade  de  armar-se.  Além  disso, 
a  exemplo  dos  seus  grandes  mestres  no 
militarismo,  proclama-se  investido  na 
missão  de  colocar  a  raça  amarela  ao 
mesmo  eivei  da  raça  branca,  de  fotma 
a  poder  resistir  aos  perigos  de  que  esta, 
segundo  os  japoneses,  se  faz  acompa- 
nhar. Destas  duas  razões  devia  nascer 
a  forte  preparação  militar  de  que  o  país 
actualmente  dispõe,  a  qual  não  pôde 
conseguir-se  nem  pode  manter-se  eli- 
cientemente,  sem  se  traduzia  nos  mais 
pesados  encargos  financeiros,  alterando 
profundamente  o  antigo  equilíbrio  eco- 
nómico da  nação. 

Reformar  o  sistema  tributário  num 
sentido  equitativo,  de  maneira  a  aliviar 
o  povo  das  suas  pesadas  contribuições 


c  bem  assim  fomentar  o  desenvolvi- 
mento da  riquesa  pública  é  pensamento 
que  os  três  partidos  não  poderiam  dei- 
xar de  perfilhar  igualmente. 

O  partido  Cocuminlo,  pw.v....  ^  .o- 
põe-se  começar  pela  reíorma  tribuUíria 
e  manter  inna  orientação  de  economia; 
preferem  os  outros  lançar-se  numa  po- 
lítica de  grandes  empreendimentos, 
que  redundem  cm  l>enefício  geral  da 
naçílo. 

Quando  ao  Seiucai,-  especialmente, 
tivemos  ocasião  de  observar  que,  apo- 
dando a  primeira  orientação  de  apolí- 
tica negativíu.  advoga,  como  em  1914 
o  vimos  ía/er  ao  Barão  lacaaxi,  antigo 
Ministro  das  Finanças,  a  importação  de 
capital  estrangeiro  para  levar  a  cabo  o 
que  o  partido  denomina  4rpolítica  posi- 
tiva^, ou  ^c)a  a  construçà' 
caminhos  de  lerro,  a  abertura  Uc  novu^ 
portos  e  a  realização  de  outras  grandes 
empresa^,  que  concorram  para  um 
maior  desenvolvimento  industrial  c 
comercial  e  permitam  assim  a  melhoria 
progressiva  das  condições  económicas 
e  linanceiras. 


Passemos  a  analizar  o  que  se  pro- 
põem os  partidos  relativamente  à  pre- 
paração m i  1  itar,  da  mesma  forma  objecto 
de  divergência.  Todos  estes  se  encon- 
tram naturalmente  de  acordo  quanto  à 
necessidade  de  tal  preparação,  dife- 
rindo, porém,  quanto  ao  modo  e  opor- 
tunidade da  sua  realização. 

A  este  propósito,  achamos  interes- 
sante trasladar  para  aqui  as  palavras 
proferidas  numa  reunião  política  reali- 
zada em  Outubro  de  19 14,  antes  da 
abertura  do  Parlamento,  pelo  chefe  do 
Governo  e  a  forma  porque,  em  resposta, 
se  manifestaram  as  oposições.  «...  Ha, 
porém  um  projecto  —  disse  Ocuma  — 
que  o  Governo  deseja  pôr  em  prática, 
a  despeito  da  presente  situação  finan- 
ceira. Trata-se  do  aumento  do  exército, 
um  projecto  que  pela  primeira  vez  foi 
discutido  em  1907  e  tém  sido  um  mo- 
tivo importante,  se  não  única  razão,  de 
muitas  mudanças  políticas.  O  presente 
Ministério  procedeu  a  um  estudo  da 
questão  da  defesa  nacional,  em  face 
das  circunstâncias  diplomáticas  e  das 
condições  financeiras  e  veiu  à  conclusão 


de   qii  iitemacional   nâo 

l^ermitc    k\íu  uinento   do  exército 

seja  por  mais  icnipo  adiad  Este 

aumento  encoiitra-se  cm  opoM^ao  com 
a  crescente  amizade  que  entre  a  Rússia 
e  o  Japão  se  está  estabelecendo.  O  Mi» 
nistério  está  empregando  os  seus  me- 
lhores esforços  para  manter  e  desen- 
volver essas  boas  relações,  mas  o  facto 
de  elas  existirem  nâo  é  motivo  para 
cpie  se  despre/*'  m'»vi  útil  medida  de 
iK  lesa  nacional  m  disso,  não  po- 

deríamos dispensar  um  eficiente  exér- 
cito de  terra,  desejando  continuar  a 
nossa  política  tradicional  de  velar  pela 
paz  do  Extrêmo-Oriente,  mantendo  a 
M1Í. M.ridade  da  China.  Por  outro  lado, 
dariedade  da  Aliança  Anglo- 
-japonesa  assenta  realmente  nos  ele- 
mentos de  força  do  Império.  Atenta  a 
'  >sa  situação  geográfica  precisamos 
vic  uma  armada  sulicientemente  forte, 
a  tini  de  ílesfinotM^liatíiHis  a  iinv;»;^ 
mis 

Com    as    vistas    do    Presidente    J<» 

se  mostrou  de  acordo  o  par- 

liUi)  iJoxicai,  mas  o  mesmo  nâo  pode 


12.*^ 


dizer-se  dos  outros  partidos,  o  Seiucai  e 
o  Cociiminto,  e,  se  é  certo  que,  relati- 
vamente ao  primeiro,  parece  tratar-se 
apenas  de  uma  oposição  de  carácter 
transitório,  sustentando  que  ''-^ todos  os 
passos  futuros  na  organização  da  defesa 
nacional  devem  assentar  na  mais  cir- 
cunspecta investigação  dos  resultados 
da  guerra  europeia»,  manifestou  o 
segundo  claramente  uma  atitude  dife- 
rente sobre  o  problema,  delínidamente 
democrática,  como  resulta  de  uma  sua 
moção  de  rejeição  do  projecto  acima 
mencionado,  substituindo-o  pela  ideia 
de  «armar  todo  o  povo»,  tendo  sido  este 
pensamento  explicado  pelo  respectivo 
«leader»  Snr.  Inucai,  desta  forma: 
«Um  aumento  de  apenas  duas  divisões 
será  de  pequeno  valor  para  dar  à  defesa 
nacional  a  devida  eíiciência.  Insisto 
na  expansão  dos  armamentos,  sob  um 
ponto  de  vista  económico,  na  redução 
do  tempo  de  serviço  activo  a  um  ano  e 
no  conseciúente  alargamento  das  re- 
servas». 

Também  a  política  internacional  é, 
como  não  pode  deixar  de  ser,  motivo 
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divergência  entre  os  partidos,  nào  só 
pelo  que  diz  respeito  às  suas  bases 
fundamentais,  mas  no  que  toca  à  orien- 
tação diplomática  adoptada  para  a  so- 
lução dos  seus  importantíssimos  pro- 
blemas, como  tantas  vezes  temos  tido 
ocasião  de  venticar,  mas  neste  campo 
l>ode  dizer-se  tem  sido  sempre  o 
Governo,    cm   noiíu  imperador,    o 

único  árbitro. 

C    é    íntercs>ai  i  íl     miiaí     cMie    »'>     i»M»- 

prios  partidos  têm  reconhecido  a  neces- 
sidade de  colocar  as  questões  interna- 
cionais acima  <!  i^  -u.i-  divergcMicias. 
Convidados  os  seus  Icadcrs,  Senhores 
Cato,  Hara  e  Inucai,  em  Junho  de 
1910,  pelo  Visconde  Miura,  membro  do 
Conselho  Privado  e  político  da  escola 
tradicionalista,  a  tomarem  certas  deci- 
sões omum.  a  tiin  lU  evitarem 
divergências  internas  prejudiciais  para 
o  país,  resolveram  entre  outras  coisas 
declarar  as  relações  internacionais  e  a 
delcsa  do  \y-v\^  acima  dos  interesses 
partidários  *  que  não  pode  deixar 
de  signilicar  subordinação  à  orientação 
do  ( jovêrno. 
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As  diferenças  que  íicam  apontadas 
são^  porém,  antes  de  ordem  teórica  que 
de  valor  prático.  Não  tendo  os  minis- 
térios sido  até  agora  de  natureza  parti- 
dária, senão  excepcionalmente,  como 
mostramos,  nem  sendo,  em  face  da 
Constituição,  responsáveis  perante  o 
Parlamento,  mas  perante  o  Imperador, 
como  igualmente  referimos,  têm  estes 
dois  factores  contribuído  para  colocar 
a  Câmara  dos  Deputados  numa  situa- 
ção subalterna  sendo,  por  isso,  as  leis 
deste  país  de  iniciativa  quási  exclusiva 
do  Governo,  limitando-se,  de  ordiná- 
rio, os  partidos  políticos  a  prestar  na 
Câmara  o  seu  apoio  às  propostas  dos 
Ministros. 


. 

-:^ 

^ '' 

V^IlT    H 

K 

is^^  •' 

i^A 

■   j 

f' 

w 

j 

^•M 

''-^ 

^ 

íi 

ii^py^ 

^ 

•^  Bfl 

r  ^^ 

m-i^^ 

\o 

\\A 

Wf^S 

m 

^.':p:'il 

B" 

1 

~  ) 

"iv"' 

V^t-^ 

r 

f 

-•^* 

^^■J'^^. 

í 

^ 

^ 

-/ 

'   ^. »  ^  / J 

L  - 

■■r.ai 

l  S.\( ) 


lade  jap< 


!  nnpletannos   o   estudo 

que  deixamos  íeito  nos  parágrafos  ante- 
riores, necessário  se  toma  investigar  se 
o  actual  espírito  político  da  sociedade 
japonesa  continua  a  corresponder  aos 
princípios  fundamentais  consagrados 
pela  constituição  política  do  Império; 
procurar  determinar  a  trajectória  da  evo- 
luçáo  desse  espírito 

Hfectivamente,  a  i«.i^i-i.is.i»'  «nw  i^m 
a  força  de  imobilisar  a  sociedade  a  que 
se  aplica.  Pelo  contrário,  é  esta  que, 
evolucionando  constantemente,  dita  as 
lias  próprias  leis,  competindo  aos  legis- 
ladores, não  criar  normas  jurídicas,  mas 


apenas  —  e  aí  está  empenhado  o  sen 
mérito — saber  destrinçar  entre  as  varia- 
díssimas espécies  de  relações  sociais 
aquelas  que  devem  tignrar  no  domínio 
do  Direito.  Do  movimento  denomi- 
nado Restauração  Imperial  derivou  o 
sistema  político  cujos  caracteres  fun- 
damentais apontamos  mas,  cerca  de 
trinta  anos  volvidos  em  que  o  país 
tem  percorrido  uma  fase  de  intensa 
transformação,  é,  sem  dúvida  ocasião 
de,  por  assim  dizer,  auscultar  a  socie- 
dade e  procurar  averiguar  se  os  prin- 
cípios fundamentais  da  sua  organi- 
zação política  traduzem  ainda  as  cir- 
cunstâncias ou  factores  que  os  de- 
terminaram ou  se,  pelo  contrário,  o 
movimento  das  ideas  importadas  livre- 
mente de  toda  a  parte  tem  criado  neste 
país,  tão  ancioso  de  saber  c  de  pro- 
gresso, novos  conceitos  de  ordem 
política. 

Noutros  termos,  viverá  ainda  na 
nação  japonesa  ,o  antigo  espírito  de 
família  ;  continuarão  existindo  para 
com  o  Imperador  os  antigos  sentimen- 
tos de  lialdade  e  obediência  íilial? 


Kis  interrogaçc^es,  cuja  resposta,  para 
ser  verdadeiramente  conscienciosa,  de- 
veria hasear-se  numa  investigação  di- 
recta e  meticulosa  desta  sociedade.  Para 
isso,  porém,  uma  diliculdade  quási  in- 
superável se  levanta  para  nós  e  que  n^o 
se   torna  necessário  encarece 
conhecimento  da  língua  do  pais,  que 
nos    força    a    fundamentar    as    no 
afirmações  especialmente  nas  opiniões 
colhidas  em  livros  escritos  em  línunn^ 
europeias     de     publicistas    japonc 
cujos  sentimentos  patrióticos  poderão 
talvez  comprometer  um  pouco  a  rigo- 
rosa expressão  da  verdade 

O  Professor  Takakusu.  coiisiaciauo 
uma  das  maiores  autoridades  sobre  o 
assunto  de  que  se  trata,  não  só  afirma 

\istência  actual  do  antigo  espírito 
de  família,  revelando-se  como  noutros 
tempos  em  fortes  sentimentos  de  união 
e  solidariedade,  que  se  não  limitam  aos 
membros  de  cada  família,  mas  que  se 
comunicam  de  família  para  família,  de 
povoação  para  povoação,  generalisan- 
do-se  à  naçAo  unificada  na  pessoa  do 
Imperador,   mas    chega  a  considerá-lo 
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a  causa  primária  de  todos  os  sucessos 
japoneses,  reputando-o  de  ordem  vital 
para  a  nação  e  recomendando-o,  por 
isso,  instantemente  aos  educadores  ('). 
Igualmente  Uvehara  alirma  que  no 
Japão  tudo  permanece  subordinado  à 
nação,  cuja  idea  se  identifica  com  a  de 
Imperador,  e  à  família,  e  para  compro- 
var a  sua  asserção,  cita  o  exemplo  do 
casamento  —  uma  das  mais  importan- 
tes instituições  sociais  —  que  é  deter- 
minado fundamentalmente,  não  por 
inclinações  amorosas,  mas  pela  consi- 
deração da  necessidade  de  perpetuar  a 
família,  como  cumprimento  de  um 
dever  para  com  o  estado,  e  ao  espírito 
de  união,  principalmente,  atribui  o 
rápido  desenvolvimento  do  país  na 
nova  orientação  que  lhe  abriu  a  Res- 
tauração Imperial  ('^).  No  mesmo  sen- 
tido, o  Professor  Kobayashi,  no  seu 
interessante  estudo  sociológico  sobre  a 
sociedade  japonesa.  Analizando  o  ca- 
rácter deste  povo,  aponta  como  um  dos 


(■)    Obra  citada,  pág.  jj 


seus  tras:iOS  mais  fortes  o  nacionalismo 
que  ^a  Constituív*no  Nacional  do  }:\ 
absolutamente  única,  tém  desen\<M- 
vido;^.  Hm  sua  opinião,  ao  passo  que 
nos  demais  países  são  as  relações  entre 
soberano  c  súbditos  as  de  forte  para 
fraco,  no  Japão,  pelo  contrário,  a  cons- 
tituição toda  patriarcal  faz  da  iv 
uma  grande  família,  em  que  as  íli.i- 
çòes  entre  soberano  e  súbditos  são 
exactamente  aquelas  que  Unem  um  pai 
a  seus  li  lhos 

K  a  estas  outras  citações  poderíamos 
acrescentar   no    mr  sentido,    mas 

bastam  as  que  aí  liciin. 

Ora,  se  a  existência  do  antigo  csní- 
rito    de    família    é    assim    alirmaii 
mesmo    sucede    com  Kintoismo, 

que  constitui,  por  assim  dizer 
própria  cssciuia.  Hste  culto  e  coevo 
da  fundação  ilo  Império,  como  noutro 
ponto  mostramos,  e,  ao  contrário  do 
c|uc  sucedeu  !ias  demais  nações,  nn 
qut  uitcpassados    ^ 
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gradualmente  enfrac|iiecendo  com  o 
desenvolvimento  da  civilizaçílo  até  des- 
aparecer por  completo,  continua  intenso 
no  Japào.  Aqui  não  é  rigorosamente 
uma  religião,  mas  um  poderoso  senti- 
mento nacional  de  que  tudo  se  encon- 
tra imbuído,  a  começar  pelo  Governo, 
cuja  denominação  em  japonês  <<matsu- 
rigoto»  não  signiíica  na  sua  tradução 
literal  mais  do  que  ^<negocios  do  cultoÀ^. 
E  abundam  as  provas  de  que  assim 
é.  O  povo  visita  os  templos  com  fre- 
quência, havendo  mesmo  em  cada  lar 
japonês  um  pequeno  templo,  isto  é, 
um  lugar  reservado  à  comemoração 
dos  antepassados,  a  conservar  todas  as 
suas  recordações ;  visita  os  seus  túmu- 
los e  pratica  outras  demgnstrações  cla- 
ramente reveledoras  da  influência  de 
tal  sentimento.  O  Imperador  vai  todos 
os  anos,  acompanhado  dos  altos  digna- 
tárias  ao  templo  de  laxucuni,  em  Tó- 
quio, consagrado  à  memória  dos  solda- 
dos mortos  em  campanha,  agradecer 
em  nome  da  nação  o  sacrifício  dos  que 
deram  a  vida  pela  pátria.  Todos  os 
negócios    importantes    do    estado    são 


solenemente  reportados  perante  o  sa 
erário  de  Isé,  Cí>nsagTado  à  memória 
dos  Antepassados  Imperiais;  protecto- 
res da  navAo.  Desse  sentimento  cons- 
tituem também  eloquente  prova  as 
últimas  ceremónias  de  Quiòto,  da  entro- 
nização do  Imperador  loxiito  realisadas 
com  rigorosa  observância  de  todas  as 
antigas  solenidades  c  ritos,  sem  dissen- 
timento acatadas  com  o  maior  respeito 
em  todo  o  Império.  Durante  uma 
dessas  ceremónias,  expressou-se  desta 
forma  o  Imperador  numa  proclamas'Ao 
dirigid  ^Segundo  a  base  da 

Constituirão,  Nos  somos  o  Soberano  e 
vós  os  súbditos,  mas  em  afeição  Nós 
temos  sido  sempre  Pai  e  filhos.!^. 

Muitos  outros  exemplos  poderíamos 
ííinda  citar  todos  demonstrativos  de  que 
intoismo  continua  profundamente 
arreigado  no  espírito  japonês  e  de  que, 
portanto,  os  princípios  fundamentais 
da  Constituição  japonesa  continuam  a 
encontrar  nesta  sociedade  \ima  base 
real  e  consistente 

E  nâo  se  pense  que  se  trata  de  uma 
simples  sobrevivência  histórica  conde- 
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nada  a  desaparecer  num  futuro  próximo 
sob  a  iniluência  das  doutrinas  positi- 
vistas qué  dominam  os  povos  de  civi- 
lização europeia.  Pelo  contrário,  o 
espírito  Xintoista  tende  a  desenvol- 
ver-se,  ou  melhor,  :i  intensiticar-se. 
Num  discurso  proferido  em  Abril  de 
191 S  pelo  Ministro  do  Interior,  cha- 
mava este  a  atenção  dos  Governadores 
de  Prefeitura  para  as  manifestações  que 
por  todo  o  país  se  estão  observando  de 
um  recrudescimento  das  doutrinas  xin- 
toistas  e  exorta va-os  a  usarem  da  sua 
influência  no  mesmo  sentido  ( '   . 

A  atestar,  porém,  acima  de  Uido 
quão  identificado  se  encontra  o  povo 
japonês  com  tais  doutrinas  e  ao  mesmo 
tempo  quão  garantida  está  a  existência 
destas  no  seu  espírito,  encontra-se  o 
facto  de  serem  elas  a  base  de  toda  a 
educação  japonesa,  não  estar  o  seu 
cultivo  no  espírito  do  povo  a  cargo 
apenas  do  sacerdote,  mas  do  mestre- 
-escola. 


(»)      The  Japon  '  lie    Abril   df    U/is.  artiu:')  editorial 

Shinto  Revival. 
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Etectivdmcntc,  em  cada  escola  japo- 
nesa se-«ncontra  aíixado  um  exempla; 
do  Rescrito  Imperial  sobre  Hducaçáo, 
publicado  cm    i8í)o,  que  mostra  clara- 

nte  cjue  a  base  da  educa*,  Ao  japonesa 
.cr^ide  essencialmente  nas  relav'<^es  entre 
a  Casa  Imperial  e  o  Povo,  intimamente 
ligadas  com  o  jiilto  dos  Antepassados 
c  c|ue  representa,  por  assim  dizer,  uma 
condensação  da  vida  passada,  ao  mesmo 
tempo  que  a  base  do  desenvolvimento 
f,,i,,,M  ja  nas-ão. 

»  os  seguintes  os  seus  termos: 

^Súbditos,  sabei : 

Os  nossos  Antepassados  Imperiais 
íundaram  o  Império  sobre  larga  e  per- 
petua base  c  profunda  c  lírmemente 
implantaram  a  virtude.  Os  nossos  súb- 
ditos unidos  sempre  na  lialdade  e  amor 
filial  têm,  de  geração  em  geração,  sabido 
dar  lnsii\  i  harmonia  daí  resultante, 
li  esta  a  glória  do  carácter  fundamental 
do  Nosso  Império  e  aí  reside  a  origem 
(1m  .^..Ksa  educação. 

>dilos,  sede  dedicados  para  com 
vossos  pais,  afeiçoados  a  vossos  irmãos 
c    II  III  i^     como   esposos  conser\'ai-vos 
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em  liarinonia,  como  amigos  usai  de 
lialdade.  sede  modestos  e  moderados, 
estendei  a  vossa  benevolência  a  todos, 
prossegui  no  estudo  e  cultivai  as  artes 
e,  por  este  meio,  desenvolvei  as  facul- 
dades intelectuais  e  aperfeiçoai  as  qua- 
lidades morais,  além  disto,  promovei  o 
bem  público  e  intensificai  os  interesses 
comuns,  respeitai  sempre  a  constituição 
e  observai  as  leis:  em  caso  de  necessi- 
dade^ oferece i-vos  corajosamente  ao  es- 
tado e,  desta  forma,  mantende  e  guardai 
a  prosperidade  do  Nosso  Trono  Imperial 
C(£tâneo  do  Ceu  e  da  Terra.  Assim, 
não  somente  sereis  Nossos  bons  e  liais 
súbditos,  mas  honrareis  as  melhores 
tradições  dos  vossos  antepassados. 

^<0  caminho  aqui  indicado  não  é 
mais  que  o  conselho  legado  pelos  Nos- 
sos Antepassados  para  ser  seguido  de 
forma  igual  pelos  Seus  Descendentes, 
infalível  para  todos  os  tempos  e  verda- 
deiro em  todos  os  lugares.  \l  nosso 
desejo  mantê-lo  no  coração  com  toda 
a  reverência,  em  comum  convosco, 
para  que  possamos  todos  alcançar  as- 
sim a  mesma  virtude//. 


Se  à  doutrina  deste  rescrito  juntar- 
mos a  inlluéncia  que  sobre  a  iiasào 
japonesa  exerce  o  militarismo,  envol- 
vendo o  Imperador  de  uma  auréola  de 
]L(loriticaçào,  desviando  para  o  exterior 
grande  parte  da  atenção  popular  e  recla- 
mando uma  constante  unidade  de  orien- 
tação política  e  acção  governativa,  com- 
preenderemos bem  como  se  mantém  e 
manterá  certamente  por  largo  tempo  o 
•  titro  espírito  naci<mal. 

Além  disto,  como  no  decurso  deste 
trabalho  por  vezes  temos  notado,  não 
têm  sido  as  ideas  estranhas  aqui  intro- 
duzidas sem  prévia  modilicaçào,  pode- 
riamos  dizer,  nacionalização 

Foi  o  que  verificamos  a  |M(»jM.situ 
das  ideas  liberais,  que  se  têm  desenvol- 
vido progressivamente,  sempre,  porém, 
sem  atingir  os  princípios  basilares  da 
sociedade  japonesa. 

As  próprias  ideas  socialistas  aqui 
entraram,  encontrando  grande  número 
de  prosélitos,  o  que  se  explica  pela 
revolução  social  que  o  industrialismo 
trouxe  ao  país,  sendo  em  1898  inau- 
gurada   uma   ^Associação   Socialistas^, 
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cuja  organização  se  identilicava  com 
a  da  «Fabian  Society^i^  de  Inglaterra. 
Em  1901,  pretendendo  esta  Associação 
formar  un\  Partido  Social  Democrático, 
o  Governo,  usando  da  faculdade  que 
lhe  confere  a  chamada  Lei  da  Preser- 
vação da  Paz  Pública,  não  o  permitiu, 
mas  é  interessante  notar  que,  apesar 
•do  carácter  revolucionário  que  perante 
a  ordem  constituída  necessariamente 
revelavam  os  seus  propósitos,  não  se 
encontra  cm  parto  alguma  dos  seus 
programas  nada  que  possa  atingir  a 
dinastia  japonesa,  nem  os  promotores 
do  partido  aspiravam,  segundo  o  tes- 
temunho de  Kawakami  ( '  j  a  subver- 
são do  Governo  Imperial  num  período 
concebível  dè  tempo.  «Pelo  contrário, 
diz  este  professor,  eles  não  são  menos 
liais  para  com  o  Imperador  que  quais- 
quer outros  súbditos,  e,  por  consequên- 
cia, conceberam  a  distribuição  dos 
direitos  políticos  assim  como  dos  meios 
económicos    igualmente   e  largamente 


Obra  citada,  p.lg.   190. 
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entre  todas 'as  classes,  pois  só  assim, 
pensam  eles,  as  massas  populares  virào 
a  um  contacto  mais  íntimo,  a  um  maior 
respeito  e  dedicação  para  com  o  nosso 
Imperador^yl. 

O        t|UC       SC       di/.       vtc4    .       .wv 

económicas,  aplica-se  ^s 
sas.     Noutros   tempo>  iitroduzido 

no  país  o  Budismo,  feita  previamente  a 
sua  nacionalização,  o  que  então  suce- 
deu com  a  religião  indiana,  se  verifica 
loje  a  propósito  do  Oistianismo,  que, 
\ào  contando  por  enquanto  um  número 
de  adeptos  importante,  em  relação  à 
população  do  país,  é  livremente  pre- 
gado e  seguido.  A  doutrina  cristã  re- 
pugna indubitavelmente  a  crença  japo- 
nesa da  origem  divina  do  seu  Imperador, 
mas  os  japoneses  encontram  no  seu 
notável  talento  de  adaptadores  meio  de 
harmonizar  os  princípios  em  conflito. 
O  Dr.  Hbina,  que  é  um  dos  leadcrs  do 
protestantismo  no  Japão  escrevia,  há 
algum  tempo:  <f.  .  .  Apesar  de  o  culto 
dos  Antepassados  não  poder  ser  consi- 
derado como  um  dos  pontos  essenciais 
do   cristianismo,   este  não  é  oposto  à 
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noção  de  que,  quando  foi  fundado  o 
Império  Japonês,  os  seus  primitivos 
governantes  se  encontravam  em  comu- 
nicação com  o  Grande  Espírito  que 
dirige  o  Universo.  Os  cristãos  podem, 
pois,  sem  violência  para  o  seu  credo, 
aceitar  que  a  nação  japonesa  tem  uma 
origem  divina;^,  (Vi.  Quere  dizer,  na 
opinião  do  Dr.  Ebina  pode  ser-se  cris- 
tão sem  deixar  de  ser  xintoistal 


Não  se  resume,  porém,  no  que  fica 
exposto  a  prova  de  que  o  antigo  espí- 
rito japonês  prevalece  ainda  hoje,  a 
despeito  de  o  país  se  encontrar  patente 
a  toda  a  casta  de  influências  que  a  cul- 
tura europeia  sobre  êle  vem  exercendo 
há  bons  cincoenta  anos. 

Do  antigo  espírito  de  obediência  e 
sujeição  dos  súbditos  para  com  o  Go- 
verno ou,  para  usar  uma  linguagem 
mais  conforme  com  a  sciôncia  política,. 
do    indivíduo    ao   estado,    resulta    um 
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novo  aspeclo^  e  não  menos  interessante, 
a  considerar  para  a  demonstração  da  tese 
c|iie  inspirou  este  trabalho  e  no  seu  de- 
curso formulada  por  diversas  vezes. 

Quem  ler  com  atenção  a  história 
japonesa  verá  que  jamais  o  povo  dc>ic 
país  procurou  governar-se  por  si  e  que, 
pelo  contrário,  deixou  sempre  aos  seus 
governantes  todas  as  iniciativas.  Ora 
o  mesmo  sucede  ainda  hoje  em  grande 
escala,  nAo  só  no  campo  político,  mas 
ató  no  económico,  apesar  das  circuns- 
tâncias do  país  se  terem  profundamente 
alterado,  apresentando  o  estado  japo- 
nês, hoje  como  antigamente,  uma  ten- 
dência fortemente  providencialista. 

Politicamente    é.    como    vimos.      . 
governo    que    dirige    inteiramente       - 
negócios  públicos,   desempenhand< 
Parlamento   um    papel    secundário    mi 
auxiliar,  sendo  a  própria  expressão  da 
opinião  pública  na  imprensa  ai 
pelo    governo,   e   os  partidos   po.ii. 
largamente  recrutados  dentre  os  otici  i:s 
públicos. 

No    campo    económica  le   um 

org.u)  fortemente  hipertroliadu,  proce- 


dendo  discrecionàriainente  sem  que  o 
povo  possa  constitucionalmente  exigi r- 
-Ihe  qualquer  espécie  de  responsabili- 
dade. Os  serviços  postais,  teleíónicos, 
telegráticos  pertencem  ou  são  superin- 
tendidos pelo  estado,  o  mesmo  relati- 
vamente ao  fornecimento  do  gás  de 
iluminação,  energia  eléctrica  e  água, 
que  pertencem  em  geral  .ao  governo 
central  ou  às  municipalidades.  Os  ca- 
minhos de  ferro  estão  nacionalizados, 
as  indústrias  do  tabaco,  sal,  cânfora 
são  monopólios  do  estado.  Ainda  as 
instituições  financeiras  estão  nas  mãos 
do  estado  ou  são  por  êle  directamente 
fiscalizadas,  sendo  bem  poucas  as  em- 
presas comerciais  ou  industl*iais,  ban- 
cárias ou  de  navegação  que  pertencem 
a  companhias  particulares. 

Fornece-nos,  pois,  a  nação  japonesa 
um  interessante  exemplo  de  «estadis- 
mo»,  com  a  particularidade  de  não  se 
tratar  de  uma  corrente  moderna,  mas 
de  uma  manifestação  do  seu  espírrto 
tradicional. 


IO.  As  tendências  individualistas 
manifestani-se,  porém,  cada  vez  mais 
intensamente  c,  no  campo  político,  n^o 
podem  elas  deixar  de  envolver  a  con- 
sideração dos  mais  graves  problemas. 
O  princípio  da  responsabilidade  minis- 
terial perante  o  Parlamento  encontra-se 
já  formulado  expressamente  no  progra- 
ma do  partido  Cocuminto,  como  um 
dos  seus  propósitos  fundamentais,  e  os 
próprios  chefes  da  burocracia  estão 
hoje  convencidos  de  que  não  pode  por 
mais  tempo  negar-se  ao  Povo  o  lugar 
que  num  sistema  de  governo  represen- 
tativo realmente  lhe  pertence.  A  opi- 
nião pública,  se  não  merece  ainda  hoje 
neste  país  a  consideração  de  poder  do 
estado,  é  já  qualquer  coisa  com  que  os 
governos  têm  de  contar,  ocupando  na 
sua  manifestação  e  orientação  lugar 
honroso    a    imprensa.     Fo  pinião 

pública  que  derribou  o  segundo  minis- 
tério Catsuraem  Fevereiro  de  lon»  não 
tendo  ainda  dois  meses  de  vida.  Igual- 
mente, foi  a  opinião  pública  que  deitou 
a  terra  em  Março  de  1914  o  Ministério 
presidido  por  lamamoto,  envolvido  no 


célebre  e  histórico  escândalo  naval, 
apesar  de  ser  apoiado  na  Câmara  dos 
Deputados  pelo  partido  Seiucai,  então 
em  larga  maioria.  Ainda,  encontrou 
o  primeiro  ministério  de  Ocuma  na 
opinião  pública,  nos  primeiros  meses 
da  sua  existência  e  enquanto  as  eleições 
lhe  não  deram  a  maioria  da  Câmara 
dos  Deputados,  um  sólido  esteio. 

A  última  campanha  eleitoral  mos- 
trou que  o  povo  se  vai  interessando 
cada  vez  mais  na  vida  política  da 
nação.  A  essa  conclusão  nos  lev^a  a 
intensidade  da  propaganda  eleitoral,  a 
cujos  resultados  a  estatística  das  abs- 
tenções dá  um  registo  muito  lisongeiro. 
A  percentagem  de  abstenções  que  em 
1898  fora  de  11,  em  1904  de  13,  e  em 
1908  atingira  o  número  de  28  ('  )  não 
passou  de  8  nas  eleições  ultimamente 
realizadas.  Existe,  além  disso,  uma 
forte  corrente  no  sentido  da  necessidade 
de  ampliar  o  direito  de  voto,  que  nas 
actuais  circunstâncias  apenas  tocou  nas 
últimas  eleições  a    1.^4^^241    cidadãos 
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i  número  muito  reduzido  relativamente 
aos  cincoenta  e  três  milhões  que.  segun- 
do o  recenseamento  de  iqn,  povoam  o 
Império),  sendo  a  reforma  eleitoral  uma 
das  medidas  a  esperar  de  Ocuna 

Frases  como  as  de  ^despeiUu  wo 
povo>  e  «'governo  popular^^  andam  na 
pena  de  alguns  publicistas.  O  antigo 
conselho  do  (iuenro  é  violentamente 
atacado     na     imprensa  u       p^nlc 

avaliar-sc  por  uma  amosiia  do  perió- 
dico ^Osaka  Asahii»:  «'.  .  .O  Guenro 
pode  ser  tido  em  alta  estima  pela  corte 
como  constituído  por  homens  que  pres- 
taram assinalados  serviços  ao  estado  e 
à  nação,  mas  a  sua  existência  não  é 
reconhecida  pela  Constituíçilo  e,  j^»' 
isso,  náo  deveria ser-lhe  permitido  inlci- 
ferir  em  questões  momentosas.  Pelos 
últimos  acontecimentos  se  vê  que  a  sua 
interferência  é  não  só  inútil,  mas  posi- 
tivamente pernicios:  )  Guenro  po- 
derá ainda  tentar  intcricnrnos  negócios 
públicos.  iTias  a  nacflo  tvI 
lará  ('). 
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li  são  as  tendências  individualistas 
justamente  consideradas  pelos  pensa- 
dores japcmeses  como  uma  alavanca 
indispensável  para  o  progresso  do  país, 
não,  porém,  sem  receio  de  que  o  espí- 
rito de  família,  que  tem  condicionado 
a  vida  nacional  japonesa,  possa  ser 
comprometido,  o  que,  em  sua  opinião, 
seria  um  grave  perigo  para  o  Im- 
pério. 

Nesta  ordem  de  ideas,  escreve  o 
Professor  Takakusu :  '-^Devemos  re- 
conhecer que  sem  individualismo  não 
pode  desenvolver-se  completamente  o 
carácter,  assim  como  para  triunfar 
na  luta  da  concorrência  devemos  apu- 
rar as  faculdades  individuais,  toman- 
do lições  do  individualismo  do  Oci- 
dente, mas  devemos  estar,  sempre 
em  guarda  para  evitar  os  pontos  fracos 
de  ambos  os  princípios  e  harmonisar 
os  seus  pontos  fortes...»  para  feli- 
cidade do  Japão  e  para  que  o  Império 
possa  manter-se  entre  as  nações  do  mun- 
do, devemos  apoiar-nos  no  princípio  de 
família,  que,  por  mais  de  dois  mil  anos 
tem  prevalecido  entre  nós,  completan- 


tlo-o    com    cr  individualismo   do    Oci- 
dente 1    ).. 

Merecem  também  especial  reU 
cia  as  palavras  de  Uyehara,  que  ^omí»- 
o  assunto  apresenta  uma  espécie  de 
fórmula:  «O  povo  sob  a  pressão  econó- 
mica está-se  gradualmente  afastando  das 
suas  antigas  tradições  e  tornando  indivi- 
dual ista.  Até  onde  chegará,  até  onde  o 
imlividualismo  e  a  solidariedade  de  na- 
ção se  encontram  em  conllito,  até  onde 
estes  dois  princípios  podem  ser  conci- 
liados no  Japão,  ninguém  pode  prevê- 
-lo.  Parece-me,  entretanto,  que,  sendo 
constantes  todos  os  outros  factores, 
quanto  mais  individualista  for  um 
|>()Vo,  tanto  mais  desigual  será  a  dis- 
tribuição individual  da  riquesa,  mas 
maior  o  progresso  das  condições  econó- 
micas do  estado  em  geral :  por  outro 
lado,  quanto  mais  forte  é  o  individua- 
lismo, tanto  mais  fraca  é  a  unidade  da 
nação,  em  virtude  da  desigual  distri- 
buição da  riquesa  e,  consequentemente, 
maior  a  desintegração  social  4^. 
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Nào  pretendemos  entrar  na  aprecia- 
ção do  problema,  assim  formulado,  que 
é  aíinal  um  problema  de  todas  as  socie- 
dades politicamente  organizadas,  nem 
ele  se  encontra  rigorosamente  no  âmbito 
do  assunto  deste  livro  e  só  atentas  as 
conexões  que  a  êle  o  prendam  o  apre- 
sentamos. Hle  é,  entretanto,  o  grande 
problema  do  futuro,  cuja  solução  para 
ser  acertada  tem  de  basear-se  no  mais 
cuidadoso  estudo  das  circunstâncias  do 
país,  devendo  encontrar  nos  edvicado- 
res  a  mais  criteriosa  colaboração. 

Não  terminaremos  sem  citar,  a  este 
propósito  o  Professor  Kawakami  que, 
estudando  a  trajectória  política  do  povo 
japonês,  trata  de  harmonisar  a  tradição, 
acentuadamente  providencialista  como 
vimos,  representada  na  Constituição 
Política  do  Império,  com  a  necessidade 
de  dar  uma  participação  real  e  efectiva 
na  direcção  dos  negócios  do  estado  aos 
elementos  individuais,  apresentando 
assim  para  o  aspecto  político  do  pro- 
blema, se  não  propriamente  uma  solu- 
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ção,    peJo   ntenos    um    raeio  de  evitar 
conflito  entre  aqueles  elementos. 

ia  verdade,  engenhosa  a  sua  ar- 
muiicnUwAo:  ^...  O  valor  de  uma  cons- 
tituição depende  da  interpretação  dos 
seus  artigos.  Sem  uma  judiciosa  inter- 
pretação, nenhuma  constituição  poderá 
atingir  um  desenvolvimento  vantajoso. 
Isto  é  verdade  especialmente  acerca  da 
Constituição  japonesa,  na  qual  apenas 
se  encontram  os  princípios  fundamen- 
tais do  estado  numa  linguagem,  cuja 
significação  é  profunda  e  ampla.  Um 
artigo  na  nossa  Constituição  declara: 
o  Imperador  é  o  chefe  do  Império  com- 
binauílo  em  si  os  direitos  de  soberania 
que  exerce  segundo  as  prescrições  da 
presente  Constituição.  Hste  artigo  pode 
aterpretado,  como  é  pelos  adeptos 
do  direito  divino  do  Imperador,  da  forma 
seguinte:  o  poder  soberano  de  reinar  e 
governar  o  estado  é  herdado  pelo  Impe- 
rador dos  seus  antepassados  e  por  êle 
legado  à  sua  (iisccndência;  por  conse- 
íiuência,   todci  poderes  do  estado, 

quer  de  ordem  legislativa,  quer  de  or- 
dem executiva,  por  meio  dos  quais  êle 
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reina  sobre  o  país  e  governa  o  povo,  se 
encontram  unidos  nesta  tão  elevada 
personagem.  Mas  o  mesmo  artigo  pode 
ser  interpretado  desta  maneira:  o  povo 
aceitando  a  constitui\:ão,  acordou  em 
colocar  o  imperador  à  frente  do  Impé- 
rio, investindo-o  no  uso  da  soberania 
legal,  cujo  exercício  é  rigorosamente 
deíinido  pela  lei. 

^Para  democratizarmos  a  nossa  cons- 
tituição não  precisamos,  pois,  de  remo- 
ve-la ou  sequer  emendá-la;  a  sua  inter- 
pretação à  luz  da  razão  e  da  justiça 
será  suficiente  para  algumas  gerações, 
vindouras,  se  não  para  sempre. 

«Ainda  a  Constituição  diz:  Os  mi- 
nistros d'Estado  darão  o  seu  conselho 
ao  Imperador  e  por  esse  conselho  serão 
responsáveis.  Hsta  prescrição  que  se 
entende  tornar  os  Ministros  responsá- 
veis perante  o  Imperador,  pode  ser 
interpretada  como  uma  disposição  que 
estabelece  a  responsabilidade  ministe- 
rial perante  o  Parlamento.  Efectiva- 
mente, por  que  não  poderemos  dizer 
que,  visto  que  o  povo  resolveu  colocar 
a  Coroa  acima  de  toda  a  responsabUi- 


Jade  lc\L;al.  s,  tornaram  os  ministros 
responsáveis  pela  Coroa  perante  o 
povo?//  ( 

Os  racu)ciiuos  c|ue  deixamos  trans- 
critos têm  o  mérito  de  nos  revelar  como, 
sem  ofensa  para  os  sentimentos  tradi- 
cionais da  nação,  nem  por  conseguinte, 
para  os  princípios  fundamentais  da  sua 
organização  política,  pode  o  sistema  de 
governo  representativo  desenvolver-se 
aqui  amplamente  e  atingir  a  perfeição, 
se  assim  podemos  exprimir-nos,  que 
tem  entre  os  povos  de  civilização  eu- 
ropeia. 

Aos  educadores  pertence  impedir 
que  tal  desenvolvimento  prejudique  o 
espírito  tradicional  da  nação,  até  onde 
cie  deve  existir.  Do  seu  tino  e  prudên- 
cia depende  a  realização  evolutiva  e, 
portanto,  pacílica  da  completa  transfor- 
mação política  do  Japão. 


\nii  I. 


APKNDICi: 


IRAMENTO    DO     I.MPHKADOR    PERAN  ( 

"^ '  ■  '  í*  ÍMPHRIAL. 


N  Sucessor    ik»    próspero   Trono 

dos  Nossos  Predecessores.  luiiniKl 
solenemente  juramos  perante  o  Jrun- 
dador  da  Nossa  Casa  Imperial  e  perante 
os  outros  Nossos  Antepassados  Impe- 
riais, que  no  prosseguimento  de  uma 
grande  política  ca*tanea  do  Ceu  e  da 
Terra,  manteremos  e  preservaremos  de 
decadência  a  antiga  forma  de  governo. 

lim  consideraváo  da  tendência  pro- 
gressiva notada  n*)  curso  dos  negócios 
li n  manos  e  paralcjamenle  com  o  avanço 
civilizav'ílo,  consideramos  conve- 
niente com  o  tim  de  dar  clareza  e  pre- 
cisa., nstruçóes  transmitidas  pelo 


Fundador  da  Nossa  Casa  Imperial  e 
pelos  outros  Nossos  Antepassados  Im- 
periais, estabelecer  leis  fundamentais 
formuladas  por  meio  de  provisões  le- 
gais expressas,  de  maneira  que,  por 
um  lado,  a  Nossa  posteridade  Imperial 
possa  possuir  um  guia  expresso  para  o 
caminho  que  tem  a  seguir  e,  por  outro 
lado,  os  Nossos  súbditos  liquem  por 
meio  delas  habilitados  a  gosar  de  uma 
mais  larga  esfera  de  acção,  dando-nos 
o  seu  apoio,  e  a  observância  das  nossas 
leis  continui  até  às  mais  remotas  ida- 
des. Pretendemos  dar,  por  este  meio, 
maior  íirmeza  à  estabilidade  do  Nosso 
País  e  promover  a  felicidade  de  todo  o 
povo,  dentro  dos  limites  dos  nossos 
domínios ;  por  isso,  estabelecemos  a 
Lei  da  Casa  Imperial  e  a  Constituição. 
Vêm  estas  leis  unicamente  expor  gran- 
des preceitos  para  a  conduta  do  go- 
verno, transmitidos  pelo  Fundador 
da  Nossa  Casa  Imperial  e  pelos  outros 
Nossos  Antepassados  Imperiais.  Ha- 
vermos sido  tão  feliz  em  Nosso  reina- 
do, tendo  em  consideração,  com  a 
conclusão  desta  obra,  a  tendência  dos 


tempos,  devemo-lo  aos  Espíritos  glorio- 
sos do  Fundador  da  Nossa  Casa  Impe- 
rial e  dos  Nossos  outros  Antepassados 
Imperiais. 

\esta  ocasião  elevamos-Lhes  e  a 
Nosso  Eminente  Pai  a  Nossa  prece 
reverente  e  imploramos  o  auxílio  dos 
Seus  Sagrados  Espíritos  e  apresenta- 
inos-Lhes  o  juramento  solene  de  nem 
presentemente  nem  de  futuro  deixar- 
mos de  ser  um  exemplo  para  os  No^ 
súbditos  na  ohservânci  '  ^  *  T  N;  :uim 
estabelecidas. 

Possam  os  Espíritos  Celestes  teste- 
munhar este  Nosso  solene  juramento. 


GAÇAO    DA    CONSTITriÇÀ* 


\  isto  que  é  motivo  de  satislas iU)  e 
gloria  para  o  Nosso  coraçílo  cuidar  da 
prosperida<1''  '''»  Nosso  País  e  da  felici- 
dade dos  N  -  súbditos,  promulga- 
mos em  virtude  do  poder  supremo  que 
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herdamos  dos  Nossos  Antepassados 
Imperiais  a  lei  presente,  imutável  e 
fundamental,  para  bem  dos  Nossos 
súbditos  presentes  e  seus  descen- 
dentes. 

O  Fundador  da 'Nossa  Casa  Imperial 
e  os  outros  Nossos  Antepassados  Impe- 
riais, com  o  auxílio  e  apoio  dos  ascen- 
dentes dos  Nossos  súbditos,  lançaram 
os  fvmdamentos  do  Nosso  Império  sobre 
uma  base,  que  deve  durar  para  sempre. 
As  gloriosas  virtudes  dos  Nossos  sagra- 
dos Antepassados  Imperiais  e  à  leal- 
dade e  bravura  dos  nossos  súbditos,  seu 
amor  pátrio  e  espírito  público  se  deve 
o  facto  deste  brilhante  acontecimento 
ilustrar  os  anais  do  Nosso  País. 

Considerando  que  os  Nossos  súbdi- 
tos são  os  descendentes  dos  leais  e  bons 
súbditos  dos  Nossos  Antepassados  Im- 
periais, não  duvidamos  de  que  eles  se- 
rão guiados  pela  Nossa  direcção  e  aca- 
tarão todos  os  Nossos  esforços,  de  que, 
cooperando  harmonicamente  entre  si, 
participarão  da  Nossa  esperança  de 
revelar  a  glória  de  Nossa  Pátria,  não 
só  dentro  do  País  mas  no  estrangeiro, 


e  de  garantir  para  sempre  a  estabili- 
(Jade  da  obra  <jue  Nos  foi  transmitida 
pelos  Nossos  Antepassados  Imperiais. 


111.      Pre.vmbiij  CoKSTITriÇÀO    DO 

Império  do  Japão. 


Nossos  Antepassados,  siii  o  Irono 

de  uma  sucessão  ininterrupta  e  per- 
pétua: desejando  promova  Nem 
c  o  desenvolvimento  das  laculdades 
morais  e  intelectuais  dos  Nossos  ama- 
tl'»^  <''!bditos,  verdadeiramente  os  mes- 

jue    têm    sido   favorecidos    com 
iiidado    benevolente  «.  icctuosa 

vigilância    dos    Nossos  Antepassados; 
sperando    manter    a    prosperidade 
uu  listado,  de  harmonia  com  o  N 
povo     e     com    o    seu   ap"''>     '^»" 
gamos,    cm  execução    d<' 
crito    Imperial  de    12  de    Outubro  do 

i\o   de    Meiji,    uma    lei    funda- 
menlal    para    j^atentear   os   princípios 


por  que  guiaremos  a  Nossa  conduta  e 
apontar  aquilo  com  que  os  Nossos 
sucessores  e  os  Nossos  súbditos  e  seus 
descendentes  devem  para  sempre  con- 
formar-se. 

Os  direitos  de  soberania  do  estado, 
herdámo-los  dos  Nossos  Antepassados 
e  devemos  transmiti-los  aos  Nossos 
Sucessores.  Nem  nós  nem  eles  deixa- 
remos, no  futuro,  de  usá-los,  de  har- 
monia com  as  provisões  da  Constitui- 
ção agora  outorgada. 

Nesta  ocasião,  declaramos  respeitar 
e  proteger  a  estabilidade  dos  direitos  e 
da  propriedade  do  Nosso  Povo,  e  asse- 
gurar-lhe  o  seu  perfeito  gozo,  dentro  dos 
limites  dapresente  Constituição  e  da  Lei. 

A  Dieta  Imperial  será  convocada 
pela  primeira  vez  para  o  23."  ano  de 
Meiji  e  a  ocasião  da  sua  abertura  será 
a  data  em  que  a  presente  Constituição 
entrará  em  vigor. 

Quando,  para  o  futuro,  possa  tor- 
nar-se  necessário  emendar  alguma  das 
provisões  da  presente  Constituição,  Nós 
e  os  Nossos  Sucessores  assumiremos  o 
direito    de    iniciativa   e   submeteremos 
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à  Dicla  Iiiiperial  um  projecto  para 
á  mesma.  Hsta  votará  sobre  êle,  se- 
gundo as  condições  impostas  pela  pre- 
sente Constituição  e  de  nenhuma  outra 
maneira  poderão  os  Nossos  Sucessores 
ou  os  Nossos  súbditos  tentar  qualquer 
alteração  nela. 

Os  Nossos  Ministros  de  Estado,  em 
nosso  apoio,  serão  responsáveis  pela 
execução  da  presente  Constituição  e  os 
Nossos  súbditos  presentes  e  futuros 
assumirão  para  sempre  o  dever  de  íide- 

ji.lulf    \    T^rr^eMlte-    C<  >n  st  1 1  U  Vi*:lõ 

Assinatura  de  Sua  Majestade  Imperial 

t)rívado ) 

No  dia  1 1.  do  2.*  mês  do  23.°  ano  de 
Mciji. 

Referendada  por ; 

CotuU  ..^  ......  QuiiotãCã, 

Presidente  do  Mini«t^o : 

■  ■  í , 
■ntelho  Privado: 

ConJr  Xigufnob: 

M;i  *■  s  h*iranjrjro««  ; 

•  da  Marinha ; 

CunJ:    Ir.oif  C.AOru, 

Mim«tro  de  Af^ricultara  e  Coaiércio  ; 
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Conde  I amada  Aquiioxi, 

Ministro  da  Justiça 
CoUiic  Matsucata  Masaioxi, 

Ministro  das  Finanças  e  do  Interior; 
Conde  Oiama  Ivan, 

Ministro  da  Guerra ; 
Visconde  Mori  Arinori, 

Ministro  da  Educação ; 
Visconde  Enomoto  Taqueaqui, 

Ministro  das  Comunicações. 


IV.     A  Constituição  Politica  do  Impé- 
rio DO  Japão. 


CAPITULO  I 

o  Imperador 

ATtigo  i.  o  Império  do  Japão  será 
dominado  e  governado  por  uma  série 
ininterrupta  de  Imperadores  perpetua- 
mente. 

Artigo  II.  No  Trono  Imperial  suce- 
der-se  hão  descendentes  Imperiais  mas- 
culinos, segundo  as  disposições  da  Lei 
da  Casa  Imperial. 

Artigo  III.  O  Imperador  é  sagrado  e 
inviolável. 
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Artigo  IV.  ()  Imperador  é  a  cabeça 
do  Império  combinando  em  Si  os  direi- 
tos de  soberania  que  exerce  segimdo  as 
disposições  da  presente  Constitn 

A*'  V.  O  Imperador  exerce  ojm»- 
der  i__  tivo  c'(»!n  n  voto  da  DIrt  i  |ni- 
perial. 

Vrtigo  Vi.  iiperador  dá  sanção 

às  leis  e  ordena  a  sua  promulgação  e 
execução. 

Artigo   \li.        U      1  hij'L  I  atiiil      miiNwccl, 

abre,  encerra  e  prorroga  a  Dieta  Impe- 
rial e  dissolve  a  Câmara  dos  Deputados. 

Artigo  VIII.     Quando    seja    urgente 
providenciar  para  manter  a  segurança 
pública  ou  evitar  calamidades  piibli 
e  a  Dieta  se   não  encontre  em  ses 
t  vnedirá  o  Imperador  ordenanças  c  ^  _ 

-  em  lugar  de  leis.  Tais  ordenanças 
serão  apresentadas  perante  a  Dieta  Im- 
perial na  sua  primeira  sessão  seguinte 
e,  não  sendo  aprovadas,  declara-las  há 
o  governo  de  nenhum  eleito  de  futuro. 

Artigo  IX.  O  Imperador  expede  ou 
íaz  expedir  as  ordenanças  necessárias 
para  a  manutenção  da  paz  e  ordem  pú- 
blicas ou  para  promover  o  bem  dos  seus 
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súbditos.  Nenhuma  ordenança  poderá 
de  qualquer  forma  alterar  qualquer  das 
leis  existentes. 

Artigo  X.       O     linj>Liaaui     uLiuiimiia 

a  organização  dos  diferentes  ramos  da 
administração  e  os  salários  de  todos  os 
oíjciais  civis  e  militares,  a  quem  nomeia 
e  demite.  As  excepções  especialmente 
estabelecidas  na  presente  Constituição 
ou  em  outras  leis  encontrar-se-hão  de 
harmonia  com  as  respectivas  disposi- 
ções (a  elas  referentes). 

Artigo  XI.  Pertence  ao  Imperador  o 
comando  supremo  do  Exército  e  da  Ar- 
mada. 

Artigo  XII.  O  Imperador  determina 
a  organisação  e  os  efectivos  em  tempo 
,de  paz  do  Exército  e  da  Armada. 

Artigo  XIII.  Compete  ao  Imperador 
declarar  a  .guerra,  fazer  a  paz  e  concluir 
tratados. 

Artigo  xiv.  O  Imperador  declara  o 
estado  de  sítio.  As  condições  e  efeitos  do 
estado  de  sítio  serão  determinadospor  lei. 

Artigo  XV.  O  imperador  confere  tí- 
tulos de  nobreza,  classe,  ordens  e  outras 
honras. 


Artigo  XVI.     O   Imperador  ordena  a 
amnistia,    o    perda  .omutaçâ* 

pena  e  a  reabilitavào. 

Arti:         VII.       Uma    Rcgcncia   será 
iT.^tit,  ^in    coníonnidade    com    as 

.  CS  da  Lei  da  Casa  imperial. 

O  Regente  exercerá  os  poderes  per- 
tencentes ao  Imperador  em  nome  deste. 


CAPITULO  II 

Direitos  e  deveres  dos  súbditos 

Artigo  xviii.     As  condições  necessá- 

-  para  ser  súbdito  japonês  serão  de- 

^'Madas  por  lei. 
\  :igo  XIX.     Os  súbditos  japoneses 

iem,  segundo  qualificações  determi- 
nadas em  leis  ou  ordenanças,  ser  igual- 
mente nomeados  para  os  lugares  públi- 
cos,   civis,    militares   ou   de    qualquer 

V  :^  Os   súbditos  japoneses 

estão  suieitos  ao  serviço  no  Exército  ou 
na  Marinha,  segundo  as  prescrições  da 

lei. 
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Artigo  XXI.  Os  súbditos  japoneses 
sâo  obrigados  ao  pagamento  de  contri- 
buições, segundo  as  leis. 

Artigo  XXII.  Os  súbditos  japoneses 
terão  liberdade  de  residência  e  de  mu- 
dança da  mesma,  dentro  dos  limites  da 
lei. 

Artigo  XXIII.  Nenhum  súbdito  japo- 
nês será  preso,  detido,  julgado  ou  pu- 
nido, senão  em  virtude  da  lei. 

Artigo  XXIV.  Nenhum  súbdito  japo- 
nês será  privado  do  direito  de  ser  jul- 
gado pelos  países  determinados  na 
lei. 

Artigo  XXV.  Excepto  iiu^  ca^i^  pre- 
vistos na  lei,  não  poderá,  sem  seu 
consentimento,  entrar-se  no  domicílio 
do  súbdito  japonês  ou  proceder-se  nele 
a  uma  busca. 

Artigo  XXVI.  Excepto  nos  casos  men- 
cionados na  lei,  será  inviolável  o  sigilo 
da  correspondência  dos  súbditos  japo- 
neses. 

Artigo  xxvii.  O  direito  de  proprie- 
dade dos  súbditos  japoneses  será  invio- 
lável. 

Quaisquer  medidas  reclamadas  pelo 


interêsí^e  pViblico  serAo  estabelecidas 
por  lei 

Artigo  XXVIII.  Os  súbditos  japone- 
ses gozanlo,  dentro  dos  limites  não 
prejudiciais  á  paz  e  ordem  públicas  e 
não  contrários  aos  deveres  de  súbditos. 
de  liberdade  de  credo  religioso. 

Artigo  x\  )s  súbditos  japoneses 

gosanlo.  dentro  dos  limites  da  lei,  da 
liberdade  de  palavra  escrita,  publica- 
v;ão,  reunião  e  associação. 

Artigo  xx>:.  Os  súbditos  japoneses 
podem  apresentar  petições,  observando 
as  fórmulas  próprias  de  respeito  e  con- 
íormando-se  com  as  regras,  especial- 
mente estabelecidas  p        "        ' 

Artigo  XXXI.  As  oi^i^-^is"»^^  i^^ii- 
tidas  no  presente  capítulo  não  afec- 
tarão o  exercício  dos  poderes  que 
pertencem  ao  Imperador  em  tempo  de 
guerra    ou    nu     c a  •  emergência 

nacional. 

Artigo  XXXII.  lt'vici  I.  vpi.iivp.^i  vi«i.s 
disposições  contidas  nos  artigos  prece- 
dentes do  presente  capítulo,  que  nâo 
estejam  em  conflito  com  leis  ou  regula- 
mentos nem  com  a  disciplina  do  Exér- 
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cito  e  da  Marinha,   aplicar-se  hão  aos 
seus  oficiais  e  demais  pessoal. 


CAPITULO  III 

A  Dieta  Imperial 

Artigo  xxKiii.  A  Dieta  Imperial  será 
constituída  por  duas  Câmaras,  a  Câ- 
mara dos  Pares  e  a  Câmara  dos  Depu- 
tados. 

Artigo  XXXIV.  A  Câmara  dos  Pares 
será  com{)osta,  de  harmonia  com  a  res- 
pectiva ordenança,  dos  membros  da 
Família  Imperial,  das  ordens  da  nobreza 
e  das  pessoas  que  para  ela  forem  nomea- 
das pelo  Imperador. 

Artigo  XXXV.  A  Câmara  dos  Depu- 
tados será  composta  dos  membros  elei- 
tos pelo  povo,  segundo  as  disposições 
da  lei  eleitoral. 

Artigo  XXXVI.  Ninguém  pode  ser  ao 
mesmo  tempo  membro  de  ambas  as 
câmaras. 

Artigo  XXXVII.  Toda  a  lei  requere  a 
votação  da  Dieta  Imperial. 
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Artigo  x->òcviii.  Uma  e  outra  câmara 
votanlo  sobre  os  projectos  de  lei  que 
lhes  forem  submetidos  pelo  Governo  e 
podem  respectivamente  iniciar  projectos 
de  lei. 

Artigo  XXXIX.  L  iii  projecto  rejeitado 
por  qualquer  das  Câmaras  não  será  de 
novo  apresentado  na  mesma  sessão. 

Artigo  XI..  Ambas  as  Câmaras  po- 
dem a]  tar  representações  ao  Go- 
verno, :>w.uc  leis  ou  qualquer  outro 
assunto.  Se,  porém,  tais  representações 
não  íorcin  aceitas,  não  poderão  ser 
apresentadas  segunda  vez  durante  a 
mesma  sessão. 

\'^  j  A   Dieta  imperial   será 

coii\ uca^^ui  Wríw>  os  anos. 

Artigo  xiji.  A  sessão  da  Dieta  Im- 
perial durará  três  meses.  Em  caso  de 
necessidade,  pode  a  duração  de  uma 
sessão  ser  prolongada  por  Ordem  Impe- 
rial 

dade  urgente,  pode  ser  convocada  uma 
sessão  extraordinária,  em  adição  à  ordi- 
nária. 

A  duração  de  uma  sessão  cxtraordi- 
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nária  será  determinada  por  Ordem  Im- 
perial. 

Artigo  XLiv.  A  abertura,  encerra- 
mento, prolongamento  da  sessão  e 
adiamento  da  Dieta  Imperial  serão  efec- 
tuados simultaneamente  para  ambas  as 
Câmaras. 

No  caso  de  a  Câmara  dos  Deputados 
ter  sido  dissolvida,  será  ao  mesmo 
tempo  adiada  a  Câmara  dos  Pares. 

Artigo  XLV.  Sempre  que  a  Câmara 
dos  Deputados  tenha  sido  dissolvida, 
uma  Ordem  Imperial  mandará  proceder 
a  nova  eleição,  devendo  a  nova  Câmara 
ser  convocada  dentro  de  cinco  meses  a 
contar  do  dia  da  dissolução. 

Artigo  XLvi.  Nenhum  debate  pode 
ser  iniciado  e  nenhuma  votação  pode 
efectuar-se  em  qualquer  das  Câmaras 
da  Dieta  Imperial  não  se  encontrando 
presente  pelo  menos  um  terço  do  nú- 
mero total  dos  seus  membros. 

Artigo  XLvn.  As  votações  serão  apre- 
ciadas em  ambas  as  Câmaras  por  maio- 
ria absoluta.  Em  caso  de  empate, 
decidirá  o  voto  do  Presidente, 

Artigo  XLViii.     As  discussões  de  am- 
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bas  «tâmaras    efectiiar-se-hão    cm 

públicf).  Poderão,  entretanto,  a  pedido 
do  Governo  ou  por  resol  uçào  da  Câmara, 
realizar-se  em  sessão  secretíi 

Artigo  xi.ix.  Ambas  as  CaiiiaKi>  ua 
Dieta  Imperial  podem  respectivamente 
apresentar  representações  ao  Imperador. 

Artigo  1 .  Ambas  as  Câmaras  podem 
receber  petições  apresentadas  pelos  súb- 
ditos. 

Artigo  Li.  Ainl>a>ci>  v^aiiiaia>  jM»acm 
adoptar,  além  do  que  está  estabelecido 
na  presente  Constituição  e  na  Lei  das 
Câmaras,    as    regras    necessárias   para 

administração  dos  seus  negócios 
iiilernos. 

Artigo  MI.  Nenlium  membiw  de 
uma  ou  outra  Câmara  será  responsável 
fora  da  respectiva  Câmara  por  qualquer 
opinião  manifestada  ou  por  qualquer 
voto  dado  na  Câmara.  Quando,  entre- 
tanto, o  próprio  membro  tenha  dado 
publicidade  às  suas  opiniões  por  meio 
de  discurso  público,  por  documentos 
impressos  ou  manuscritos,  ouporquais- 
(\UL'v  outros  meios  semelhantes,  ticará 
incurso,  quanto  ao  assunto,  na  lei  geral. 
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Artigo  Liii.  Os  membros  de  uma  e 
outra  Câmara  nao  poderão  $er  presos, 
durante  a  sessão,  a  não  ser  com  o  con- 
sentimento da  Câmara,  excepto  em  caso 
de  flagrante  delito  ou  de  ofensas  rela- 
cionadas com  um  estado  de  comoção 
interna  ou  com  uma  perturbação  de 
origem  externa. 

Artigo  Liv.  Os  Ministros  de  Estado 
ou  Delegados  do  Governo  podem,  em 
qualquer  ocasião,  tomar  logar  e  falar  em 
uma  e  outra  Câmara. 


CAPITULO  IV 

Os  Ministros  de  Estado  e  o  Conselho  Privado 

Artigo  LV.  Os  respectivos  Ministros 
de  Estado  darão  o  seu  conselho  ao  Im- 
perador e  por  esse  conselho  serão  res- 
ponsáveis. 

Todas  as  Leis,  Ordenanças  Imperiais 
e  Rescritos  Imperiais,  de  qualquer  na- 
tureza que  sejam,  referentes  aos  negócios 
do  Estado,  requerem  a  referendado  um 
Ministro  de  Estado. 


Artigo  IA-,.  Os  Conselheiros  Priva- 
dos apreciarão  em  harmonia  coii 
provisões  para  a  organização  do  Conse- 
lho Privado,  os  assuntos  importantes  do 
Hstado,  quando  tcnl»  m^^  ^\.]..  ,',..,^i,it.^. 
dos  pelo  Imperador 


CAPITULO  V 

A  Judicatura 

Artigo  Lvii.  A  Judicatura  será  exer- 
cida pelos  Tribunais  Judiciais,  segundo 
a  lei,  em  nome  do  Imperador 

A  organização  destes  tribunais  scra 
ilftt.  rminada  por  lei. 

Artigo  Lvni.  Os  juízes  serão  nomea- 
dos dentre  pessoas  possuindo  qualifi- 
cações especiais,  segundo  a  lei. 

Nenhum  juiz  será  privado  da  sua 
posição,  a  não  ser  em  virtude  de  sen- 
tença criminal  ou  punição  di^.  i^lln  n 

As  regras  para  a  punição  ^ 
serão  determinadas  por  lei. 

Artigo  Lix  iistrução  e  o  julga- 

mento em  qualquer  tribunal  serão  eíec- 
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tilados  publicamente.  Se,  porém,  hou- 
ver receio  de  que  tal  publicidade  possa 
ser  prejudicial  para  a  paz  e  ordem 
públicas  ou  para  a  manutenção  da  mo- 
ral pública,  pode  a  instrução  pública 
ser  suspensa  por  decisão  do  Tribunal. 

Artigo  Lx.  Todos  os  assuntos  da  com- 
petência de  um  Tribunal  especial  serão 
taxativamente  estabelecidos  por  lei. 

Artigo  LXi.  Nenhum  processo,  refe- 
rente a  direitos  considerados  infringidos 
por  medidas  ilegais  das  autoridades 
administrativas  e  que  venha  a  pertencer 
à  competência  do  Tribunal  do  Conten- 
cioso Administrativo  especialmente  es- 
tabelecido por  lei,  será  recebido  pelos 
Tribunais  ordinários. 


CAPITULO  VI 

Finanças 

Artigo  Lxii.  o  lançamento. de  umà 
nova  contribuição  ou  a  alteração  das 
percentagens  das  existentes  serão  deter- 
minadas por  lei. 
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Não  serãlo,  entretanto,  compreendi- 
dos itegoria  desta  cláusula,  retri- 
buivuci»  de  carácter  administrativo  ou 
outros  ré(r*'^^  * --m  a  nntiirc:"^  -^  -  com- 
pensação. 

O  levantamento  de  empréstimos  na- 
cional negociação  de  outros  com- 
promissos a  cargo  do  tesouro  nacional, 
à  excepção  dos  estabelecidos  no  orça- 
mento, ne  '^  '♦'^'^^  >  ^  voto  dn  O*  ta 
Imperial. 

Artigo  LXiii.  As  contribuições  actual- 
mente em  vigor  serào,  enquanto  nâo 
forem  remodeladas  por  uma  nova 
lei,  arrecadadas  segundo  o  antigo  sis- 
tema. 

Artigo  L\i\ .  As  despesas  e  as  recei- 
tas do  Estado  requerem  a  votação  da 
Dieta  Imperial  por  meio  de  um  orça- 
mento anual. 

Toda  e  qualquer  despesa  que  exceda 
as  apropriações  lixadas  nos  Títulos  e 
Parágrafos  do  Orçamento  ou  que  não 
se  encontre  estabelecida  no  Orçamento 
requererá  ulterior  aprovação  da  Dieta 
Imperial. 

Artigo  i.xv.    O  Orçamento  será  apre- 


1^' 


sentado  primeiro  na  Câmara  dos  Depu- 
tados. 

Arli^u  LAM.  A^  Lle^)l)c■^>a^  da  ^abU 
Imperial  sairão  anualmente  do  Tesouro 
Nacional,  de  harmonia  com  a  quantia 
presentemente  lixada  para  as  mesmas  e 
não  dependerão  de  voto  da  Dieta  Impe- 
rial, excepto  no  caso  de  o  seu  aumento 
ser  julgado  necessário. 

Artigo  Lxvii.  As  despesas  já  fixadas, 
baseadas  pela  Constituição  sobre  os 
poderes  inerentes  ao  Imperador,  e  des- 
pesas tais  como  as  que  possam  ser 
determinadas  por  efeito  de  lei  ou  que 
digam  respeito  às  obrigações  legais  do 
Governo,  não  serão  rejeitadas  nem  redu- 
zidas pela  Dieta  Imperial,  sem  o  con- 
curso do  Governo. 

Artigo  Lxviii.  Com  o  fim  de  fazer 
face  a  exigências  de  ordem  especial, 
pode  o  Governo  pedir  o  consentimento 
da  Dieta  Imperial  para  uma  certa 
importância  como  Fundo  para  Despesas 
Contínuas,  por  um  número  de  anos 
previamente  fixado. 

Artigo  Lxix.  Com  o  ínn  de  suprir 
deficiências,    que    são    inevitáveis,    no 
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cias  nele  nilo  providenciadas,  será  esta- 
belecido no  Orçamento  um  Fundo  de 
Reserva. 

Artigo  i.w.  Quando  a  Dieta  Impe- 
rial nito  piíder  ser  convocada,  devido  a 
condições  externas  ou  internas  do  país. 
em  caso  de  necessidade  urgente  para  a 
manutenção  da  segurança  pi'ibHca,  pode 
o    Govên  nedidas 

financeiras    necessárias,    por    mei< 
uma  Ordenança  Imperial. 

No  caso  mencionado  na  clausula 
precedente,  será  a  matéria  submetida  à 
Dieta  Imperial  na  sua  primeira  sessão 
e  será  obtida  a  sua  aprovação  a  essas 
medidas. 

•  Artigo  L.\.\i.  (guando  a  Dicla  Impe- 
rial nílo  tiver  votado  o  Orçamento,  ou 
quando  este  ndo  tiver  sido  concluído, 
observará  o  Governo  o  Orçamento  do 
ano  anterior. 

Artigo  Lxxn.  U  cálculo  Imal  das 
despesas  e  receitas  do  Hstado  será  veri- 
íicado  e  conHrmado  pela  Repartição  da 
Auditoria  e  será  submetido  pelo  Go- 
verno à  Dieta  Imperial  juntamente  com 
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o  relatórin  de  verificação  »1:i  diti  Hcnar- 
tição. 

A  organização  e  competência  da 
Repartição  da  Auditoria  será  determi- 
nada por  lei  especial. 


CAPITULO  VII 

Regras  suplementares 

Artigo  Lxxiii.  O^i^i^^^c)  de  futuro  se 
tiver  tornado  necessário  emendar  as 
provisões  da  presente  Constituição,  um 
projecto  será  para  esse  efeito  submetido 
por  Ordem  Imperial  à  Dieta  Imperial. 

No  caso  mencionado,  nenhuma  das 
Câmaras  pode  iniciar  o  debate,  sem  que 
pelo  menos  dois  terços  do  número  total 
de  itiembros  estejam  presentes  e  ne- 
nhuma emenda  pode  ser  aprovada,  sem 
que  seja  obtida  uma  maioria  de  pelo 
menos  dois  terços  dos  membros  pre- 
sentes. 

Artigo  Lxxiv.  Nenhuma  modiíicação 
da  Lei  da  Casa  Imperial  terá  necessi- 
dade de  ser  submetida  à  deliberação  da 
Dieta  Imperial. 


Nenhuma  disposição  da  presente 
Constituição  pode  ser  modilicada  pela 
Lei  da  Casa  Imperial. 

Artigo  Lxxv.  Nenhuma  modilicaviio 
pode  bci  introduzida  na  Constituição  ou 
na  Lei  da  Casa  imperial,  durante  o 
tempo  de  uma  Regência. 

Artigo  Lxxvi.  As  providências  legais 
existentes,  tais  como  Leis,  Regulamen- 
tos, Ordenanças,  ou  de  qualquer  outra 
designação,  continuarão  em  vigor,  até 
onde  não  se  encontrem  em  conflití)  com 
a  presente  Constituição. 

Todos  os  contratos  ou  ordens  exis- 
tentes de  que  derivem  obrigações  para 
o  Governo  e  referentes  a  il  is,  serão 


Programa  do  Partido  Cocumlnto 

I.  I:.stahclcccr  uui  gabui^iv  .v.^^*u- 
sável  (  perante  o  povo)  e  conseguir  um 
governo  constitucional  perfeito. 

2      Manter  a  balança  do  poder  entre 
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O  elemento  civil  e  o  militar,  realizar  a 
justa  proporção  da  participação  nas  des- 
pesas nacionais. 

V  Estudar  cuidadosamente  a  ex- 
tensão das  exigências  da  defesa  nacio- 
nal e  manter  a  eficiência  dos  arma- 
mentos. 

4.  ler  em  grande  conta  a  paz  inter- 
nacional, desenvolver  e  promover  os 
interesses  nacionais. 

=).  Melhorar  a  administração  in- 
terna, ampliar  e  desenvolver  o  sistema 
da  administração  local. 

6.  Organizar  um  justo  sistema  de 
contribuição  e  colocar  as  finanças  pú- 
blicas numa  base  sã  e  firme. 

7.  Animar  a  agricultura,  comércio 
e  indústrias  manufactureiras,  dar  com- 
pleto desenvolvimento  às  energias  na- 
cionais. 

8.  Completar  os  meios  de  comuni- 
cação e  assim  contribuir  para  o  desen- 
volvimento das  fontes  da  riqueza  na- 
cional. 

9.  Reformar  e  modernizar  o  sistema 
de  educação,  conseguir  um  substancial 
e  sólido  espírito  nacional. 


Programa  do  Partido  Seiucaí 

I .  Obedecer  estrictamente  à  Cons- 
tituwílo  Imperial  e  assim  completar  a 
obra  dos  poderes  dirigentes  e  levar  a 
eleito  os  i inportaiUes  negócios  do  estado, 
salvaguardando  sempre  as  liberdades  e 
direitos  individuais. 

Acatar  o  grande  princípio 
que  SC  baseia  o  novo  regime  inaugu- 
rado pela  Restauração  e  pelo  Renasci- 
mento, que  a  era  de  Meiji  iniciou,  e 
concorrer  para  a  realização  desse  prin- 
cípio, onde  quer  que  possam  realizar-se 
progressos  nacionais  e  ser  implantada 
civilização  e  ilustração. 

1.  Subordinar  a  acção  dos  uiiurcn- 
ics  órgãos  da  administração  a  uma 
rigorosa  imparcialidade:  com  este  tlm 
em  vista,  realizar  as  nomeações  oticiais 
pelo  mais  prudente  e  cuidadoso  critério, 
pôr  de  parte  rotinas  desnecessárias,  col<5- 
car  a  responsabilidade  numa  base  cla- 
ramente delinida,  manter  a  disciplina, 
dirigir  os  negócios  com  prontidão  e  as- 
sim estar  de  harmonia  com  as  tendências 
progressivas  da  época. 
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4.  Prestar  toda  a  atenção  à  política 
estrangeira  para  desenvolver  relações 
amigáveis  com  as  demais  potências, 
inspirar  coníiança  aos  estrangeiros  que 
venham  a  este  país,  adoptando  os  prin- 
cípios próprios  de  uma  nação  civilizada, 
de  forma  que  possa  assegurar-se  como 
uma  realidade  o  governo  do  país  por 
meio  de  leis. 

5.  Completar  a  defesa  nacional  com 
o  fim  de  a  amoldar  às  exigências  da 
época,  tanto  no  interior  como  no  estran- 
geiro, e  assegurar  a  protecção  do  prestí- 
gio e  interesses  nacionais,  por  meio  do 
correspondente  desenvolvimento  dos  re- 
cursos da  nação. 

6.  Promover  a  educação,  fomentar 
o  carácter  nacional,  desenvolver  quali- 
dades e  capacidades  pessoais  apropriadas 
para  o  desempenho  dos  deveres  do  Es- 
tado e,  desta  forma,  colocar  o  país  em  só- 
Ifdos  fundamentos. 

7 .  Animar  todos  os  ramos  das  indús- 
trias produtivas,  promover  a  navegação 
e  o  comércio  marítimo,  aumentar  a  facili- 
dade de  comunicações  e  assim  colocar  a 
vida  económica  do  país  numa  base  firme. 


8.  Realizar  o  princípio  de  união 
fraternal  e  hannonia  na  administração 
local,  aperfeiçoar  a  sua  cooperação  nos 
negócios  sociais  e  económicos. 

9.  Não  esquecer  nunca  a  responsa- 
bilidade que  um  partido  político  assume 
para  com  o  estado,  proceder  com  impar- 
cialidade em  benefício  público  e  usar 
da  maior  circunspecção,  a  fim  de  não 
enveredar  por  sendas  erróneas. 

Programa  do  Partido  Doxicai 

1 .  Desenvolver  e  exaltar  o  grande 
espírito  de  lealdade  consagrado  à  Casa 
Imperial. 

2.  Apoiar  e  prosseguir  na  '  • 
p4>lítica  adoptada  no  tempo  da  Ix^^i....- 
raçilo  nacional  e  acatar  apolítica  impe- 
rial de  progresso  e  desenvohnmento  das 
relações  internacionais. 

Proceder  em  conformidade  com 
as  disposições  da  Constituição,  respei- 
tar as  prerrogativas  imperiais,  deíinir 
claramente  a  responsabilidade  dos  Mi- 
nistros de  Estado  e  salvaguardar  os 
direitos  do  Povo. 
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4.  Disseminar  a  instrução,  elevar 
a  moralidade  do  Povo  e  desenvolver  a 
sua  inteligência  constitucional. 

=>.  Estender  o  espírito  de  fraterni- 
dade de  raça  e  levar  o  povo  a,o  estabe- 
lecimento de  medidas  conducente*^  r>«^ 
reformas  sociais  e  ao  mutualismo. 

6.  Trabalhar  pela  prosperidade  da 
agricultura,  indústria  e  comércio,  de- 
senvolver os  recursos  nacionais  até  ao 
máximo  da  sua  capacidade. 

7.  Estabelecer  uma  perfeita  íiscali- 
zação  sobre  os  territórios  coloniais  e 
desta  maneira,  fortalecer  a  base  da  exis- 
tência nacional. 

8.  Garantir  de  uma  forma  positiva 
o  prestígio  nacional  no  mundo  e  con- 
tribuir para  a  paz  universal. 

9.  Ampliar  o  campo  das  funções 
administrativas  e  velar  pela  honestidade 
na  administração  local. 
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